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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - PODER LEGISLATIVO

JUL/2025 A JUN/2026

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA SALETE

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1

DESPESA COM PESSOAL
JUL/2025 AGO/2025 SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026

TOTAL

PROCESSADOS

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)
LIQUIDADAS

(últimos 12
meses)

(a)

INSCRITAS EM

PAGAR NÃO
RESTOS A 

(b)

15.668,60 15.839,12 15.753,87 15.668,60 22.874,88 21.741,37 17.472,03 32.911,08 20.332,86 16.541,58 16.810,15 232.476,06 0,0020.861,92Venctos.e Vantagens Fixas - Pessoal ativo
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Contratação Temporária
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Terceirização de Mão-de-Obra (art.18, pár.1º da L.R.F.)

33.400,00 33.400,00 33.400,00 33.400,00 66.800,00 33.400,00 33.400,00 33.400,00 33.400,00 33.400,00 33.400,00 434.200,00 0,0033.400,00Remuneração de Agentes Políticos
6.867,23 6.871,83 6.869,53 6.867,23 13.716,04 8.120,87 8.365,24 10.154,71 8.376,63 8.376,63 8.376,63 99.970,02 0,007.007,45Encargos Sociais

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Inativos, Pensionistas e Outros Benefícios Previdênciários
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Outras Despesas e Obrigações (variáveis)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Despesas de Exerc.Anteriores
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Sentenças Judiciais
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Indenizações e Restituições Trabalhistas
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Compensações a Regimes de Previdência
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Restos a Pagar não Processados Liquidados

55.935,83 56.110,95 56.023,40 55.935,83 103.390,92 63.262,24 59.237,27 76.465,79 62.109,49 58.318,21 58.586,78 766.646,08 0,0061.269,37  SUBTOTAL ( I )
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Decorrentes Decisão Judicial e Exercício Anteriores
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Despesa com Inativos e pensionistas custeadas com recursos vinculados
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00Restos a Pagar não Processados Liquidados
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00  SUBTOTAL ( II )

55.935,83 56.110,95 56.023,40 55.935,83 103.390,92 63.262,24 59.237,27 76.465,79 62.109,49 58.318,21 58.586,78 766.646,08 0,0061.269,37  TOTAL LÍQUIDO (III) = ( I - II )

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL

25.953.600,50RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)
0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)
0,00Vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (EC 120/2022) (VII)

25.953.600,50RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VIII) = (IV - V - VI - VII)
766.646,08 2,95DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b)

1.557.216,03 6,00LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)
1.479.355,23 5,70LIMITE PRUDENCIAL (VII) =  (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)
1.401.494,43 5,40LIMITE DE ALERTA (VIII) =  (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA SALETE

RGF – ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA

R$ 1

JANEIRO/2026 A JUNHO/2026

DÍVIDA CONSOLIDADA
2º Semestre -

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026

1º Semestre

SALDO DO  
EXERCÍCIO
ANTERIOR

0,000,000,00DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)
0,000,000,00 Dívida Mobiliária
0,000,000,00 Dívida Contratual
0,000,000,00 Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos
0,000,000,00 Outras Dívidas
0,00129.832,270,00DEDUÇÕES (II)
0,00137.541,370,00 Ativo Disponível
0,000,000,00 Haveres Financeiros
0,000,000,00 (-) Restos a Pagar Processados
0,007.709,100,00 (-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados
0,00-129.832,270,00DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) = (I - II)
0,000,000,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
0,000,000,00% da DC sobre a RCL
0,000,000,00% da DCL sobre a RCL
0,000,000,00LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL -

<120%>
0,000,000,00Detalhamento da Dívida Contratual
0,000,000,00 Parcelamentos de Dívidas
0,000,000,00   De Tributos
0,000,000,00   De Contribuições Sociais
0,000,000,00     Previdenciárias
0,000,000,00     Demais Contribuições Sociais
0,000,000,00   Do FGTS
0,000,000,00 Demais Dívidas Contratuais

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
2º Semestre -

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026

1º Semestre

SALDO DO  
EXERCÍCIO
ANTERIOR

0,004.176,490,00OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
0,000,000,00 Precatórios anteriores/posteriores a 5.5.2000
0,004.176,490,00 Depósitos
0,000,000,00 Restos a Pagar não Processados de Exercícios Anteriores
0,000,000,00 Antecipação de Receita Orçamentária  - ARO

ESPECIFICAÇÃO

PREFEITURA MUNIC DE SANTA SALETE

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JUL/2025 A JUN/2026

R$ 1RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

JUL/2025 SET/2025AGO/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 ABR/2026MAR/2026 MAI/2026 JUN/2026
TOTAL (ULTIMOS 12 MESES)

32.332.342,073.005.652,30 2.100.563,30 2.759.312,97 2.940.070,552.974.790,452.507.174,962.501.757,682.589.068,803.763.108,692.412.055,102.162.617,38 2.616.169,89RECEITAS CORRENTES (I)
1.495.745,14164.208,41 121.975,90 105.164,39 76.137,62170.354,0391.648,92148.416,4266.056,07214.236,64134.881,88102.199,20 100.465,66 Receita Tributária

979.111,4372.369,63 72.834,28 77.125,28 78.844,5277.853,7177.237,3678.971,8379.161,14144.067,1574.042,9574.910,72 71.692,86 Receita de Contribuições
389.047,3053.214,77 39.679,96 31.847,29 24.843,1823.414,3929.153,5134.099,1635.582,76-99,4134.093,5542.583,11 40.635,03 Receita Patrimonial

0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00 Receita Agropecuária
0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00 Receita Industrial
0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00 Receita de Serviços

29.431.872,992.714.308,51 1.864.087,18 2.543.555,03 2.758.633,792.701.304,022.307.523,732.238.039,232.406.717,853.399.508,062.167.485,741.939.958,37 2.390.751,48 Transferências Correntes
36.565,211.550,98 1.985,98 1.620,98 1.611,441.864,301.611,442.231,041.550,985.396,251.550,982.965,98 12.624,86 Outras Transferências Correntes

5.555.660,87376.867,26 379.632,45 543.030,41 536.781,50508.399,39441.857,99441.338,36521.370,82553.762,12453.669,05420.428,46 378.523,06DEDUÇÕES (II)
979.111,4372.369,63 72.834,28 77.125,28 78.844,5277.853,7177.237,3678.971,8379.161,14144.067,1574.042,9574.910,72 71.692,86 Contribuição do Servidor a R.P.P.S

20.404,581.550,98 1.550,98 1.550,98 1.611,441.611,441.611,441.611,441.550,983.101,961.550,981.550,98 1.550,98 Receitas de Compensação Previdenciária
-45.944,642.621,43 0,00 0,00 0,000,000,000,000,00-48.566,070,000,00 0,00 Ganhos com Aplicação Financeira do RPPS

4.602.089,50300.325,22 305.247,19 464.354,15 456.325,54428.934,24363.009,19360.755,09440.658,70455.159,08378.075,12343.966,76 305.279,22 Dedução da Receita para Formação do FUNDEB
26.776.681,202.628.785,04 1.720.930,85 2.216.282,56 2.403.289,052.466.391,062.065.316,972.060.419,322.067.697,983.209.346,571.958.386,051.742.188,92 2.237.646,83RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II)

584.928,70208.969,53 10.032,30 5.253,79 6.825,77305.110,494.124,434.790,106.754,077.346,247.410,888.905,84 9.405,26( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às
emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV)

26.191.752,502.419.815,51 1.710.898,55 2.211.028,77 2.396.463,282.161.280,572.061.192,542.055.629,222.060.943,913.202.000,331.950.975,171.733.283,08 2.228.241,57RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA
PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO
(V) = (III - IV)

0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,000,000,000,000,000,00 0,00( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às
emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI)

238.152,0015.180,00 18.216,00 19.452,00 19.452,0019.452,0019.452,0019.452,0019.452,0036.432,0018.216,0015.180,00 18.216,00 Vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos
agentes de combate às endemias (EC 120/2022) (VII)

25.953.600,502.404.635,51 1.692.682,55 2.191.576,77 2.377.011,282.141.828,572.041.740,542.036.177,222.041.491,913.165.568,331.932.759,171.718.103,08 2.210.025,57RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA
CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL
(VIII) = (V - VI - VII)

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA SALETE

RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

R$ 1

JANEIRO/2026 A JUNHO/2026
1 de 1

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DE CAIXA BRUTA
DISPONIBILIDADE

(a)

De Exercícios Do Exercício
Restos a Pagar

DISPONIBILIDADE
Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos

Anteriores

(b) (c)

Empenhados e Não
Liquidados  de 

Exercícios Anteriores
(d) (e)

Financeiras
Obrigações

Demais DE CAIXA LÍQUIDA
(Antes da Inscrição 
em Restos a Pagar
Não Processados)
(f)=(a-(b+c+d+e))

RESTOS A 
PAGAR

EMPENHADOS E  NÃO
LIQUIDADOS

DO EXERCÍCIO
(g)

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
 (Não Inscritos 
por Insuficiência

Financeira)

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA LÍQUIDA

(Após a Inscrição 
em Restos a Pagar
Não Processados)

(h) = (f - g)

129.632,29 0,00 124.973,60TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 150.972,980,004.658,690,00 0,00 -25.999,38

7.909,08 7.909,08 0,00TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (II) 0,000,000,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00   Recursos Vinculados a Previdência Social 0,000,000,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00   Recursos Vinculados a Fundos 0,000,000,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00   Recursos de Operações de Crédito 0,000,000,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00   Recursos de Alienação de Bens/Ativos 0,000,000,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00   Recursos Extraorçamentários Vinculados a Precatórios 0,000,000,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00   Recursos Extraorçamentários Vinculados a Depósitos Judiciais 0,000,000,000,00 0,00 0,00

7.909,08 7.909,08 0,00   Outros Recursos Extraorçamentários 0,000,000,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00   Outros Recursos Vinculados 0,000,000,000,00 0,00 0,00

137.541,37 7.909,08 124.973,60TOTAL (III) = (I + II) 150.972,980,004.658,690,00 0,00 -25.999,38

FONTE: SCPI - Contabilidade [23582], CAMARA MUNICIPAL DE SANTA SALETE

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA SALETE

LRF, art. 48 – Anexo 6

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

R$ 1

JANEIRO/2026 A JUNHO/2026

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR
Receita Corrente líquida 25.953.600,50
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 25.953.600,50
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 25.953.600,50

DESPESA COM PESSOAL % SOBRE A RCLVALOR

Despesa Total com Pessoal - DTP 2,95766.646,08

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 6,001.557.216,03

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 5,701.479.355,23

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 5,401.401.494,43

DÍVIDA CONSOLÍDADA % SOBRE A RCLVALOR

Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00 0,00

GARANTIAS DE VALORES % SOBRE A RCLVALOR

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,00 0,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITOS % SOBRE A RCLVALOR

Operações de Crédito Internas e Externas 0,000,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 0,000,00

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,000,00

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,000,00

FONTE: SCPI - Contabilidade [23582], CAMARA MUNICIPAL DE SANTA SALETE

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - PODER LEGISLATIVO

JUL/2025 A JUN/2026

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA SALETE

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL (art. 15 da LC 178/2021)

PercentualPARÂMETROS PARA REDUÇÃO DO EXCEDENTE DE DTP (art. 15 da LC 178/2021)

 Limite Máximo (VII) (%) (LRF, art. 20) 0,00

 DTP em 2021 (X) (%) 0,00

 Excedente em 2021 (XI) = (X - VII) (%) 0,00

 Redutor anual (XII) = (0,10 x XI) (%) 0,00

2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP (art. 15 da LC 178/2021)

2021 2031 2032TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL (art. 15 da LC 178/2021)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 % DTP (VI/V)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 LIMITE CONFORME ART. 15 DA LC 178/2021 (%)

Nota: 
1 - Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. 
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64
2 - A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos termos do Art. 29-A da Constituição Federal
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  MARIA NEUDE VIEIRA SANTANA DE SOUZA, Diretora Administrativa do Consórcio 
Público Intermunicipal de Saúde da Região de Jales – CONSIRJ no uso de minhas atribuições legais:  
 CONVOCO o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público nº 001/2022, a 
comparecer no período das 08h00 às 11h00min e das 13h00 às 16h30min no Setor de Recursos Humanos 
do CONSIRJ, sito à Rua Dezesseis, nº. 2057, Centro, na cidade de Jales – SP, no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da data desta Convocação, a fim de retirada da listagem de documentação exigida, bem 
como submeter a exames médicos e provimento de vaga: 

 
ENFERMEIRO PADRÃO: 
Classificação Nº Inscrição Nome RG 

14° 22248 AMANDA RODRIGUES 474233200 
 
 O não comparecimento no prazo acima mencionado, implicará na DESISTÊNCIA DO 
CANDIDATO ACIMA CONVOCADO. 
 

   E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente Edital.  
    

Jales - SP, 27 de julho de 2026. 
 
 

MARIA NEUDE VIEIRA SANTANA DE SOUZA  
Diretora Administrativa do CONSIRJ 

 
 
 
 

 

 
 
  MARIA NEUDE VIEIRA SANTANA DE SOUZA, Diretora Administrativa do Consórcio 
Público Intermunicipal de Saúde da Região de Jales – CONSIRJ no uso de minhas atribuições legais:  
 CONVOCO o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público nº 001/2022, a 
comparecer no período das 08h00 às 11h00min e das 13h00 às 16h30min no Setor de Recursos Humanos 
do CONSIRJ, sito à Rua Dezesseis, nº. 2057, Centro, na cidade de Jales – SP, no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da data desta Convocação, a fim de retirada da listagem de documentação exigida, bem 
como submeter a exames médicos e provimento de vaga: 

 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM: 
Classificação Nº Inscrição Nome RG 

30° 20671 CRISTIANE PRISCILA NAVARRO 400205543 
 
 O não comparecimento no prazo acima mencionado, implicará na DESISTÊNCIA DO 
CANDIDATO ACIMA CONVOCADO. 
 

   E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente Edital.  
    

Jales - SP, 27 de julho de 2026. 
 
 

MARIA NEUDE VIEIRA SANTANA DE SOUZA  
Diretora Administrativa do CONSIRJ 

 
 
 
 

 

 
 
  MARIA NEUDE VIEIRA SANTANA DE SOUZA, Diretora Administrativa do Consórcio 
Público Intermunicipal de Saúde da Região de Jales – CONSIRJ no uso de minhas atribuições legais:  
 CONVOCO o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público nº 001/2022, a 
comparecer no período das 08h00 às 11h00min e das 13h00 às 16h30min no Setor de Recursos Humanos 
do CONSIRJ, sito à Rua Dezesseis, nº. 2057, Centro, na cidade de Jales – SP, no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da data desta Convocação, a fim de retirada da listagem de documentação exigida, bem 
como submeter a exames médicos e provimento de vaga: 

 
TÉCNICO DE FARMÁCIA: 
Classificação Nº Inscrição Nome RG 

4° 20070 LARISSA BORGES DA SILVA KANAWA 436344 
 
 O não comparecimento no prazo acima mencionado, implicará na DESISTÊNCIA DO 
CANDIDATO ACIMA CONVOCADO. 
 

   E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente Edital.  
    

Jales - SP, 27 de julho de 2026. 
 
 

MARIA NEUDE VIEIRA SANTANA DE SOUZA  
Diretora Administrativa do CONSIRJ 

 
 
 
 

 

 
 
  MARIA NEUDE VIEIRA SANTANA DE SOUZA, Diretora Administrativa do Consórcio 
Público Intermunicipal de Saúde da Região de Jales – CONSIRJ no uso de minhas atribuições legais:  
 CONVOCO o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público nº 001/2022, a 
comparecer no período das 08h00 às 11h00min e das 13h00 às 16h30min no Setor de Recursos Humanos 
do CONSIRJ, sito à Rua Dezesseis, nº. 2057, Centro, na cidade de Jales – SP, no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da data desta Convocação, a fim de retirada da listagem de documentação exigida, bem 
como submeter a exames médicos e provimento de vaga: 

 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  
Classificação Nº Inscrição Nome RG 

18° 21169 MARCELA BARRADO MARCAL 528702440 
 
 O não comparecimento no prazo acima mencionado, implicará na DESISTÊNCIA DO 
CANDIDATO ACIMA CONVOCADO. 
 

   E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente Edital.  
    

Jales - SP, 27 de julho de 2026. 
 
 

MARIA NEUDE VIEIRA SANTANA DE SOUZA  
Diretora Administrativa do CONSIRJ 

 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA D’ OESTE
 

SETOR DE LICITAÇÕES 

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE SESSÃO 

Pregão Eletrônico nº 011/2026 - Processo Administrativo nº 039/2026 

Izaias Aparecido Sanches, Prefeito do Município de Aparecida D’Oeste, Estado de São Paulo, Torna Público 
a sessão de abertura e disputa dos lotes referente ao Pregão Eletrônico nº 011/2026, destinada a presente 
licitação tem por objeto a “Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços médicos, mediante 
a disponibilização de profissional devidamente habilitado na especialidade de Pediatria, para atendimento nas 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) do Município de Aparecida d’Oeste/SP. Os serviços compreenderão jornada de 
06 (seis) horas semanais, distribuídas entre as duas unidades de saúde, pelo período de 12 (doze) meses, em 
conformidade com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência”, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, MENOR PREÇO, será realizado as 
10h00min  do dia 12 de agosto de 2026 na plataforma Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  
www.bll.org.br.  
Cadastro de propostas e envio de documentos no portal será até 09 horas do dia 12 de agosto de 2026. 

Informações poderão ser obtidas no endereço www.pmaparecidadoeste.sp.gov.br na aba de Editais e 
Licitações e também por e-mail licitacao@pmaparecidadoeste.sp.gov.br, ou através do telefone 17 3635-1757 
– Setor de Licitação. Prefeitura Municipal de Aparecida D’Oeste - SP, 27 de julho de 2026. Izaias Aparecido 

Sanchez - Prefeito Municipal. 
  

 
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
Processo nº 49/2026 
Pregão Eletrônico nº 17/2026 
OBJETO: “CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  EEMMPPRREESSAA  PPAARRAA  OO  FFOORRNNEECCIIMMEENNTTOO  DDEE  MMAATTEERRIIAAIISS  
PPEERRMMAANNEENNTTEESS  PPAARRAA  AA  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  DDEE  PPAAIISS  EE  AAMMIIGGOOSS  DDOOSS  EEXXCCEEPPCCIIOONNAAIISS  ––  AAPPAAEE  DDEE  
EESSTTRREELLAA  DD''OOEESSTTEE//SSPP,,  PPOORR  MMEEIIOO  DDOO  FFUUNNDDOO  NNAACCIIOONNAALL  DDEE  AASSSSIISSTTÊÊNNCCIIAA  SSOOCCIIAALL  ––  FFNNAASS,,  
PPRROOGGRRAAMMAAÇÇÃÃOO  335511552200222200222200000022,,  CCOONNFFOORRMMEE  CCOONNDDIIÇÇÕÕEESS,,  EESSPPEECCIIFFIICCAAÇÇÕÕEESS  
TTÉÉCCNNIICCAASS,,  QQUUAANNTTIITTAATTIIVVOOSS  EE  EEXXIIGGÊÊNNCCIIAASS  EESSTTAABBEELLEECCIIDDOOSS  NNOO  TTEERRMMOO  DDEE  
RREEFFEERRÊÊNNCCIIAA”. 
DESPACHO 
Processada a presente Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, dentro 
das normas da legislação em vigor, e após as devidas informações fornecidas 
pela Agente de Contratação nomeada pela Portaria nº 14.221/24, bem como 
após análise da ata da sessão de pregão, HOMOLOGO este presente 
procedimento para dele provenham seus legais efeitos à empresa: FREDERICO 
LUIS CONTE & CIA LTDA ME CNPJ nº 00.808.002/0001-01, vencedora dos 
itens 1, 2, 3, 5, 6, e 7 no valor de R$ 10.099,00; a empresa GO VENDAS 
ELETRÔNICAS LTDA CNPJ Nº 36.521.392/0002-62, vencedora do item 08 no 
valor de R$ 550,42;  Estrela d’Oeste/SP, 23 de julho de 2026. PEDRO DE SENZI 
NETO-PREFEITO MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 44/2026 
PROCESSO Nº 49/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2026 
CONTRATANTE: Município de Estrela d’Oeste  
CONTRATADA FREDERICO LUIS CONTE & CIA LTDA ME CNPJ nº 
00.808.002/0001-01 
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS PERMANENTES PARA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS – APAE DE ESTRELA D'OESTE/SP, POR MEIO DO FUNDO 
NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FNAS, PROGRAMAÇÃO 
351520220220002, CONFORME CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, 
QUANTITATIVOS E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA”. 
MODALIDADE: “PREGÃO ELETRÔNICO” (Lei Federal nº 14.133/2021) 
VALOR GLOBAL: R$ 10.099,00 (dez mil e noventa e nove reais). 
ASSINATURA: 23/07/2026 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do respectivo contrato será de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura do mesmo. 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 45/2025  
 
PROCESSO Nº 49/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2026 
CONTRATANTE: Município de Estrela d’Oeste  
CONTRATADA: GO VENDAS ELETRÔNICAS LTDA CNPJ Nº 
36.521.392/0002-62 
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS PERMANENTES PARA A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS – APAE DE ESTRELA D'OESTE/SP, POR MEIO DO FUNDO 
NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FNAS, PROGRAMAÇÃO 
351520220220002, CONFORME CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, 
QUANTITATIVOS E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA”. 
MODALIDADE: “PREGÃO ELETRÔNICO” (Lei Federal nº 14.133/2021) 
VALOR GLOBAL: R$ 550,42 (quinhentos e cinquenta reais e quarenta e dois 
centavos). 
ASSINATURA: 23/07/2026 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do respectivo contrato será de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura do mesmo. 
AAVVIISSOO  DDEE  RREEPPUUBBLLIICCAAÇÇÃÃOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  
PPRROOCCEESSSSOO:: 60/2026  
MMOODDAALLIIDDAADDEE: Pregão Eletrônico nº 23/2026 – REGISTRO DE PREÇOS 
OOBBJJEETTOO:: ““SSEELLEEÇÇÃÃOO  DDEE  FFOORRNNEECCEEDDOORREESS  PPAARRAA  SSIISSTTEEMMAA  DDEE  RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  ((SSRRPP)),,  
VVIISSAANNDDOO  ÀÀ  FFUUTTUURRAA  EE  EEVVEENNTTUUAALL  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  EEMMPPRREESSAA  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  PPAARRAA  AA  
PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  VVEETTEERRIINNÁÁRRIIOOSS  DDEE  EESSTTEERRIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  CCIIRRÚÚRRGGIICCAA  ((CCAASSTTRRAAÇÇÃÃOO))  
DDEE  CCÃÃEESS  EE  GGAATTOOSS,,  MMAACCHHOOSS  EE  FFÊÊMMEEAASS,,  EERRRRAANNTTEESS  ((DDEE  RRUUAA))  EE//OOUU  PPEERRTTEENNCCEENNTTEESS  AA  
FFAAMMÍÍLLIIAASS  EEMM  SSIITTUUAAÇÇÃÃOO  DDEE  VVUULLNNEERRAABBIILLIIDDAADDEE  SSOOCCIIAALL  DDOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  EESSTTRREELLAA  
DD''OOEESSTTEE//SSPP””. 
EENNDDEERREEÇÇOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO:: sessão pública será realizada na Plataforma da BLL COMPRAS, 
https://bllcompras.com/ no dia 18/08/2026, o Edital na íntegra poderá ser retirado no 
site: https://www.pmestrela.sp.gov.br e, no Setor de Licitações da Prefeitura, na Rua 
Bahia, 639 - Jardim São Paulo, horário de expediente, pelo telefone (17) 3833-9411. 
Custo: nihil. 
RREECCEEBBIIMMEENNTTOO  DDAASS  PPRROOPPOOSSTTAASS  EELLEETTRRÔÔNNIICCAASS  
De 21/07/2026 às 07h00min até 1188//0088//22002266  às 07h30min (Horário de Brasília) 
SSEESSSSÃÃOO  DDEE  DDIISSPPUUTTAA  AAGGEENNDDAADDAA  
Para o dia 1188//0088//22002266 às 08h00min (Horário de Brasília) 
Prefeitura Municipal de Estrela d’Oeste/SP, 27 de julho de 2026. PPEEDDRROO  DDEE  SSEENNZZII  NNEETTOO  
--  PPRREEFFEEIITTOO  MMUUNNIICCIIPPAALL..  
 

 

AVISO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE EM CONTRATAR 
 

 
PROCESSO Nº 004/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2026 

 
 

Nos termos do parágrafo 3º do artigo 75 da Lei nº 14.133/21 (Nova Lei 
de Licitações), a Prefeitura Municipal de Mesópolis informa que está recebendo 
propostas de empresas qualificadas que manifestarem interesse no 
fornecimento/execução do objeto abaixo indicado, considerando as disposições 
do Termo de Referência: 
 
OBJETO: Prestação de serviços de publicação de atos oficiais, administrativos e 
afins de interesse da Prefeitura do Município de Mesópolis/SP, em jornal regional 
diário, conforme especificações técnicas do Termo Referência. 

 
- DATA INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
- AS 08H:00min - DO DIA 28/07/2026. 
- DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO: 
- ATÉ AS 10H00min - DO DIA 31/07/2026. 

 
 
Propostas comerciais e/ou dúvidas podem ser encaminhadas para o 

seguinte e-mail: licitacao@mesopolis.sp.gov.br. 
 
 

Mesópolis/SP, 27 de julho de 2026. 
 
 
 
 

ALEX ROCHA PIMENTEL 
Prefeito Municipal 

 
 



FONE/FAX: (17) 3632-6889 - E-mail: jn.folharegional@gmail.comFone: 17 99664-6889 - 

Acesse nosso site: 
www.regionalhoje.com.br

Os artigos assinados não representam a opinião deste jornal
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   PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
C.N.P.J. Nº 45.132.719/0001-14 

Praça da Bandeira nº 69 – Centro – CEP 15.730-000 
E-Mail: executivomarinopolis@yahoo.com.br 

Telefone – (17) 3695-1101 – Fax (17) 3695-1101 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADM. Nº 008/2026 

Processo Licitatório nº 024/2026 – Dispensa de Licitação nº 018/2026. Contratante: Município de 
Marinópolis/SP. Contratada: DIAS & DONEGA S/S LTDA. Objeto do Aditamento: Prorrogação do prazo 
de vigência do Contrato Administrativo nº 008/2026, destinado à prestação de serviços técnicos 
especializados para execução e gestão dos trabalhos de licenciamento ambiental visando à ampliação 
do aterro sanitário do Município de Marinópolis/SP, permanecendo inalterados o objeto, o valor global 
contratado e as demais cláusulas e condições originalmente pactuadas. Fundamento Legal: arts. 5º, 
111 e 124 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Prazo de Prorrogação: 60 (sessenta) dias, 
passando a vigorar até 17/07//2026. Data da Assinatura: 17 de Julho de 2026. Autoridade 
Competente: Evaldo Ribeiro – Prefeito Municipal. 
 
 
 
 
 
 
 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
C.N.P.J. Nº 45.132.719/0001-14 

Praça da Bandeira nº 69 – Centro – CEP 15.730-000 
E-Mail: executivomarinopolis@yahoo.com.br 

Telefone – (17) 3695-1101 – Fax (17) 3695-1101 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADM. Nº 008/2026 

Processo Licitatório nº 024/2026 – Dispensa de Licitação nº 018/2026. Contratante: Município de 
Marinópolis/SP. Contratada: DIAS & DONEGA S/S LTDA. Objeto do Aditamento: Prorrogação do prazo 
de vigência do Contrato Administrativo nº 008/2026, destinado à prestação de serviços técnicos 
especializados para execução e gestão dos trabalhos de licenciamento ambiental visando à ampliação 
do aterro sanitário do Município de Marinópolis/SP, permanecendo inalterados o objeto, o valor global 
contratado e as demais cláusulas e condições originalmente pactuadas. Fundamento Legal: arts. 5º, 
111 e 124 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Prazo de Prorrogação: 60 (sessenta) dias, 
passando a vigorar até 17/07//2026. Data da Assinatura: 17 de Julho de 2026. Autoridade 
Competente: Evaldo Ribeiro – Prefeito Municipal. 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
ADITAMENTO CONTRATUAL  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
Contratado: BEATRIZ VOLTOLINO DA COSTA 
Valor: Padrão D-00- R$ 1.893,36 
Assinatura: 22/07/2026 
Vigência: 22/01/2027 
Objeto: Contrato de Trabalho por Prazo Determinado 
 
Evaldo Ribeiro 
Prefeito Municipal 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
ADITAMENTO CONTRATUAL  
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
Contratado: ELIETE ROCHA DA SILVA 
Valor: Padrão D-00- R$ 1.893,36 
Assinatura: 22/07/2026 
Vigência: 22/01/2027 
Objeto: Contrato de Trabalho por Prazo Determinado 
 
Evaldo Ribeiro 
Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ PAULISTA 
 

 

Estado de São Paulo 
CNPJ (MF) 65.711.954/0001-58  

Rua Oito, nº 650 – Fones/Fax (17) 3681-1124 e 3681-1129 CEP 15.773-000 
 
 

 
EDITAL DE DIVULGAÇÃO DE RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA ESCRITA E CONVOCAÇÃO PARA 

 PROVA PRÁTICA DO CONCURSO PÚBLICO 001/2026. 
 
 

A Prefeitura Municipal de Nova Canaã Paulista, Estado de São Paulo, torna pública a relação Preliminar 
dos aprovados na prova escrita do Concurso Público realizado no dia 12 de julho de 2026 para os cargos: Auxiliar 
de Contabilidade, Auxiliar de Tesouraria, Controle Interno, Coordenador do CRAS, Dentista, Engenheiro Civil, 
Fonoaudiólogo, Oficial Administrativo, Psicólogo, Professor de Educação Básica I – Nível I, Professor de Educação Básica 
II - Atendimento Educacional Especializado, Fiscal Tributário e Obras, Gerente de Cadastro, Operador de Cadastro Único, 
Técnico de Tecnologia da Informação, Auxiliar de Serviços Educacionais (Merendeira), Auxiliar de Manutenção Predial, 
Auxiliar de Serviços Diversos (Masculino), Motorista, Coletor de Lixo, Coordenador do CRAS – PCD, Dentista – PCD, 
Psicólogo – PCD, Professor de Educação Básica I – Nível I – PCD e Professor de Educação Básica II - Atendimento 
Educacional Especializado - PCD, classificados em ordem decrescente de notas, conforme Edital de Concurso 
Público 001/2026, de 05 de maio de 2026, a saber: 
 
AUXILIAR DE CONTABILIDADE 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     77,50 LETICIA APARECIDA QUILES BIAGI               20025    90,000     40,000  
2°     57,50 ANA PAULA DE ARAUJO BARBOSA                  20815    60,000     49,999  
3°     55,00 DANIEL AUGUSTO ROSA SILVA                    20191    60,000     40,000  
4°     53,33 DAIANE DE CASSIA MONTES                      20726    60,000     33,333  
 
AUXILIAR DE TESOURARIA 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     78,33 EDUARDO ONDEI THOMAZIN                       20800    80,000     73,333  
2°     65,00 KEZIA CRISTIAN SOUZA DO NASCIMENTO           20419    70,000     49,999  
3°     62,50 ITALO TENORIO PICHININ                       20552    60,000     69,999  
4°     61,67 FAUSTO MARTINS DE OLIVEIRA                   20367    70,000     36,666  
5°     59,17 BRYAN GEROMINI SCHUMAHER                     20488    70,000     26,666  
6°     59,17 LIVIA OLIVEIRA HERNANDES                     20447    60,000     56,666  
7°     55,00 ELIZANGELA SOARES DE OLIVEIRA CAMPANELI      20381    60,000     40,000  
8°     55,00 TAMIRIS BALSANELLI DE BRITO                  20673    60,000     40,000  
 
CONTROLE INTERNO 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     85,83 ANTONIO ARAUJO AUGUSTO NETO                  20341    90,000     73,333  
2°     85,00 GLEISON PALADINI DE BRITO                    20070    90,000     69,999  
3°     83,33 BENEDITO MARTINS PEREIRA                     20471    90,000     63,333  
4°     82,50 PEDRO HENRIQUE MONTEIRO BOMFIM               20169    90,000     59,999  
5°     82,50 HEITOR MASCARELLI FERNANDES                  20042    90,000     59,999  
6°     80,83 JOAO PEDRO DUARTE BORTOLOTI                  20130    90,000     53,333  
7°     79,17 THIAGO ANDRADE DOS SANTOS                    20060    90,000     46,666  
8°     79,17 JAQUELINE BEZERRA FERREIRA                   20065    80,000     76,666  
9°     75,83 BRUNA NERIS DOS SANTOS ASOO                  20565    80,000     63,333  
10°    74,17 MICHELI CRISTINA MALDONADO                   20763    80,000     56,666  
11°    72,50 JOSUE MARCOS COSSOMATO                       20171    80,000     49,999  
12°    72,50 SERGIO HENRIQUE SHUMAHER                     20639    70,000     79,999  
13°    70,83 JULIA VILELA GONCALVES                       20401    80,000     43,333  
14°    70,00 BRENO LUIS SAQUE GOMES                       20148    70,000     69,999  
15°    69,17 ABNER KEMUEL PORATO IDALGO                   20403    70,000     66,666  
16°    68,33 BRUNO PALUDETTO ALVES DOS SANTOS             20396    70,000     63,333  
17°    67,50 TATIANE CARLA ALIAGA MORENO                  20089    70,000     59,999  
18°    66,67 RICARDO DUARTE FERREIRA                      20729    70,000     56,666  
19°    65,00 FABIO CERVANTES DE CASTRO                    20505    70,000     49,999  
20°    65,00 RAFAELA GIOVANINI TOBAL                      20229    70,000     49,999  
21°    64,17 NATALIA D'AGOSTINO ROSETTI                   20807    70,000     46,666  
22°    63,33 JOAO VICTOR DE OLIVEIRA PARMINONDI           20806    70,000     43,333  
23°    60,83 LUAN PONZANI AYALA                           20720    60,000     63,333  
24°    60,00 ROBERTA FARINAZZI BORTOLLOTTO                20379    70,000     30,000  
25°    60,00 ROBERTA FAVALESSA DONINI                     20861    60,000     59,999  
26°    58,33 TIAGO APARECIDO FERNANDES                    20160    70,000     23,333  
27°    57,50 GUILHERME DE OLIVEIRA GAMES                  20664    60,000     49,999  
28°    56,67 EVELIN WENDY TOZO                            20129    60,000     46,666  
29°    55,83 LUCAS PUPIN MANTOVANI                        20640    60,000     43,333  
30°    55,00 LEONARDO HENRIQUE RIBEIRO DOS SANTOS BERTACHI20442    60,000     40,000  
31°    53,33 MICHELI DA SILVA BUTTARELLO                  20015    60,000     33,333  
32°    52,50 JOSE TADEU DA SILVA                          20730    60,000     30,000  
33°    52,50 THAINA SANTOS DE JESUS                       20642    50,000     59,999  
34°    52,50 ARTHUR LUIZ DA CUNHA                         20445    50,000     59,999  
35°    50,83 MICHAEL VINICIUS DOMINGUES TORRES            20834    50,000     53,333  
36°    50,00 EDWARD ROCHA GARRIDO                         20459    50,000     49,999  
37°    50,00 JOSE ANTONIO CALABIO NETO                    20510    50,000     49,999  
 
COORDENADOR DO CRAS 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     85,83 LIGIA BOCALON SALVINI - PCD                  20151   100,000     43,333  
2°     75,83 SINTIA MARQUES DE OLIVEIRA BENITES           20709    90,000     33,333  
3°     75,00 ANDRE LUIZ MOLINARI                          20002    90,000     30,000  
4°     57,50 GIOVANIA DOS SANTOS GOMES                    20149    60,000     49,999  
5°     55,83 FRANCIELE MALHEIRO DE SOUZA                  20210    70,000     13,333  
 
DENTISTA 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     95,00 MARIANA XAVIER DE SOUZA                      20380   100,000     79,999  
2°     90,83 LETICIA PEREIRA FLORES                       20010   100,000     63,333  
3°     86,67 JULIANA ELISA DA SILVA - PCD                 20559    90,000     76,666  
4°     85,83 ANA FLAVIA GITTI BARBOSA                     20200    90,000     73,333  
5°     85,83 THAYNARA FERNANDA NOVAIS GUEDES              20578    90,000     73,333  
6°     85,83 DOANY CEVADA DOS SANTOS                      20793    90,000     73,333  
7°     85,00 JULIANA GOTO                                 20737    90,000     69,999  
8°     83,33 ISABELLA PIRES MARTINES                      20000    90,000     63,333  
9°     81,67 MARIA BETHANIA ALVES DE FREITAS              20228    90,000     56,666  
10°    80,83 BIANCA RITA VIANA CABRELI                    20890    90,000     53,333  
11°    79,17 BARBARA TALHARI ZACHEO                       20762    90,000     46,666  
12°    79,17 AMANDA RODRIGUES MONTEMOR                    20005    90,000     46,666  
13°    78,33 RENAN FABRICIO DOS SANTOS                    20770    90,000     43,333  
14°    78,33 KAREN SAYURI YOKOYAMA                        20449    80,000     73,333  
15°    75,83 LUIS MATEUS DE ALMEIDA MATIAS                20134    80,000     63,333  
16°    75,00 LORENA PANIAGO LEITE                         20517    80,000     59,999  
17°    73,33 ALINE CAROLINA SOLER GATTI                   20146    80,000     53,333  
18°    73,33 SAULO MACHADO PICCOLO                        20886    80,000     53,333  
19°    73,33 MARIA LETICIA OLIVEIRA E FREITAS SAQUE       20383    80,000     53,333  
20°    73,33 BRUNA STEFANI DA COSTA E SILVA               20553    80,000     53,333  
21°    71,67 ADRIELLY DA COSTA FERREIRA                   20290    80,000     46,666  
22°    69,17 TATIELY NATALIA SILVA                        20643    80,000     36,666  
23°    68,33 MURILO HENRIQUE PRADO DE MORAIS              20456    80,000     33,333  
24°    67,50 GABRIEL DE MARQUI DOCE                       20568    80,000     30,000  
25°    67,50 BIANCA DA SILVA SANTOS                       20350    80,000     30,000  
26°    67,50 EMILY MAYARA RODRIGUES DE SOUZA DIAS         20839    80,000     30,000  
27°    67,50 TUANY PRISCILA POLTRONIERI DONATONI          20207    70,000     59,999  
28°    67,50 ANITA KAROLINE FEITOSA                       20655    70,000     59,999  
29°    66,67 VITORIA BEZERRA DANTAS                       20508    80,000     26,666  
30°    66,67 VICTOR AGUSTINI SCARLATTI RICCI              20470    70,000     56,666  
31°    66,67 IASMIN DA ROCHA SILVA                        20671    70,000     56,666  
32°    65,83 WAGNER LEE DA SILVA E OLIVEIRA               20037    80,000     23,333  
33°    65,83 BARBARA MORENA DE FREITAS IKEDA              20549    70,000     53,333  
34°    65,00 MARIANA BISCARO BUOSI                        20427    70,000     49,999  
35°    65,00 TAIS BARROS DOS SANTOS                       20882    70,000     49,999  
36°    65,00 GABRIEL FERREIRA DE SOUZA - PCD              20619    70,000     49,999  
37°    65,00 AMANDA DE MORI                               20516    70,000     49,999  
38°    64,17 POLYANA ROSSANO ESTEVO EVANGELISTA           20088    80,000     16,666  
39°    64,17 KAUANY AFONSO MENDES                         20714    70,000     46,666  
40°    63,33 EVELYN CAROLIN DE SOUSA RIBEIRO              20757    70,000     43,333  
41°    63,33 CAMILA AGUSTINI SCARLATTI RICCI              20306    60,000     73,333  
42°    62,50 KEILA CRISTINA BARBATO                       20170    70,000     40,000  
43°    62,50 LUCAS DE LEAO LEONEL                         20215    60,000     69,999  
44°    61,67 CAROLINE FERNANDES DA SILVA                  20621    70,000     36,666  
45°    60,83 DARIO CERVANTES DE CASTRO JUNIOR             20203    70,000     33,333  
46°    60,83 MARIANE BOCALON OLIVO                        20167    70,000     33,333  
47°    60,00 AMANDA CRISTINA CANTANTI                     20340    60,000     59,999  
48°    59,17 FRANCIELI MUNIZ GARCIA                       20661    70,000     26,666  
49°    59,17 AMABILY RAFAELA OLIVEIRA TRAVAGINE           20826    70,000     26,666  
50°    59,17 JOSE ROBERTO SAMPAIO BAVELLONI               20681    60,000     56,666  
51°    59,17 FERNANDA REZENDE SILVA MARTINS DE OLIVEIRA   20162    60,000     56,666  
52°    58,33 LAISA CAROLINE FLORENCIO AMARO               20040    60,000     53,333  
53°    58,33 RAFAELLA EDUARDA ALVES DOS SANTOS            20836    60,000     53,333  
54°    58,33 HENRIQUE NOLETO ROSA                         20372    60,000     53,333  
55°    55,00 AMANDA PENARIOL DE MORAES                    20548    60,000     40,000  
56°    54,17 THIAGO PEREIRA BERNARDO                      20100    60,000     36,666  
57°    53,33 APARECIDO DA SILVA TEIXEIRA                  20197    60,000     33,333  
 
ENGENHEIRO CIVIL 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     65,00 MATHEUS FERNANDES DOS SANTOS                 20232    60,000     79,999  
2°     57,50 GABRIEL PEDRACA                              20880    50,000     79,999  
3°     51,67 EVERTON PAULO DOS SANTOS                     20860    50,000     56,666  
 
FONOAUDIÓLOGO 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     70,83 MARIELE DE ANGELI MIRANDA                    20267    80,000     43,333  
2°     64,17 MARIA ALICE DA SILVA LACERDA                 20264    70,000     46,666  
3°     62,50 THAIS COSTA FREIRE MARANGONI                 20556    70,000     40,000  
 
OFICIAL ADMINISTRATIVO 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     87,50 BEN-HUR PEREIRA DA SILVA                     20071   100,000     49,999  
2°     85,83 NATALIA CARLA DA SILVA SOUZA SOUZA           20126   100,000     43,333  
3°     77,50 CARMENCITA VENANCIA LEITE DA SILVA           20263    80,000     69,999  
4°     77,50 ARIEL DA SILVA BORGES                        20794    80,000     69,999  
5°     77,50 NADIA EDUARDA MARTINS NEPUMOCENO             20294    80,000     69,999  
6°     75,00 AMANDA FRACARI DE SOUZA                      20092    80,000     59,999  
7°     75,00 GABRIEL DE SALLES PERALTA                    20074    80,000     59,999  
8°     74,17 ISABELLY FRANCINE PAMINONDI SOUZA            20885    80,000     56,666  
9°     73,33 DANIELA DOS SANTOS COSTA                     20596    80,000     53,333  
10°    72,50 MILENA MARQUES ELIAS DOS SANTOS              20542    80,000     49,999  
11°    63,33 PAULA MAGALHAES PIRES                        20598    70,000     43,333  
12°    60,00 FLAVIA APARECIDA CAMAROTI                    20280    70,000     30,000  
13°    59,17 DANIELLI CHORRO RODRIGUES                    20448    60,000     56,666  
14°    56,67 MICHELI ENSIDE PINTO                         20019    60,000     46,666  
15°    56,67 PATRICK MARTIM                               20213    60,000     46,666  
16°    55,83 GABRIELLY PENARIOL COLLA                     20701    60,000     43,333  
17°    55,00 GLAUCIA RENATA DE ARO TEODORO VICENTE        20779    60,000     40,000  
18°    54,17 THAINA FERREIRA DE JESUS                     20710    60,000     36,666  
19°    53,33 CLAUDIO MARTIM JUNIOR                        20564    60,000     33,333  
 
 
 

PSICÓLOGO 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     92,50 MELINA NAYLA POMPEU DE BARROS                20735   100,000     69,999  
2°     92,50 LUCAS RODRIGUES NICOLETTI                    20772   100,000     69,999  
3°     89,17 ANA PAULA TURINA DE CARVALHO                 20033   100,000     56,666  
4°     89,17 AUGUSTO GONCALVES DA SILVA                   20195   100,000     56,666  
5°     88,33 CAIO EDUARDO SENEDEZZI                       20526   100,000     53,333  
6°     88,33 MAIRA LUANA DOS SANTOS DE MARIA              20111   100,000     53,333  
7°     88,33 AMANDA CAMPOS FRAGA MARTINS                  20112   100,000     53,333  
8°     87,50 ESTER PINA DE JESUS PENARIOL                 20159   100,000     49,999  
9°     87,50 LARISSA FUSTER MARRETTI                      20188   100,000     49,999  
10°    86,67 BRUNA MEDIS BARUCI                           20128   100,000     46,666  
11°    86,67 MARIA VITORIA DA CRUZ DIAS                   20219   100,000     46,666  
12°    85,83 MAICON JADER DA SILVA                        20747   100,000     43,333  
13°    85,83 CAIO GIACOMETTI                              20140   100,000     43,333  
14°    83,33 DANIELI ISADORA DE ALMEIDA DELGADO           20369   100,000     33,333  
15°    83,33 LIVIA AYUMI SIMÕES KATAYAMA                  20638   100,000     33,333  
16°    82,50 BRUNA JEMGERME SOUZA                         20209   100,000     30,000  
17°    82,50 LAINA FERREIRA SAMPAIO                       20155    90,000     59,999  
18°    80,83 ROSYMEIRE ALVES DA COSTA E SILVA             20727   100,000     23,333  
19°    80,83 JOAO PEDRO SEMENSATO ALVES                   20351    90,000     53,333  
20°    80,00 NATALIA MOREIRA DOS SANTOS                   20717    90,000     49,999  
21°    80,00 MARIANA NISHIMOTO ALVES                      20224    90,000     49,999  
22°    80,00 VIVIANE CARLA TOFANELLI                      20387    90,000     49,999  
23°    79,17 NAYARA TORRES COLOMBO                        20055    90,000     46,666  
24°    78,33 FERNANDA ANDRADE SANTOS                      20161    90,000     43,333  
25°    78,33 HENRIQUE DE MELO GONCALVES CRUZ              20796    90,000     43,333  
26°    78,33 FERNANDA LIMA ALVES DOS REIS                 20079    90,000     43,333  
27°    77,50 LAIRA DE OLIVEIRA SOLFA                      20068    90,000     40,000  
28°    77,50 TIFANY SANTOS DE SOUZA                       20546    90,000     40,000  
29°    77,50 PABLO HENRIQUE DE JESUS OLIVEIRA             20551    80,000     69,999  
30°    75,83 RENATA GOUVEA DA CRUZ MORI                   20486    90,000     33,333  
31°    75,00 RAQUEL CAZEIRO MARIOLA                       20172    80,000     59,999  
32°    73,33 GABRIELA SINHORINI                           20048    80,000     53,333  
33°    72,50 ROSANGELA DE OLIVEIRA SILVA MOLINARI         20326    90,000     20,000  
34°    71,67 FERNANDA RIOS                                20104    80,000     46,666  
35°    70,00 JULLY GRACIELLE PEREIRA GARCIA - PCD         20645    80,000     40,000  
36°    70,00 MIRIAN APARECIDA DOS SANTOS OLIVEIRA         20359    80,000     40,000  
37°    70,00 EMILY REZENDE PEREIRA                        20231    80,000     40,000  
38°    69,17 ANA CAROLINE OLIVEIRA                        20091    80,000     36,666  
39°    69,17 BARBARA LEITE ROCHA                          20802    80,000     36,666  
40°    67,50 JULIANA FERNANDA MILANEZ                     20335    80,000     30,000  
41°    65,83 ESTEFANIA ZAVASCHI DA SILVA                  20008    80,000     23,333  
42°    64,17 REBEKA PENNACINO PINHEIRO FIDELIS            20072    70,000     46,666  
43°    61,67 YASMIN RODRIGUES TABARELI DIAS               20279    70,000     36,666  
44°    53,33 PRISCILA EDUARDA RIBEIRO TOFANELLI           20253    60,000     33,333  
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - NÍVEL I 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.     TITULO  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     95,33 THAMIRIS PEREIRA MARTINS                     20776   100,000     73,333      2,000  
2°     93,67 LORENA MARTIN LOPES                          20444   100,000     66,666      2,000  
3°     92,00 CAMILA ZUCATTO BERTOLASSI FERNANDES          20331   100,000     59,999      2,000  
4°     91,67 ELIZABETE MATOS GUADENCIO                    20672   100,000     66,666      0,000  
5°     90,00 VANESSA VIDAL ROSALEN                        20357   100,000     59,999      0,000  
6°     90,00 ISABELA PEREIRA DE SOUZA                     20377   100,000     59,999      0,000  
7°     89,50 DAIANE PIRES DE OLIVEIRA SILVA               20520    90,000     79,999      2,000  
8°     88,67 LEIDIANE CAROLINE CORREIA                    20286    90,000     76,666      2,000  
9°     88,33 DENISIA BROLIATO                             20248   100,000     53,333      0,000  
10°    88,33 ALINE HENRIQUE ROMERO                        20482   100,000     53,333      0,000  
11°    87,83 GISELDA PAULA DOS REIS                       20330    90,000     73,333      2,000  
12°    86,17 TATIANE SECCO RODRIGUES                      20073    90,000     66,666      2,000  
13°    85,83 LAIS BARBOSA DE OLIVEIRA                     20637    90,000     73,333      0,000  
14°    85,00 MARIA JOSE DE MENDONCA CAETANO               20310    90,000     69,999      0,000  
15°    85,00 MARCOS ALEXANDRE LOUZADA                     20498    90,000     49,999      5,000  
16°    84,50 SONIA MARIA LIRA - PCD                       20236    90,000     59,999      2,000  
17°    82,83 SIDNEIA MARTINS DA SILVA                     20787    90,000     53,333      2,000  
18°    82,83 POLIANA SANTOS DIAS SILVA                    20239    90,000     53,333      2,000  
19°    82,00 ISABELLA CRISTINA DA SILVA MARTINS           20457    90,000     49,999      2,000  
20°    81,17 ROSIMEIRE PEREIRA DA SILVA ZANARDO           20634    90,000     46,666      2,000  
21°    80,83 PATRICIA FERREIRA LIMA                       20059    90,000     53,333      0,000  
22°    80,00 ANDRESSA CRISTINA DOS SANTOS AISSA           20777    90,000     49,999      0,000  
23°    80,00 ELIANA OLIVEIRA PIPI                         20105    90,000     49,999      0,000  
24°    79,17 JUANA DARQUI MAZINI                          20493    90,000     46,666      0,000  
25°    79,17 ADRIANA CRISTINA CORREA SOARES CAVALHEIRO    20606    90,000     46,666      0,000  
26°    77,83 DANIELA PAULA NUNES                          20534    80,000     63,333      2,000  
27°    77,83 LETICIA DE ARO VITORIO                       20358    80,000     63,333      2,000  
28°    76,67 EMYLLIN LAIS BOLANDIN GUIMARAES - PCD        20250    90,000     36,666      0,000  
29°    75,33 JOSIMARA PRADA MARTINS                       20346    80,000     53,333      2,000  
30°    75,33 KAROLINE CONTIERO PALUDETTO                  20395    80,000     53,333      2,000  
31°    74,50 MAYSE MARLLA LIMA DOS SANTOS - PCD           20583    80,000     49,999      2,000  
32°    73,67 JUSSARA DE JESUS MIER                        20675    80,000     46,666      2,000  
33°    73,33 DAYANE ANDRADE DE ARAUJO                     20759    80,000     53,333      0,000  
34°    72,83 VANIA VAZ DA COSTA                           20137    80,000     43,333      2,000  
35°    72,50 MANOELA MAIRA DA SILVA                       20545    80,000     49,999      0,000  
36°    72,50 INA SIMAS DE ABREU SILVEIRA                  20644    80,000     49,999      0,000  
37°    72,00 RENATA ANDREIA LEHN                          20751    80,000     40,000      2,000  
38°    71,67 ALEXANDRA FERREIRA DE OLIVEIRA SOUZA         20192    80,000     46,666      0,000  
39°    71,67 JOSIANE MARTINS BARBOSA                      20083    80,000     46,666      0,000  
40°    71,67 YASMIN PEREZ DE MORAIS                       20324    80,000     46,666      0,000  
41°    68,33 MARIA ERICA SOUZA ASSIS JOHANSEM             20283    70,000     63,333      0,000  
42°    67,83 ROSINEI AUGUSTO RODRIGUES - PCD              20047    70,000     53,333      2,000  
43°    67,50 JOYCE CANELA DA SILVA                        20398    80,000     30,000      0,000  
44°    67,00 SONIA GONCALVES DA TRINDADE                  20361    70,000     49,999      2,000  
45°    67,00 RAFAELA DE CASSIA MARCONCIN                  20343    70,000     49,999      2,000  
46°    66,67 HERIBERTO BUOSI                              20453    70,000     56,666      0,000  
47°    66,67 FABIANA NEVES GAVA MOREIRA DOS SANTOS        20069    70,000     56,666      0,000  
48°    65,33 ANDREZA DOS SANTOS FARIA                     20555    60,000     73,333      2,000  
49°    65,00 KETELIN DOS SANTOS GIACOMETTI MORAES         20483    70,000     49,999      0,000  
50°    65,00 GABRIELA PIRES                               20603    70,000     49,999      0,000  
51°    64,50 JHONATAN LUCAS PIMENTA DE CAMPOS             20507    70,000     40,000      2,000  
52°    64,17 ADRIANA MACIEL DA SILVA                      20870    70,000     46,666      0,000  
53°    63,67 THAISA DE ALMEIDA SANTOS                     20617    60,000     66,666      2,000  
54°    63,33 ELIANE GOMES VANIN                           20439    70,000     43,333      0,000  
55°    62,83 CLARIZA BRAMBILA CAMPISI                     20537    60,000     63,333      2,000  
56°    62,50 RAMAIANE FERNANDES ERNANDES CARDOSO          20824    70,000     40,000      0,000  
57°    61,17 MARIZANGELA ELIANA DE BARROS TAKEBAYASHI     20588    70,000     26,666      2,000  
58°    60,33 TELMA KNOPP                                  20044    60,000     53,333      2,000  
59°    60,33 MILIANE LOUISA DE QUEIROZ MARCATO - PCD      20021    60,000     53,333      2,000  
60°    60,33 ZEIZA NEVES DA SILVA BUOSI                   20519    60,000     53,333      2,000  
61°    60,00 CRISTIANE FREITAS MENEZES TOMAS              20086    60,000     59,999      0,000  
62°    59,17 SUEMAR QUEIROZ BORGES                        20837    60,000     56,666      0,000  
63°    58,67 FRANCIELI RENATA MARAIA SABION               20390    60,000     46,666      2,000  
64°    58,33 CARLA GLULIANE GOMES DA SILVA                20156    60,000     53,333      0,000  
65°    58,33 ANA PAULA REGO FERREIRA                      20273    60,000     53,333      0,000  
66°    58,33 MARIA CLARA FERNANDES GUIMARAES              20143    60,000     53,333      0,000  
67°    57,83 GISLAINE ALVES FERREIRA                      20698    60,000     43,333      2,000  
68°    57,50 DAYANE GONCALVES MENDICINO                   20657    60,000     49,999      0,000  
69°    57,50 EDUARDA PELICHO CAPOBIANCO                   20038    60,000     49,999      0,000  
70°    57,00 FABIANA RIBEIRO DE SOUZA                     20494    60,000     40,000      2,000  
71°    57,00 LEIDIANE MARQUES ROSA                        20412    60,000     40,000      2,000  
72°    56,67 MILENA OLIVEIRA SANGALETI                    20467    60,000     46,666      0,000  
73°    56,17 ALINI CRISTINA DE ALMEIDA                    20202    60,000     36,666      2,000  
74°    56,17 CAMILA DA SILVA CLEMENTE                     20272    60,000     36,666      2,000  
75°    55,00 GILBERTO RODRIGUES DA SILVA                  20410    60,000     40,000      0,000  
76°    55,00 LUCIANA DE SOUZA BARBOSA BRAZEIRO            20825    60,000     40,000      0,000  
77°    54,50 MARIA APARECIDA CORTES ROMERO                20687    60,000     30,000      2,000  
78°    52,50 ROMANO SANCHES DE SIQUEIRA                   20222    60,000     30,000      0,000  
79°    52,50 LUANA DA SILVA SOUZA                         20061    60,000     30,000      0,000  
80°    51,67 HEYTTOR VINICIUS MAIOLI FILGUEIRA            20767    50,000     56,666      0,000  
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.     TITULO  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     98,33 LEANDRO MOLINA DO NASCIMENTO                 20225   100,000     93,332      0,000  
2°     90,00 CRISLAINE DALILA GANASSIM                    20430   100,000     59,999      0,000  
3°     90,00 LUCIMEIRE GONCALVES DE ASSIS                 20103   100,000     40,000      5,000  
4°     89,50 MAYARA LINDOLFO LIZIEIRO BONFIM              20529   100,000     49,999      2,000  
5°     87,00 ANGELA MARIA MOREIRA DE ALMEIDA              20743   100,000     40,000      2,000  
6°     80,33 FRANCIELLE CAROLINA PANULA ALVES DE QUEIROZ -20003    90,000     43,333      2,000  
7°     80,00 ALINE APARECIDA NASCIMENTO NEVA              20241    90,000     49,999      0,000  
8°     76,67 AUDINEIA CRISTINA FERREIRA MENDES DE CARVALHO20217    90,000     36,666      0,000  
9°     76,17 MARIA DE FATIMA DA SILVA LEAO                20473    80,000     56,666      2,000  
10°    72,00 RENATA GOMES DOS SANTOS MESSIAS              20422    80,000     40,000      2,000  
11°    70,83 LUCILENE GABALDI BERTOLASSI                  20455    80,000     43,333      0,000  
12°    66,67 GISELI ZANETTE MARQUESE                      20646    70,000     56,666      0,000  
13°    62,00 MARCIA DE LIMA DA SILVA BRAGA                20577    70,000     30,000      2,000  
14°    60,33 TAUANE LORRANA DOS SANTOS FURLANETTI         20110    60,000     53,333      2,000  
 
FISCAL TRIBUTÁRIO E OBRAS 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     70,83 HENRIQUE CARVALHO COSTA                      20352    70,000     73,333  
2°     60,83 CARLA ZANON CARVALHO                         20176    60,000     63,333  
3°     55,83 LUAN CARLOS DA SILVA BRAGA                   20489    60,000     43,333  
4°     52,50 ANA BEATRIZ CANELA DOS SANTOS                20624    50,000     59,999  
 
GERENTE DE CADASTRO 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     89,17 MAYSA DA SILVA FREIRE                        20291   100,000     56,666  
2°     80,00 JOAO VITOR TRINDADE PEREIRA                  20474    80,000     79,999  
3°     75,00 LUCAS DANILO DE SOUZA VIEIRA                 20817    80,000     59,999  
4°     69,17 ANA PAULA DA SILVA                           20051    70,000     66,666  
5°     63,33 VITORIA PIERRI DE AGUIAR                     20631    70,000     43,333  
6°     62,50 PEDRO AUGUSTO PORATO                         20838    60,000     69,999  
7°     55,00 SILVIA TAKAKI COSTA BALSANELI                20835    60,000     40,000  
8°     52,50 PRISCILA FELTRIN DE OLIVEIRA                 20722    60,000     30,000  
 
OPERADOR DE CADASTRO ÚNICO 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     88,33 NOEMI FERREIRA CORREA CANDIDO                20041   100,000     53,333  
2°     85,83 THIAGO RIBEIRO DE BRITO MACHADO PEREIRA      20413    90,000     73,333  
3°     80,00 PAULO RICARDO SOLDA                          20679    90,000     49,999  
4°     80,00 GUSTAVO PEDRO MARTINS                        20244    80,000     79,999  
5°     77,50 JESSICA PEREIRA SOARES                       20016    90,000     40,000  
6°     67,50 DAVID FARIAS MERIGHI                         20349    70,000     59,999  
7°     65,00 ANNY CAROLINY BERALDO AOKI                   20503    60,000     79,999  
8°     64,17 ELIAS RIBEIRO LIMA                           20093    70,000     46,666  
9°     64,17 LARISSA DA SILVEIRA QUEIROZ DOS SANTOS       20385    70,000     46,666  
10°    63,33 ELEN DE SOUZA SILVA                          20347    70,000     43,333  
11°    62,50 LUIZ HENRIQUE DOS SANTOS PASTOR              20635    60,000     69,999  
12°    55,83 VANIELE ANDRADE DOS SANTOS                   20676    60,000     43,333  
13°    55,83 GABRIELE APARECIDA DE OLIVEIRA BALDOINO      20282    60,000     43,333  
14°    52,50 DANILA CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA            20625    60,000     30,000  
15°    50,83 VIVIAN DE MORAES RODRIGUES                   20339    50,000     53,333  
16°    50,83 KAUANI DANIELLI DOS SANTOS MARIN             20586    50,000     53,333  
 
TÉCNICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     96,67 BRUNO BOMFIM                                 20485   100,000     86,666  
2°     95,83 PEDRO HENRIQUE DA SILVA ZONTA                20411   100,000     83,332  
3°     89,17 VITOR HUGO NOVAIS PIROLA                     20144   100,000     56,666  
4°     87,50 ALEX LOPES DO NASCIMENTO                     20404   100,000     49,999  
5°     85,83 FERNANDO MASSAO FRANZIN NISHI                20443    90,000     73,333  
6°     85,00 GABRIEL SILVA PEREA SERRANO                  20119    90,000     69,999  
7°     84,17 ARTHUR FERNANDES DA SILVA                    20136    90,000     66,666  
8°     83,33 DAVID YONEZAWA BAITOLOMEI                    20454    90,000     63,333  
9°     83,33 VITOR CHARLES PIERRI DE AGUIAR               20601    90,000     63,333  
10°    83,33 CALEBE DOS SANTOS FARIAS                     20663    90,000     63,333  
11°    82,50 JOAO VITOR DE ARAUJO NASCIMENTO              20406    90,000     59,999  
12°    78,33 LUCAS GABRIEL ANDRADE DOS SANTOS             20869    90,000     43,333  
13°    76,67 WELLINGTON HENRIQUE DA SILVA OLIVEIRA        20662    80,000     66,666  
14°    75,83 MATHEUS AUGUSTO SANTANA DA SILVA             20024    80,000     63,333  
15°    74,17 LUIZ FERNANDO KURODA MACHADO                 20332    80,000     56,666  
16°    73,33 RAFAEL DA SILVA MARTINS DE SOUZA             20206    80,000     53,333  
17°    72,50 CARLOS ALBERTO GONCALVES JUNIOR              20550    80,000     49,999  
18°    70,83 REGINALDO BOLOGNIM CIPRIANO                  20615    80,000     43,333  
19°    69,17 PEDRO AUGUSTO SABION PRONI NERES             20476    80,000     36,666  
20°    69,17 BRUNO HENRIQUE DA SILVA GOMES                20022    70,000     66,666  
21°    67,50 CARLOS EDUARDO SALOMAO                       20281    70,000     59,999  
22°    65,00 ENZO MATEUS GARBIM LEZO                      20095    70,000     49,999  
23°    63,33 ADRIANA MOREIRA DOURADO                      20067    70,000     43,333  
24°    63,33 ANA PAULA DE ALMEIDA COIADO                  20029    60,000     73,333  
25°    61,67 RAFAEL CARVALHO BALIEIRO                     20607    60,000     66,666  
26°    60,83 VALTAIR RIBEIRO SANCHES                      20868    60,000     63,333  
27°    57,50 ROGERIO REINALDO RIBEIRO                     20648    60,000     49,999  
28°    56,67 DANIELE DA SILVA                             20756    60,000     46,666  
29°    55,83 SAMUEL NANTES DA SILVA JUNIOR                20260    60,000     43,333  
30°    54,17 GABRIEL DE OLIVEIRA TRINCA                   20138    50,000     66,666  
31°    51,67 PEDRO HENRIQUE FRANCO ROMERO                 20190    60,000     26,666  
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS (MERENDEIRA) 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     94,17 LILIAN CRISTINA DOS SANTOS SOARES ASSIS      20738   100,000     76,666  
2°     90,83 RAYANE DE FATIMA BARBOZA TRINDADE            20590   100,000     63,333  
3°     86,67 MARIA CICERA DA SILVA                        20855   100,000     46,666  
4°     86,67 THAIZA BARBOSA MARQUES                       20414   100,000     46,666  
5°     86,67 ESTEFANE ARAUJO BORGES                       20745   100,000     46,666  
6°     85,00 JOSIANE APARECIDA DE ASSIS SIMAO             20461   100,000     40,000  
7°     85,00 LETICIA ANDRADE DE OLIVEIRA                  20623   100,000     40,000  
8°     85,00 MARIA EDUARDA PEDRO                          20214   100,000     40,000  
9°     83,33 TAISMARA SIQUEIRA DA SILVA GONCALVES         20472    90,000     63,333  
10°    82,50 JIOVANA ANDRADE                              20758    90,000     59,999  
11°    78,33 LEANDRA FRANCIELLE DOS SANTOS DIAS           20853    90,000     43,333  
12°    78,33 LAIZA BARBOSA                                20181    90,000     43,333  
13°    76,67 GRAZIELA ALINE GARCIA DA SILVA               20854    90,000     36,666  
14°    72,50 INGRID PERES RODRIGUES DE SOUZA              20270    90,000     20,000  
15°    68,33 ANA PAULA CAMURI LEITE SILVA                 20659    80,000     33,333  
16°    62,50 NEUSA SILVA DE AGUIAR PARMINONDI             20804    70,000     40,000  
17°    61,67 CAMILA FERNANDA DE GODOY                     20656    70,000     36,666  
18°    50,00 ELISANGELA MARIA DE CARVALHO                 20864    60,000     20,000  
 
AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     95,83 CLEUSA MARIA DE OLIVEIRA MALDONADO           20765   100,000     83,332  
2°     88,33 JOSE CORREIA DA SILVA                        20382    90,000     83,332  
3°     85,83 CASSIA ARIANE RIBEIRO ANSELMO                20268   100,000     43,333  
4°     83,33 DIONATAN DE SOUZA MASCARELI                  20786    80,000     93,332  
5°     80,83 VITOR LEONARDO FURLAN BORGES                 20816    80,000     83,332  
6°     75,83 JOAO HENRIQUE PERES                          20705    70,000     93,332  
7°     73,33 EDER FLAVIO CAIRES                           20223    80,000     53,333  
8°     73,33 BRUNO HENRIQUE DE ARAUJO                     20866    70,000     83,332  
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS (MASCULINO) 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     88,75 PEDRO HENRIQUE ZEOLI MASTELARI               20255    90,000     85,000  
2°     71,25 RAFAEL ANJOS DOS SANTOS                      20614    70,000     75,000  
3°     68,75 TIAGO DA SILVA ASSIS                         20878    70,000     65,000  
4°     58,75 GUSTAVO SILVA RODRIGUES                      20056    60,000     55,000  
5°     57,50 FABIANO FERREIRA DA SILVA                    20154    60,000     50,000  
 
MOTORISTA 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     92,50 RODRIGO FERREIRA DE LIMA                     20194   100,000     69,999  
2°     90,83 LUIZ MIGUEL CLEMENTE                         20669    90,000     93,332  
3°     90,00 LUIS HENRIQUE NUCCI CEREZO                   20249    90,000     89,999  
4°     85,83 ADALBERTO JEAN PORATO                        20845    90,000     73,333  
5°     85,83 NILTON HENRIQUE LEON QUINTINO DOS ANJOS      20164    90,000     73,333  
6°     81,67 MATHEUS APARECIDO SAMPAIO ALVES              20163    80,000     86,666  
7°     80,00 KALEU HENRIQUE DE OLIVEIRA COSTA             20274    80,000     79,999  
8°     79,17 RODNEY ALCEBIADES VIEIRA                     20418    80,000     76,666  
9°     78,33 LEANDRO ROCHA MACARI                         20523    80,000     73,333  
10°    75,83 EVANDRO CEZAR OLIVEIRA                       20271    90,000     33,333  
11°    74,17 CARLA CRISTINA DE SOUZA                      20174    80,000     56,666  
12°    73,33 ALAM NEVES DA SILVA                          20789    70,000     83,332  
13°    65,83 DIMAS SENCIATO                               20584    70,000     53,333  
14°    63,33 ADILSON DE SOUZA FREIRE                      20547    60,000     73,333  
15°    57,50 PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA                   20581    50,000     79,999  
16°    54,17 ELISEU SILVIO DE MELO                        20532    50,000     66,666  
17°    52,50 PAULO CESAR PIASSALI MOLINARI                20490    50,000     59,999  
18°    50,83 REGINALDO ALVARES MARTINS                    20293    50,000     53,333  
 
COLETOR DE LIXO 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     90,00 BRUNO HENRIQUE MATTOS                        20480    90,000     90,000  
2°     73,75 NATALIA HELOISA SANTOS RODRIGUES             20683    70,000     85,000  
3°     60,00 JUSSARA MARTINS NEPUMOCENO                   20432    60,000     60,000  
 
COORDENADOR DO CRAS - (PCD)  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     85,83 LIGIA BOCALON SALVINI - PCD                  20151   100,000     43,333  
 
DENTISTA - (PCD) 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     86,67 JULIANA ELISA DA SILVA - PCD                 20559    90,000     76,666  
2°     65,00 GABRIEL FERREIRA DE SOUZA - PCD              20619    70,000     49,999  

 
PSICÓLOGO - (PCD) 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     70,00 JULLY GRACIELLE PEREIRA GARCIA - PCD         20645    80,000     40,000  
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I - NÍVEL I - (PCD) 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.     TITULO  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     84,50 SONIA MARIA LIRA - PCD                       20236    90,000     59,999      2,000  
2°     76,67 EMYLLIN LAIS BOLANDIN GUIMARAES - PCD        20250    90,000     36,666      0,000  
3°     74,50 MAYSE MARLLA LIMA DOS SANTOS - PCD           20583    80,000     49,999      2,000  
4°     67,83 ROSINEI AUGUSTO RODRIGUES - PCD              20047    70,000     53,333      2,000  
5°     60,33 MILIANE LOUISA DE QUEIROZ MARCATO - PCD      20021    60,000     53,333      2,000  
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - (PCD)  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.     TITULO  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     80,33 FRANCIELLE CAROLINA PANULA ALVES DE QUEIROZ -20003    90,000     43,333      2,000  

 
Os candidatos aprovados e classificados para os cargos de: AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL E 

MOTORISTA, conforme item 7.1.4 do edital de concurso, estão convocados para a PROVA PRÁTICA, que será 
realizada no dia 16 DE AGOSTO DE 2026, a saber: 

 
 

16 DE AGOSTO DE 2026 (DOMINGO) – 08HORAS 
 

CARGO CLASSIFICADOS PARA PROVA PRÁTICA LOCAL 

MOTORISTA Todos os candidatos classificados. 
“ALMOXARIFADO MUNICIPAL” – Rua 
9, nº682 - Centro – Nova Canaã 
Paulista/SP. 

 
 

 

16 DE AGOSTO DE 2026 (DOMINGO) – 10H30MIN. 
 

CARGO CLASSIFICADOS PARA PROVA PRÁTICA LOCAL 

AUXILIAR DE MANUTENÇÃO 
PREDIAL Todos os candidatos classificados. 

“ALMOXARIFADO MUNICIPAL” – Rua 
9, nº682 - Centro – Nova Canaã 
Paulista/SP. 

 
Os candidatos deverão comparecer no local da prova acima discriminado, com antecedência mínima 

de 30 (trinta minutos), munidos de um dos documentos exigido no item 7.4.1 do Edital de Concurso, para realizar 
os testes diversos conforme Edital de Concurso. 

 
Os candidatos ao cargo de MOTORISTA, deverão portar e apresentar, por ocasião da prova prática, sua 

Carteira de Habilitação, sem restrições na categoria exigida pelo Edital e dentro do prazo de validade. O Candidato 
deve estar ciente que somente será autorizado a se submeter à prova prática se portar a carteira de habilitação 
original na categoria exigida, com validade na data da realização das mesmas, pois em conformidade com o CTB 
– Código de Trânsito Brasileiro – nenhum condutor poderá dirigir na via pública sem portar seu respectivo 
documento de habilitação na via original e da classe correspondente ao veículo dirigido. 

 
Nos horários estabelecidos, os portões serão fechados, não se permitindo a entrada de candidatos 

retardatários. 
 
Ficam excluídos do Concurso Público os candidatos portadores do número de inscrição 20107 e 20883, 

por descumprimento do item 8.4 do Edital de abertura de inscrições. 
  
A nota dos candidatos não aprovados está disponível para consulta no site www.consesp.com.br.  
 
Em relação ao presente edital, os recursos poderão ser interpostos no site, conforme item 14.2.1 do 

edital de abertura de inscrição. 
 
É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações de TODOS os atos, editais, 

resultados, convocações e comunicados referentes a este Concurso Público. Até o resultado final o candidato 
deve acompanhar as publicações no site www.consesp.com.br e a partir de então, as publicações serão feitas 
exclusivamente pelo órgão realizador em seus órgãos oficiais de publicação, além de afixação em seus átrios. 
 
 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Nova Canaã Paulista/SP, 28 de julho de 2026 
 

Thais Cristina Costa Moreira 
Prefeita 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ PAULISTA 
 

 

Estado de São Paulo 
CNPJ (MF) 65.711.954/0001-58  

Rua Oito, nº 650 – Fones/Fax (17) 3681-1124 e 3681-1129 CEP 15.773-000 
 
 

 
 

EDITAL DE DIVULGAÇÃO DE RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA ESCRITA E CONVOCAÇÃO PARA 
 PROVA PRÁTICA DO CONCURSO PÚBLICO 002/2026. 

 
 
 

A Prefeitura Municipal de Nova Canaã Paulista, Estado de São Paulo, torna pública a relação Preliminar 
dos aprovados na prova escrita do Concurso Público realizado no dia 12 de julho de 2026 para os cargos: 
Engenheiro Agrônomo, Assistente de Administração II, Operador de Máquina Rodoviária e Tratorista, classificados em 
ordem decrescente de notas, conforme Edital de Concurso Público 002/2026, de 20 de maio de 2026, a saber: 
 
ENGENHEIRO AGRÔNOMO 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     89,17 PAULO TORRES DA SILVA                        20025   100,000     56,666  
2°     88,33 KAIQUE RODRIGUES BRUNO                       20062   100,000     53,333  
3°     87,50 SUZIELLEN SANTIAGO NAZZI                     20045   100,000     49,999  
4°     85,83 ISAQUE DA SILVA BARBOSA                      20005    90,000     73,333  
5°     80,83 ANDREY ZAGATTI CARTA                         20030    90,000     53,333  
6°     77,50 MURILO LEAL ASSIS                            20039    90,000     40,000  
7°     77,50 VITORIA VIDAL ROSALEN ASSUNCAO               20008    80,000     69,999  
8°     76,67 JEAN SANTOS GOUVEIA                          20034    80,000     66,666  
9°     74,17 FAGNER DE SOUSA RODRIGUES                    20023    80,000     56,666  
10°    72,50 KAWAN GABRIEL DOS SANTOS FAIDIGA             20048    80,000     49,999  
11°    70,83 LUDYMILA RODRIGUES TABARELI GAVA             20003    80,000     43,333  
12°    65,83 ELIAS NAVES SOLDA                            20024    70,000     53,333  
13°    65,00 TULIO LIGEIRO SCARPELLI                      20060    70,000     49,999  
14°    64,17 BRUNO HENRIQUE BESSA DA SILVA                20049    70,000     46,666  
15°    60,00 APARECIDO GONCALVES DE LIMA NETO             20053    60,000     59,999  
 
ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO II 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     79,17 CLEONICE DOS SANTOS PORTUGAL                 20022    90,000     46,666  
2°     72,50 JENNIFER GUERRA                              20040    80,000     49,999  
3°     70,83 SIMONE COSTA MORAES                          20018    80,000     43,333  
4°     69,17 RAIANI APARECIDA SILVA                       20013    80,000     36,666  
5°     68,33 NATIELE PATRICIA DOS SANTOS ROCHA            20007    80,000     33,333  
6°     65,00 LUCAS FERNANDES DA SILVA                     20050    70,000     49,999  
7°     63,33 NORMA SILVA DE AGUIAR                        20014    80,000     13,333  
8°     62,50 JOSYANE RAMAZZINI CATHARINO GOUVEIA          20037    60,000     69,999  
9°     61,67 EDUARDO VITOR QUEIROZ DA SILVA               20020    70,000     36,666  
10°    58,33 LARISSA FERNANDES DA SILVA                   20029    70,000     23,333  
11°    55,00 LETICIA ELIAS DOS SANTOS                     20015    60,000     40,000  
12°    52,50 KAREN HAYANE GIACOMETTI                      20038    60,000     30,000  
 
OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA I 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     98,33 IVAN BORDIGNON FREIRE                        20043   100,000     93,332  
2°     92,50 ELEANDRO FELIX ALVES                         20054   100,000     69,999  
3°     85,00 WELINGTON DOUGLAS CHAVES DE LIMA             20057    90,000     69,999  
4°     73,33 CLAUDEMIR SEVERIANO DA ROCHA                 20056    80,000     53,333  
5°     62,50 SERGIO DA CAMARA JUNIOR                      20028    60,000     69,999  
 
TRATORISTA 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     71,67 SIDNEI GONCALVES TRINDADE                    20011    70,000     76,666  
2°     57,50 WANDERSON BARBOSA DE OLIVEIRA                20033    60,000     49,999  

 
 

 
Os candidatos aprovados e classificados para os cargos de: OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA I 

E TRATORISTA, conforme item 7.1.4 do edital de concurso, estão convocados para a PROVA PRÁTICA, que será 
realizada no dia 16 DE AGOSTO DE 2026, a saber: 

 
 

16 DE AGOSTO DE 2026 (DOMINGO) – 08HORAS 
 

CARGOS CLASSIFICADOS PARA PROVA PRÁTICA LOCAL 
OPERADOR DE MÁQUINA 
RODOVIÁRIA I Todos os candidatos classificados. “ALMOXARIFADO MUNICIPAL” – Rua 

9, nº682 - Centro – Nova Canaã 
Paulista/SP. TRATORISTA Todos os candidatos classificados.  

 
 
Os candidatos deverão comparecer no local da prova acima discriminado, com antecedência mínima 

de 30 (trinta minutos), munidos de um dos documentos exigido no item 7.4.1 do Edital de Concurso, para realizar 
os testes diversos conforme Edital de Concurso. 

 
Os candidatos aos cargos de OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA I E TRATORISTA a exigida pelo 

Edital e dentro do prazo de validade. O Candidato deve estar ciente que somente será autorizado a se submeter 
à prova prática se portar a carteira de habilitação original na categoria exigida, com validade na data da realização 
das mesmas, pois em conformidade com o CTB – Código de Trânsito Brasileiro – nenhum condutor poderá dirigir 
na via pública sem portar seu respectivo documento de habilitação na via original e da classe correspondente ao 
veículo dirigido. 

 
No horário estabelecido, os portões serão fechados, não se permitindo a entrada de candidatos 

retardatários. 
 
A nota dos candidatos não aprovados está disponível para consulta no site www.consesp.com.br.  
 
Em relação ao presente edital, os recursos poderão ser interpostos no site, conforme item 13.2.1 do 

edital de abertura de inscrição. 
 
É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações de TODOS os atos, editais, 

resultados, convocações e comunicados referentes a este Concurso Público. Até o resultado final o candidato 
deve acompanhar as publicações no site www.consesp.com.br e a partir de então, as publicações serão feitas 
exclusivamente pelo órgão realizador em seus órgãos oficiais de publicação, além de afixação em seus átrios. 
 
 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Nova Canaã Paulista/SP, 28 de julho de 2026 
 

Thais Cristina Costa Moreira 
Prefeita 

 

 

 

LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 

ENDEREÇO: RUA IRMÃOS BRANDINI, 503 – CENTRO - SÃO JOÃO DAS DUAS PONTES-SP - CEP: 15640-049 
TEL: (17) 3481.1538 - www.sjduaspontes.sp.gov.br 

 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DAS DUAS PONTES- 
EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO Nº 053/2026 
DISPENSA Nº 027/2026 

 

 Diante das informações e, das justificativas apresentadas no Documento de Formalização 
de Demanda juntamente com o Parecer do Departamento Jurídico, presentes nos autos e em conformidade 
com o art. 72, parágrafo único da Lei Federal n°. 14.133, de 01 de abril de 2021 e com o princípio da 
essencialidade do interesse público e da economicidade, AUTORIZO a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ODONTOLOGIA, MEDIANTE DISPONIBILIZAÇÃO DE 
PROFISSIONAL DENTISTA, PARA ATUAÇÃO NA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE III DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DAS DUAS PONTES/SP, COM CARGA HORÁRIA DE 15 (QUINZE) HORAS SEMANAIS.”, com a empresa:  
ODONTOLOGIA NATHALIA LOPES S/S LTDA – ME, CNPJ. 22.415.791/0001-53, sediada na Rua Rio de 
Janeiro, nº 245 - Centro. São João Das Duas Pontes – SP, СЕР 15.640-000, com valor global de R$ 54.000,00 
(cinquenta e quatro mil reais). 

 
Prefeitura Municipal de São João das Duas Pontes/SP, 27 de julho de 2026. 

 
JOSÉ CARLOS BARUCI JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ PAULISTA 
 

 

Estado de São Paulo 
CNPJ (MF) 65.711.954/0001-58  

Rua Oito, nº 650 – Fones/Fax (17) 3681-1124 e 3681-1129 CEP 15.773-000 
 
 

 
 

EDITAL DE DIVULGAÇÃO DE RESULTADO PRELIMINAR DA PROVA ESCRITA E CONVOCAÇÃO PARA 
 PROVA PRÁTICA DO CONCURSO PÚBLICO 002/2026. 

 
 
 

A Prefeitura Municipal de Nova Canaã Paulista, Estado de São Paulo, torna pública a relação Preliminar 
dos aprovados na prova escrita do Concurso Público realizado no dia 12 de julho de 2026 para os cargos: 
Engenheiro Agrônomo, Assistente de Administração II, Operador de Máquina Rodoviária e Tratorista, classificados em 
ordem decrescente de notas, conforme Edital de Concurso Público 002/2026, de 20 de maio de 2026, a saber: 
 
ENGENHEIRO AGRÔNOMO 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     89,17 PAULO TORRES DA SILVA                        20025   100,000     56,666  
2°     88,33 KAIQUE RODRIGUES BRUNO                       20062   100,000     53,333  
3°     87,50 SUZIELLEN SANTIAGO NAZZI                     20045   100,000     49,999  
4°     85,83 ISAQUE DA SILVA BARBOSA                      20005    90,000     73,333  
5°     80,83 ANDREY ZAGATTI CARTA                         20030    90,000     53,333  
6°     77,50 MURILO LEAL ASSIS                            20039    90,000     40,000  
7°     77,50 VITORIA VIDAL ROSALEN ASSUNCAO               20008    80,000     69,999  
8°     76,67 JEAN SANTOS GOUVEIA                          20034    80,000     66,666  
9°     74,17 FAGNER DE SOUSA RODRIGUES                    20023    80,000     56,666  
10°    72,50 KAWAN GABRIEL DOS SANTOS FAIDIGA             20048    80,000     49,999  
11°    70,83 LUDYMILA RODRIGUES TABARELI GAVA             20003    80,000     43,333  
12°    65,83 ELIAS NAVES SOLDA                            20024    70,000     53,333  
13°    65,00 TULIO LIGEIRO SCARPELLI                      20060    70,000     49,999  
14°    64,17 BRUNO HENRIQUE BESSA DA SILVA                20049    70,000     46,666  
15°    60,00 APARECIDO GONCALVES DE LIMA NETO             20053    60,000     59,999  
 
ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO II 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     79,17 CLEONICE DOS SANTOS PORTUGAL                 20022    90,000     46,666  
2°     72,50 JENNIFER GUERRA                              20040    80,000     49,999  
3°     70,83 SIMONE COSTA MORAES                          20018    80,000     43,333  
4°     69,17 RAIANI APARECIDA SILVA                       20013    80,000     36,666  
5°     68,33 NATIELE PATRICIA DOS SANTOS ROCHA            20007    80,000     33,333  
6°     65,00 LUCAS FERNANDES DA SILVA                     20050    70,000     49,999  
7°     63,33 NORMA SILVA DE AGUIAR                        20014    80,000     13,333  
8°     62,50 JOSYANE RAMAZZINI CATHARINO GOUVEIA          20037    60,000     69,999  
9°     61,67 EDUARDO VITOR QUEIROZ DA SILVA               20020    70,000     36,666  
10°    58,33 LARISSA FERNANDES DA SILVA                   20029    70,000     23,333  
11°    55,00 LETICIA ELIAS DOS SANTOS                     20015    60,000     40,000  
12°    52,50 KAREN HAYANE GIACOMETTI                      20038    60,000     30,000  
 
OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA I 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     98,33 IVAN BORDIGNON FREIRE                        20043   100,000     93,332  
2°     92,50 ELEANDRO FELIX ALVES                         20054   100,000     69,999  
3°     85,00 WELINGTON DOUGLAS CHAVES DE LIMA             20057    90,000     69,999  
4°     73,33 CLAUDEMIR SEVERIANO DA ROCHA                 20056    80,000     53,333  
5°     62,50 SERGIO DA CAMARA JUNIOR                      20028    60,000     69,999  
 
TRATORISTA 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CLASS. NOTA  NOME                                         INSCR    C.Esp.     C.Ger.  
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1°     71,67 SIDNEI GONCALVES TRINDADE                    20011    70,000     76,666  
2°     57,50 WANDERSON BARBOSA DE OLIVEIRA                20033    60,000     49,999  

 
 

 
Os candidatos aprovados e classificados para os cargos de: OPERADOR DE MÁQUINA RODOVIÁRIA I 

E TRATORISTA, conforme item 7.1.4 do edital de concurso, estão convocados para a PROVA PRÁTICA, que será 
realizada no dia 16 DE AGOSTO DE 2026, a saber: 

 
 

16 DE AGOSTO DE 2026 (DOMINGO) – 08HORAS 
 

CARGOS CLASSIFICADOS PARA PROVA PRÁTICA LOCAL 
OPERADOR DE MÁQUINA 
RODOVIÁRIA I Todos os candidatos classificados. “ALMOXARIFADO MUNICIPAL” – Rua 

9, nº682 - Centro – Nova Canaã 
Paulista/SP. TRATORISTA Todos os candidatos classificados. 



FONE/FAX: (17) 3632-6889 - E-mail: jn.folharegional@gmail.comFone: 17 99664-6889 - 

Acesse nosso site: 
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AVISO DE LICITAÇÃO
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JALES - SP, avisa que se encontram abertas as inscrições à licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
registrada sob o nº 48/2026 que objetiva a Contratação de empresa especializada para o transporte intermunicipal dos usuários do Sistema 
Único de Saúde – SUS residentes no Município de Jales, encaminhados para os diversos centros de referências de diversas especialidades 
em várias localidades, por tempo determinado, conforme Termo de Referência – Anexo I, sendo seu encerramento às 08h30min do dia 12 de 
agosto de 2026, com a abertura das habilitações/propostas às 08h45min e início da sessão às 09h do mesmo dia. As empresas interessadas 
em participar da referida licitação poderão obter maiores informações junto a Divisão de Licitações da Prefeitura do Município de Jales - SP, sito 
na Rua Cinco, nº 2.266, Centro, nesta, ou pelos telefones (17) 3622-3000 ou 3085-0800, no horário normal do expediente. O Edital completo 
e demais elementos que determina as condições do certame encontra-se à disposição dos interessados no endereço acima mencionado, no 
site www.jales.sp.gov.br, na plataforma BLL www.bllcompras.org.br, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas, podendo ser 
retirados gratuitamente. Jales - SP, aos 27 de julho de 2026. LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA
PREFEITO

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
Ref.: Pregão Eletrônico nº 30/2026 – Sistema De Registro de Preço nº 23/2026 - Processo nº 267/2026
O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, comunica aos interessados que a licitação referente ao Pregão Eletrônico em epígrafe, que 
objetiva o Registro de preço para eventual aquisição de materiais de informática, com entrega parcelada, por tempo determinado, conforme 
Termo de Referência – Anexo I, encontra-se SUSPENSA a partir desta data, para adequações no Edital. Resta suspenso, inclusive, a realização 
da Sessão Pública, marcada para o dia 28 de julho de 2026, às 09h00. Após as adequações necessárias, o Aviso de Licitação Retificado, bem 
como o Edital Retificado, serão republicados com uma nova data para abertura do certame. Jales - SP, 27 de julho de 2026. LUIS HENRIQUE 
DOS SANTOS MOREIRA PREFEITO

 
 

Lei nº 5.847, de 17 de novembro de 2025. 
 

Denomina as ruas do Loteamento Residencial e Comercial Parque do Recinto e dá outras 
providências. 
  

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei, 

  
Art. 1º As atuais ruas do Loteamento Residencial e Comercial Parque do Recinto ficam, 

pela presente Lei, assim denominadas: 
 

I - “Rua Ademilson Rafael Conde” a atual Rua projetada 01, partes A e B, com início 
na Rua Washington Aurélio Savegnago e término na Avenida Guilherme Soncini;   
 

II - “Rua Kleber Luís Batista Enes” a atual Rua projetada 02, com início na Rua 
Ademilson Rafael Conde e término na Rua Emanuel Elias de Matos;  
 

III - “Rua Osmar Pereira de Rezende” a atual Rua projetada 03, com início na Rua 
Ademilson Rafael Conde e término na Rua Emanuel Elias de Matos; 
 

IV - “Rua Oderço Francisco de Matos” a atual Rua projetada 04, prolongamento da 
rua com o mesmo nome, que tem início na Rua Santa Luzia, no Jardim São Francisco de Assis, 
e término na Rua Emanuel Elias de Matos;  
 

V - “Rua Waldemar Fialho” a atual Rua projetada 05, com início na Rua Ademilson 
Rafael Conde e término na Rua Emanuel Elias de Matos; 
 

VI - “Rua Washington Aurélio Savegnago” as atuais Ruas projetada 06 e 07, com 
início na Avenida Salustiano Pupim e término na Rua Waldemar Fialho; 
 

VII - “Rua Emanuel Elias de Matos” a atual Rua projetada 08, com início na Rua 
Waldemar Fialho e término na Avenida Guilherme Soncini. 

 
Art. 2º Fica revogada a Lei nº 5.203, de 8 de setembro de 2021. 

 
Art. 3º Os custos decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta de dotação 

própria prevista no orçamento, sendo suplementada, se necessário. 
 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 17 de novembro de 2025. 

 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 
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Lei nº 5.847, de 17 de novembro de 2025. 
 

Denomina as ruas do Loteamento Residencial e Comercial Parque do Recinto e dá outras 
providências. 
  

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei, 

  
Art. 1º As atuais ruas do Loteamento Residencial e Comercial Parque do Recinto ficam, 

pela presente Lei, assim denominadas: 
 

I - “Rua Ademilson Rafael Conde” a atual Rua projetada 01, partes A e B, com início 
na Rua Washington Aurélio Savegnago e término na Avenida Guilherme Soncini;   
 

II - “Rua Kleber Luís Batista Enes” a atual Rua projetada 02, com início na Rua 
Ademilson Rafael Conde e término na Rua Emanuel Elias de Matos;  
 

III - “Rua Osmar Pereira de Rezende” a atual Rua projetada 03, com início na Rua 
Ademilson Rafael Conde e término na Rua Emanuel Elias de Matos; 
 

IV - “Rua Oderço Francisco de Matos” a atual Rua projetada 04, prolongamento da 
rua com o mesmo nome, que tem início na Rua Santa Luzia, no Jardim São Francisco de Assis, 
e término na Rua Emanuel Elias de Matos;  
 

V - “Rua Waldemar Fialho” a atual Rua projetada 05, com início na Rua Ademilson 
Rafael Conde e término na Rua Emanuel Elias de Matos; 
 

VI - “Rua Washington Aurélio Savegnago” as atuais Ruas projetada 06 e 07, com 
início na Avenida Salustiano Pupim e término na Rua Waldemar Fialho; 
 

VII - “Rua Emanuel Elias de Matos” a atual Rua projetada 08, com início na Rua 
Waldemar Fialho e término na Avenida Guilherme Soncini. 

 
Art. 2º Fica revogada a Lei nº 5.203, de 8 de setembro de 2021. 

 
Art. 3º Os custos decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta de dotação 

própria prevista no orçamento, sendo suplementada, se necessário. 
 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 17 de novembro de 2025. 
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Prefeito do Município 
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Lei nº 5.874, de 3 de junho de 2026. 
  
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS e 
institui o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - CFMHIS e dá outras 
providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei,  
 

CAPÍTULO I 
DA CRIAÇÃO DO FUNDO 

 
Art. 1º Fica criado o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, em 

cumprimento à Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, objetivando: 
 
I - viabilizar para a população de menor renda o acesso à terra urbanizada e à 

habitação digna e sustentável; 
II - implementar políticas e programas de investimentos e subsídios, promovendo e 

viabilizando o acesso à habitação voltada à população de menor renda; 
III - articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar a atuação das instituições e órgãos 

que desempenham funções no setor de habitação. 
 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS DO FUNDO 

 
Art. 2º O FMHIS, de natureza contábil, destinado a centralizar os recursos financeiros 

oriundos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS e do Orçamento 
Municipal para implementar políticas habitacionais direcionadas à população de menor renda. 

 
Parágrafo único.  Além dos recursos financeiros previstos neste artigo, constituem 

receitas do FMHIS: 
 
I - recursos provenientes de empréstimos internos e externos para programas de 

habitação; 
II - contribuições e doações de pessoas físicas e jurídicas, entidades e organismos de 

cooperação nacionais e internacionais; 
III - receitas operacionais e patrimoniais de operação realizadas com recursos próprios; 
IV - outros recursos que lhe vierem a ser destinados. 
 

CAPÍTULO III 
DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

 
Art. 3º Os recursos do FMHIS serão aplicados em ações vinculadas aos programas de 

habitação de interesse social que contemplem: 
 
I - aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento 

de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais; 
II - produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 
III - urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e 

urbanística de áreas caracterizadas de interesse social;  

IV - implantação de saneamento básico, infraestrutura e equipamentos urbanos, 
complementares aos programas habitacionais de interesse social; 

V - aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias; 
VI - recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, 

centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social; 
VII - aquisição de terrenos, vinculada à implantação de projetos habitacionais; e 
VIII - outros programas e intervenções que vierem a ser aprovados pelo Conselho 

Gestor do FMHIS. 
 

CAPÍTULO IV 
DA CRIAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO CMHIS 

 
Art. 4º Fica criado o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - CMHIS, 

que será composto de 10 (dez) membros titulares e seus respectivos suplentes, observando a 
seguinte composição: 

 
I - 05 (cinco) representantes do Poder Executivo Municipal; 
II - 01 (um) representante do Poder Legislativo Municipal; 
III - 04 (quatro) representantes da Sociedade Civil. 
 
§ 1º A composição do Conselho observará o princípio da participação social, 

assegurando a representatividade de segmentos relacionados à política habitacional. 
 
§ 2º Os representantes do Poder Executivo serão indicados pelo Prefeito. 
 
§ 3º O representante do Poder Legislativo será indicado pelo seu Presidente. 
 
§ 4º Os representantes da Sociedade Civil serão escolhidos pelo Prefeito, 

preferencialmente entre: 
 
I - entidades comunitárias; 
II - movimentos de moradia; 
III - organizações da sociedade civil; 
IV - entidades profissionais ou acadêmicas ligadas à área habitacional. 
 
§ 5º O Presidente do Conselho será o Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano. 
 
§ 6º O mandato dos membros será de 2 (dois) anos, permitidas reconduções por iguais 

períodos. 
 
§ 7º A participação no Conselho será considerada de relevante interesse público, não 

sendo remunerada. 
 
§ 8º O CMHIS reunir-se-á por convocação exclusiva de seu Presidente, efetuada com 

antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. 
 
§ 9º As decisões do CMHIS serão tomadas por maioria simples. 
 
 
 

 

IV - implantação de saneamento básico, infraestrutura e equipamentos urbanos, 
complementares aos programas habitacionais de interesse social; 

V - aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias; 
VI - recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, 

centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social; 
VII - aquisição de terrenos, vinculada à implantação de projetos habitacionais; e 
VIII - outros programas e intervenções que vierem a ser aprovados pelo Conselho 

Gestor do FMHIS. 
 

CAPÍTULO IV 
DA CRIAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO CMHIS 

 
Art. 4º Fica criado o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - CMHIS, 

que será composto de 10 (dez) membros titulares e seus respectivos suplentes, observando a 
seguinte composição: 

 
I - 05 (cinco) representantes do Poder Executivo Municipal; 
II - 01 (um) representante do Poder Legislativo Municipal; 
III - 04 (quatro) representantes da Sociedade Civil. 
 
§ 1º A composição do Conselho observará o princípio da participação social, 

assegurando a representatividade de segmentos relacionados à política habitacional. 
 
§ 2º Os representantes do Poder Executivo serão indicados pelo Prefeito. 
 
§ 3º O representante do Poder Legislativo será indicado pelo seu Presidente. 
 
§ 4º Os representantes da Sociedade Civil serão escolhidos pelo Prefeito, 

preferencialmente entre: 
 
I - entidades comunitárias; 
II - movimentos de moradia; 
III - organizações da sociedade civil; 
IV - entidades profissionais ou acadêmicas ligadas à área habitacional. 
 
§ 5º O Presidente do Conselho será o Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano. 
 
§ 6º O mandato dos membros será de 2 (dois) anos, permitidas reconduções por iguais 

períodos. 
 
§ 7º A participação no Conselho será considerada de relevante interesse público, não 

sendo remunerada. 
 
§ 8º O CMHIS reunir-se-á por convocação exclusiva de seu Presidente, efetuada com 

antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. 
 
§ 9º As decisões do CMHIS serão tomadas por maioria simples. 
 
 
 

 

Lei nº 5.873, de 3 de junho de 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional Suplementar na Lei Orçamentária Anual do 
exercício de 2025, para os fins que especifica. 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, Estado de 
São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei,  
 

Art. 1º Fica incluído no Orçamento vigente do Município um Crédito Adicional Suplementar, 
no valor de R$ 619.026,53 (seiscentos e dezenove mil e vinte e seis reais e cinquenta e três centavos). 

 
Art. 2º A discriminação da despesa, o programa de trabalho de Governo e a categoria da 

despesa do Crédito Adicional Suplementar estão constantes abaixo: 
 

02 10 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE       
10.302.0057.2121.0000 GESTÃO DA SAÚDE       
Ficha 1114 3.3.90.34.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 

TERCE Fonte 01 619.026,53 

 
Art. 3º O presente Crédito Adicional será coberto com os seguintes recursos: 
 
I - R$ 619.026,53 (seiscentos e dezenove mil e vinte e seis reais e cinquenta e três 

centavos) de anulação das seguintes dotações, nos termos do artigo 43, § 1. º, inciso III, da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964: 
02 10 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE    

10.301.0057.2036.0000 GESTÃO DA SAÚDE       
Ficha 660 3.3.90.34.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 

TERCE Fonte 01 -426.644,57 

10.302.0057.2003.0000 GESTÃO DA SAÚDE    

Ficha 682 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA Fonte 01 -8.000,00 
10.302.0057.2036.0000 GESTÃO DA SAÚDE    

Ficha 690 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO Fonte 01 -100.000,00 

10.302.0057.2036.0000 GESTÃO DA SAÚDE    

Ficha 693 3.3.90.34.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
TERCE Fonte 01 -78.842,50 

10.302.0057.2121.0000 GESTÃO DA SAÚDE    

Ficha 702 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA Fonte 01 -5.539,46 
 

Art. 4º Ficam modificados o Plano Plurianual – PPA 2026/2029 e as Diretrizes Orçamentárias 
– LDO 2026 nos mesmos moldes e naquilo que for pertinente, conforme descrito nesta Lei. 

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 3 de junho de 2026. 
 

 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 

Registrada e Publicada: 
 
 
WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 

 

Art. 5º Compete ao CMHIS: 
 
I - estabelecer diretrizes e critérios de aplicação dos recursos do FMHIS, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, e desta Lei; 
II - aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos 

recursos do FMHIS; 
III - deliberar sobre as contas do FMHIS, sem prejuízo de sua fiscalização pelos 

órgãos de controle externos; 
IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao 

FMHIS, nas matérias de sua competência; 
V - aprovar o seu regimento interno. 
 
Art. 6º Além do disposto nesta Lei, na aplicação dos recursos do FMHIS o CMHIS 

deverá observar, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 
2005. 

 
Art. 7º O CMHIS elaborará o seu regimento interno, o qual deverá ser homologado 

através de Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. 
 
Art. 8º Caberá ao Poder Executivo, após deliberação do CMHIS, editar os atos que se 

fizerem necessários para dar cumprimento a esta Lei. 
 
Art. 9º O Poder Executivo deverá regulamentar, através de Decreto, a organização e 

funcionamento do FMHIS, bem como os mecanismos, procedimentos e responsáveis por sua 
gestão, observadas as premissas desta Lei. 

 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, em especial a Lei nº 3.376, de 20 de fevereiro de 2008. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 3 de junho de 2026. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 

Prefeito do Município 
 
 
Registrada e Publicada: 
 
WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 
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Lei nº 5.875, de 3 de junho de 2026. 
  
Autoriza o Município de Jales a realizar dação em pagamento de imóveis desafetados para 
quitação de obrigações, visando o desenvolvimento econômico do município e dá outras 
providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei,  
 

Art. 1º Fica o Município de Jales autorizado a realizar dação em pagamento de bens 
imóveis desafetados e integrantes de seu patrimônio disponível, para quitação total ou parcial 
de débitos decorrentes de contratos administrativos de fornecimento de bens ou prestação de 
serviços, regularmente celebrados mediante prévio procedimento licitatório ou hipótese legal 
de contratação direta, vencidos ou vincendos no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses 
contados da publicação desta Lei. 

§ 1º A dação em pagamento deverá observar, cumulativamente: 

I - demonstração da vantajosidade econômica e do interesse público; 
II - compatibilidade com o planejamento financeiro e orçamentário do Município; 
III - inexistência de prejuízo à continuidade dos serviços públicos; 
IV - observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 
 
§ 2º A dação em pagamento de que trata o caput somente poderá ser utilizada para 

débitos de valor igual ou superior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), 
devidamente apurados, liquidados e reconhecidos no âmbito da Administração Municipal. 

§ 3º A utilização da dação em pagamento poderá, de forma motivada, ser adotada 
como instrumento de gestão patrimonial e incentivo ao desenvolvimento econômico local, 
desde que demonstrado benefício concreto ao Município. 

Art. 2º A operação de dação em pagamento observará as seguintes condições: 
 
I - o imóvel deverá estar formalmente desafetado e integrar o patrimônio disponível do 

Município; 
II - o bem será objeto de avaliação prévia e oficial, realizada por profissional 

habilitado ou comissão designada pelo Poder Executivo, com base no valor de mercado 
atualizado; 

III - deverá ser demonstrada a equivalência econômica entre o valor do imóvel e o 
débito, admitida compensação financeira complementar; 

IV - o credor deverá manifestar expressamente sua anuência quanto à dação em 
pagamento como forma de extinção da obrigação, total ou parcial; 

V - será lavrada escritura pública de dação em pagamento, com posterior registro no 
Cartório de Registro de Imóveis competente; 

VI - o processo administrativo deverá conter, no mínimo: 
 
a) prova da origem, liquidez e exigibilidade do débito; 
b) laudo de avaliação do imóvel; 

 

Lei nº 5.876, de 8 de junho de 2026. 
  
Dispõe sobre medidas de prevenção e controle da disseminação da praga Huanglongbing 
(HLB – Greening), mediante restrição ao plantio da espécie murta (Murraya spp.) e a 
erradicação das plantas existentes em todo o Município de Jales e dá outras providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei,  

 
Art. 1º Fica proibido, no Município de Jales, o plantio e o replantio de exemplares da 

espécie murta (Murraya spp.), em razão de seu potencial de hospedeira da bactéria associada à 
praga denominada Huanglongbing (HLB – Greening), transmissível pelo inseto vetor 
Diaphorina citri. 

 
Art. 2º O Poder Executivo, em conjunto com a iniciativa privada, poderá promover 

ações educativas de orientação técnica e de conscientização da população acerca: 
 
I - dos riscos fitossanitários relacionados ao HLB – Greening; 
II - das medidas adequadas de prevenção e controle; 
III - da substituição voluntária da espécie murta por espécies arbóreas adequadas à 

arborização urbana e rural. 
  
Art. 3º O Poder Executivo deverá, ainda, observada a conveniência e oportunidade 

administrativas, instituir programas de incentivo à substituição gradativa de exemplares da 
espécie murta existentes no Município de Jales. 

 
Art. 4º Fica facultada ao Poder Executivo a regulamentação das medidas necessárias 

ao cumprimento desta Lei. 
 
Art. 5º As ações eventualmente decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 8 de junho de 2026. 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
Registrada e Publicada: 
 
WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 

 

Lei nº 5.877, de 10 de junho de 2026. 
  

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal da Segurança Pública do Município de Jales - 
FMSP, do Conselho Municipal de Segurança Pública do Município de Jales - CMSPMJ, e dá 
outras providências. 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei,  

 
CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E FINALIDADE 
 
Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal da Segurança Pública do Município de Jales 

- FMSP, fundo especial de natureza contábil e financeira, vinculado ao Município de Jales, 
com a finalidade de receber, gerir e aplicar recursos destinados ao custeio, investimento, 
aquisições, modernização, capacitação, manutenção, serviços, infraestrutura e projetos dos 
órgãos de segurança pública da Administração Municipal. 

 
Art. 2º São objetivos do FMSP: 
 
I - centralizar e garantir a aplicação de recursos vinculados às ações dos órgãos de 

segurança pública da Administração Municipal; 
II - promover a modernização operacional e administrativa dos órgãos de segurança 

pública da Administração Municipal; 
III - financiar aquisição de bens (bélicos ou não), equipamentos, veículos, tecnologia, 

material de proteção e comunicação; 
IV - apoiar programas de formação, capacitação e aperfeiçoamento profissional; 
V - viabilizar projetos de prevenção, integração comunitária e ações de segurança 

urbana; 
VI - assegurar a transparência e o controle social sobre os recursos destinados aos 

órgãos de segurança pública da Administração Municipal. 
 

CAPÍTULO II 
DAS RECEITAS 

 
Art. 3º Constituem receitas do Fundo: 
 
I - transferências da União, do Estado, de outros entes federativos e de organismos 

internacionais destinadas aos órgãos de segurança pública da Administração Municipal; 
II - dotação orçamentária específica do Município; 
III - receitas próprias previstas em lei municipal, inclusive multas e taxas vinculadas à 

segurança urbana, quando legalmente instituídas; 
IV - recursos provenientes de convênios, contratos, termos de cooperação, doações e 

parcerias público privadas; 
V - rendimentos financeiros auferidos pela aplicação dos recursos do Fundo; 
VI - outras receitas vinculadas à finalidade do Fundo. 
 
Art. 4º Os recursos do FMSP serão aplicados exclusivamente nas finalidades previstas 

nesta Lei, vedada sua utilização para fins diversos, salvo autorização legislativa expressa. 
 

 
 

 

CAPÍTULO III 
DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO 

 
Art. 5º A gestão do FMSP será exercida pelo órgão responsável pela alta 

administração da segurança pública municipal, que atuará como unidade gestora, observadas 
as normas de contabilidade pública, legislação orçamentária e financeira e demais normas 
aplicáveis. 

 
Art. 6º A movimentação financeira do FMSP será realizada em conta bancária 

exclusiva, aberta em instituição financeira oficial, em nome do Fundo Municipal da 
Segurança Pública do Município de Jales - FMSP, com identificação contábil própria, sem 
necessidade de criação de pessoa jurídica. 

 
Art. 7º O ordenador de despesas do FMSP será o Chefe do Poder Executivo, 

observadas as finalidades e competências previstas nesta Lei. 
 
Art. 8º A aplicação dos recursos observará o Plano de Aplicação Anual, aprovado pelo 

Chefe do Poder Executivo, que conterá metas, ações, cronograma físico-financeiro e 
indicadores de resultados. 

 
CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
JALES - CMSPMJ 

 
Art. 9º Fica criado o Conselho Municipal de Segurança Pública do Município de Jales 

- CMSPMJ, de caráter consultivo, deliberativo e fiscalizador, com a finalidade de analisar, 
manifestar, fiscalizar, acompanhar e emitir parecer sobre a destinação e o emprego das verbas 
pertencentes ao FMSP e nas execuções das ações previstas nesta Lei. 

 
Art. 10.  O CMSPMJ será composto de 9 (nove) membros, sendo: 
 
I - 3 (três) membros do órgão municipal de segurança pública; 
II - 3 (três) membros de órgãos de outras esferas governamentais da área de segurança 

pública atuantes no município de Jales; 
III - 3 (três) membros da sociedade civil. 
 
§ 1º Os membros do órgão municipal de segurança pública e da sociedade civil serão 

escolhidos pelo Chefe do Poder Executivo. 
 
§ 2º Os membros de órgãos de outras esferas governamentais da área de segurança 

pública atuantes no município de Jales deverão ser indicados por eles, através de solicitação 
do órgão municipal de segurança pública. 

 
§ 3º As representações dos membros se darão através de titulares e suplentes, sendo 

garantido voz e voto aos titulares e voz aos suplentes. 
 
§ 4º Todos os membros serão nomeados através de Portaria do Chefe do Poder 

Executivo. 
 
Art. 11. Compete ao CMSPMJ: 
 
I - fiscalizar o destino e o emprego das verbas do Fundo, verificando conformidade 

com o Plano de Aplicação e com a legislação aplicável; 

 

c) justificativa detalhada da vantajosidade e do interesse público; 
d) manifestação da Secretaria de Fazenda quanto ao impacto financeiro; 
e) parecer jurídico da Procuradoria-Geral do Município. 
 
Art. 3º Se o valor do imóvel dado em pagamento exceder o montante do crédito, o 

credor deverá recolher previamente a diferença em favor do Município. 
 
Parágrafo único. Se o valor do imóvel for inferior ao montante do crédito, o Município 

poderá complementar a diferença mediante regular processo de despesa pública, observada a 
legislação orçamentária e financeira. 

 
Art. 4º A dação em pagamento, nos termos desta Lei, produzirá os mesmos efeitos 

jurídicos do pagamento em dinheiro, extinguindo a obrigação até o limite do valor do imóvel 
transmitido, nos termos do art. 356 do Código Civil. 

 
Art. 5º Os imóveis objeto de dação em pagamento deverão: 
 
I - estar devidamente matriculados no Cartório de Registro de Imóveis; 
II - estar livres e desembaraçados de ônus, salvo expressa assunção pelo credor; 
III - não estar vinculados a finalidade pública específica ou a programas em execução; 
IV - possuir avaliação atualizada e regularidade dominial. 
 
Art. 6º A dação em pagamento não será admitida quando houver disponibilidade 

financeira suficiente para quitação regular da obrigação, salvo demonstração expressa de 
maior vantagem econômica para o Município. 

 
Art. 7º Esta Lei fundamenta-se: 
 
I - no art. 37 da Constituição Federal; 
II - no art. 100, §11, da Constituição Federal; 
III - no art. 356 do Código Civil; 
IV - nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 
V - nos princípios da supremacia do interesse público e da eficiência administrativa.  
 
Art. 8º A dação em pagamento de que trata esta Lei poderá ser utilizada, de forma 

motivada, como instrumento de: 
 
I - promoção do desenvolvimento urbano sustentável, mediante adequada destinação 

de imóveis públicos ociosos; 
II - estímulo à atividade econômica, geração de emprego e renda no Município; 
III - ordenamento territorial e aproveitamento racional do solo urbano; 
IV - indução de investimentos privados em áreas estratégicas do Município; 
V - implementação de políticas públicas de interesse social, inclusive habitacionais e 

de regularização fundiária. 
 
§ 1º A utilização da dação em pagamento com finalidade de desenvolvimento urbano 

deverá estar compatível com: 
 
I - o Plano Diretor Municipal; 
II - a legislação urbanística vigente; 
III - as diretrizes do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001). 

 

 
§ 2º Sempre que possível, a destinação dos imóveis deverá priorizar: 
 
I - áreas com potencial de expansão urbana ordenada; 
II - projetos que promovam função social da propriedade; 
III - iniciativas que resultem em retorno econômico ou social mensurável ao 

Município. 
 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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CAPÍTULO III 
DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO 

 
Art. 5º A gestão do FMSP será exercida pelo órgão responsável pela alta 

administração da segurança pública municipal, que atuará como unidade gestora, observadas 
as normas de contabilidade pública, legislação orçamentária e financeira e demais normas 
aplicáveis. 

 
Art. 6º A movimentação financeira do FMSP será realizada em conta bancária 

exclusiva, aberta em instituição financeira oficial, em nome do Fundo Municipal da 
Segurança Pública do Município de Jales - FMSP, com identificação contábil própria, sem 
necessidade de criação de pessoa jurídica. 

 
Art. 7º O ordenador de despesas do FMSP será o Chefe do Poder Executivo, 

observadas as finalidades e competências previstas nesta Lei. 
 
Art. 8º A aplicação dos recursos observará o Plano de Aplicação Anual, aprovado pelo 

Chefe do Poder Executivo, que conterá metas, ações, cronograma físico-financeiro e 
indicadores de resultados. 

 
CAPÍTULO IV 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
JALES - CMSPMJ 

 
Art. 9º Fica criado o Conselho Municipal de Segurança Pública do Município de Jales 

- CMSPMJ, de caráter consultivo, deliberativo e fiscalizador, com a finalidade de analisar, 
manifestar, fiscalizar, acompanhar e emitir parecer sobre a destinação e o emprego das verbas 
pertencentes ao FMSP e nas execuções das ações previstas nesta Lei. 

 
Art. 10.  O CMSPMJ será composto de 9 (nove) membros, sendo: 
 
I - 3 (três) membros do órgão municipal de segurança pública; 
II - 3 (três) membros de órgãos de outras esferas governamentais da área de segurança 

pública atuantes no município de Jales; 
III - 3 (três) membros da sociedade civil. 
 
§ 1º Os membros do órgão municipal de segurança pública e da sociedade civil serão 

escolhidos pelo Chefe do Poder Executivo. 
 
§ 2º Os membros de órgãos de outras esferas governamentais da área de segurança 

pública atuantes no município de Jales deverão ser indicados por eles, através de solicitação 
do órgão municipal de segurança pública. 

 
§ 3º As representações dos membros se darão através de titulares e suplentes, sendo 

garantido voz e voto aos titulares e voz aos suplentes. 
 
§ 4º Todos os membros serão nomeados através de Portaria do Chefe do Poder 

Executivo. 
 
Art. 11. Compete ao CMSPMJ: 
 
I - fiscalizar o destino e o emprego das verbas do Fundo, verificando conformidade 

com o Plano de Aplicação e com a legislação aplicável; 
 

II - solicitar informações, documentos, relatórios e comprovantes ao ordenador de 
despesas, à unidade gestora e aos responsáveis técnicos; 

III - emitir opinião consultiva sobre propostas de aplicação de recursos, execução de 
despesas e prestação de contas; 

IV - registrar sua opinião em documento público, não sigiloso, que deverá ser 
disponibilizado no Portal da Transparência do Município; 

V - registrar, de forma expressa e separada, se concorda ou não concorda com a 
destinação e o emprego das verbas analisadas, podendo consignar recomendações, ressalvas e 
sugestões; 

VI - acompanhar a execução física e financeira das ações financiadas pelo FMSP; 
VII - elaborar relatório anual de atividades e encaminhar ao Chefe do Poder 

Executivo, ao Poder Legislativo Municipal e ao Tribunal de Contas competente. 
 
Art. 12. Da natureza consultiva, deliberativa, fiscalizadora e dos limites do CMSPMJ: 
 
I - o CMSPMJ tem caráter consultivo, deliberativo e fiscalizador, possuindo poder 

decisório sobre a destinação dos recursos;  
II - a decisão final e exclusiva sobre a destinação e o emprego dos recursos do FMSP é 

do Chefe do Poder Executivo, nos termos do Art. 7º desta Lei;  
III - o Chefe do Poder Executivo deverá considerar as opiniões e recomendações do 

CMSPMJ, mas não estará vinculado a elas, sendo que qualquer decisão que divergir da 
opinião do CMSPMJ deverá ser motivada e registrada, com exposição sucinta das razões, e 
publicada no Portal da Transparência. 

 
Art. 13. Do Funcionamento do CMSPMJ:  
 
I - o CMSPMJ reunir-se à ordinariamente a cada três meses e, extraordinariamente, 

sempre que convocado pelo(a), pelo Presidente do CMSPMJ ou por pelo menos 2 (dois) de 
seus membros;  

II - as convocações deverão ser comunicadas com antecedência mínima de 7 (sete) 
dias úteis, salvo urgência devidamente justificada; 

III - as reuniões serão registradas em ata e as opiniões consultivas deverão ser 
formalizadas em documento público assinado pelos membros presentes; 

IV - as opiniões e atas serão disponibilizadas no Portal da Transparência no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis após a reunião; 

V - o CMSPMJ contará com secretaria técnica indicada pela unidade gestora para 
apoio administrativo, sem prejuízo da independência consultiva dos membros. 

 
Art. 14. Do Mandato, da substituição e dos impedimentos: 
 
I - em caso de vacância, impedimento ou ausência, o membro será substituído nos 

termos regimentais da instituição a que pertença ou por designação do Chefe do Poder 
Executivo, no caso do membro civil, até o término do mandato; 

II - os membros deverão declarar eventuais conflitos de interesse antes de participar de 
deliberações e abster-se de emitir opinião quando houver conflito, registrando a circunstância 
em ata. 

 
Art. 15. O CMSPMJ terá acesso irrestrito, no âmbito municipal, aos documentos, 

processos, contratos, notas fiscais, extratos bancários e demais elementos necessários ao 
exercício de sua função fiscalizadora, observadas as normas de sigilo legal quando aplicáveis, 
devendo ser atendido pela unidade gestora no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, salvo 
motivo justificado e comunicado por escrito. 

 
 

CAPÍTULO V 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

 
Art. 16. A execução financeira do FMSP obedecerá às normas de direito financeiro, 

com registro contábil específico, emissão de empenhos, liquidação e pagamentos, bem como 
manutenção de documentação comprobatória das despesas. 

 
Art. 17. As despesas realizadas com recursos do FMSP deverão ser precedidas de 

processo administrativo com justificativa técnica, projeto ou termo de referência, quando 
aplicável, e observância das normas de licitação e contratação pública. 

 
Art. 18. Os bens adquiridos com recursos do FMSP integrarão o patrimônio do 

Município, devendo ser registrados no sistema de controle patrimonial, com identificação de 
origem dos recursos e etiqueta de patrimônio.   

 
Art. 19. É vedada a utilização de recursos do FMSP para pagamento de despesas sem a 

devida comprovação documental, para pagamento de pessoal além do previsto em lei ou para 
cobertura de despesas correntes não vinculadas às finalidades deste FMSP, salvo previsão 
legal específica.  

  
CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 20. A documentação relativa ao CMSPMJ será publicada no sítio eletrônico do 

Município de Jales.  
 
Art. 21. O Chefe do Poder Executivo editará os atos regulamentares necessários à 

operacionalização do FMSP e do CMSPMJ, inclusive para: 
 
I - abertura da conta bancária exclusiva; 
II - regulamentação do funcionamento do CMSPMJ, com definição de procedimentos 

para convocações, elaboração de atas e publicação de opiniões; 
III - aprovação do modelo de Plano de Aplicação inicial. 
  
Art. 22. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação 

própria consignada no orçamento, suplementada se necessário.  
 
Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 10 de junho de 2026. 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 

Registrada e Publicada: 
 
 
 

WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 

 

Lei nº 5.878, de 8 de julho de 2026. 
  

Institui o Programa Especial de Regularização Fundiária dos Imóveis localizados nos Distritos 
e Parques Industriais do Município de Jales, e dá outras providências. 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:  

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º Fica instituído o Programa Especial de Regularização Fundiária Empresarial - 

PERFE dos imóveis públicos localizados nos Distritos e Parques Industriais e áreas de 
fomento e desenvolvimento econômico do Município de Jales, destinado à regularização da 
titularidade dos imóveis ocupados por empresas, empresários, microempreendedores, 
industriais, comerciantes e prestadores de serviços já instalados e em efetivo exercício de suas 
atividades. 

 
Art. 2º O programa instituído por esta Lei constitui modalidade excepcional e 

transitória de regularização fundiária e dominial, aplicável aos imóveis concedidos, doados, 
permitidos ou ocupados sob qualquer forma de autorização municipal vinculada à Política 
Municipal de Desenvolvimento Econômico prevista na Lei Municipal nº 3.162, de 08 de 
novembro de 2006. 

 
Parágrafo único. Ficam dispensadas de análises e deliberações por parte do Conselho 

de Desenvolvimento Econômico de Jales - CONDEJ as solicitações que atendam o disposto 
nesta Lei. 

 
Art. 3º São objetivos do Programa: 
 
I - promover a regularização dominial dos imóveis industriais e empresariais; 
II - estimular a segurança jurídica dos empreendimentos instalados; 
III - incentivar a geração de empregos e arrecadação tributária; 
IV - consolidar os Distritos e Parques Industriais do Município; 
V - reduzir litígios administrativos e pendências registrais. 

 
CAPÍTULO II 

DOS BENEFICIÁRIOS 
 

Art. 4º Poderão aderir ao Programa os ocupantes de imóveis localizados em Distritos 
Industriais, Parques Industriais ou áreas destinadas ao fomento e desenvolvimento econômico 
municipal que: 

 
I - comprovem a posse, ocupação ou utilização do imóvel; 
II - estejam exercendo atividade econômica no local; 
III - estejam adimplentes com os tributos municipais ou possuam parcelamento 

vigente; 
IV - não possuam litígio judicial com o Município referente ao imóvel objeto da 

regularização; 
V - cumpram as exigências urbanísticas, ambientais e de segurança aplicáveis. 

 

 
§ 1º Poderão aderir ao Programa sucessores, herdeiros, cessionários ou adquirentes de 

boa-fé do ocupante originário. 
 
§ 2º A adesão ao Programa implicará reconhecimento expresso das condições previstas 

nesta Lei. 
 

CAPÍTULO III 
DA REGULARIZAÇÃO E DA TAXA 

 
Art. 5º A regularização ocorrerá mediante: 
 
I - emissão de autorização administrativa para regularização, expedida pelo Chefe do 

Poder Executivo Municipal; 
II - formalização de escritura pública de transferência, cessão, legitimação ou 

consolidação dominial; 
III - registro do título perante o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Jales. 
 
Art. 6º Para adesão ao Programa Especial de Regularização Fundiária Empresarial - 

PERFE o Poder Executivo regulamentará os valores a serem cobrados através de Preço 
Público. 

 
CAPÍTULO IV 
DOS PRAZOS 

 
Art. 7º Os interessados terão o prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação 

desta Lei, para aderir ao PERFE. 
 
Art. 8º Após deferimento administrativo do pedido de adesão, através da autorização 

administrativa para regularização, expedida pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, o 
interessado terá: 

 
I - 15 (quinze) dias para requerer a lavratura da escritura pública; 
II - 15 (quinze) dias após a lavratura de escritura pública para protocolar o pedido de 

registro junto ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Jales; 
III - 5 (cinco) dias após o registro para apresentar a documentação final perante a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Empreendedorismo; 
IV - 60 (sessenta) dias, contados do registro da escritura, para solicitar a regularização 

da edificação existente no imóvel. 
 
§ 1º Os prazos poderão ser prorrogados uma única vez, mediante justificativa 

fundamentada e autorização da Administração Municipal. 
 
§ 2º O descumprimento injustificado dos prazos implicará caducidade do processo de 

regularização e cancelamento dos benefícios previstos nesta Lei. 
 
§ 3º Os imóveis sem edificações, regularizados conforme esta Lei, devem cumprir os 

prazos estipulados para o início das atividades econômicas e para a construção, conforme 
exigido pela Lei nº 3.162, de 8 de novembro de 2006. 
 

 

CAPÍTULO V 
DA DOCUMENTAÇÃO 

 
Art. 9º O pedido de adesão deverá ser instruído com: 
 
I - requerimento administrativo; 
II - documentos pessoais e societários; 
III - comprovante de inscrição municipal; 
IV - comprovante de atividade econômica; 
V - documentos de posse ou ocupação; 
VI - certidões negativas ou positivas com efeito de negativas de tributos municipais; 
VII - demais documentos exigidos em regulamento. 

 
CAPÍTULO VI 

DA REGULARIZAÇÃO DA EDIFICAÇÃO 
 

Art. 10. O beneficiário do Programa Especial de Regularização Fundiária deverá 
promover a regularização da edificação existente no imóvel perante os órgãos municipais 
competentes no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data do registro da escritura 
pública de transmissão junto ao Cartório de Registro de Imóveis. 

 
§ 1º A regularização prevista no caput compreende, conforme o caso: 
 
I - aprovação de projetos; 
II - regularização de construção existente; 
III - emissão de “habite-se”; 
IV - atualização cadastral imobiliária; 
V - adequação urbanística, edilícia e tributária. 
 
§ 2º O descumprimento injustificado do prazo previsto no caput acarretará a 

caducidade do processo de regularização fundiária instituído por esta Lei, podendo o 
Município: 

 
I - revogar os benefícios concedidos; 
II - declarar rescindida a regularização; 
III - promover as medidas administrativas e judiciais cabíveis; 
IV - impedir nova adesão ao Programa pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
 
§ 3º O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado uma única vez, por até 90 

(noventa) dias, mediante requerimento fundamentado do interessado e autorização expressa 
da Administração Municipal. 
 

CAPÍTULO VII 
DAS COMPETÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 

 
Art. 11. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Empreendedorismo: 
 
I - analisar os pedidos de adesão; 
II - emitir parecer técnico; 



FONE/FAX: (17) 3632-6889 - E-mail: jn.folharegional@gmail.comFone: 17 99664-6889 - 

Acesse nosso site: 
www.regionalhoje.com.brEDIÇÃO 2930 - JALES, Terça-Feira, 28 de JULHO de 2026 Página 6

 

III - acompanhar os procedimentos de regularização; 
IV - expedir atos complementares; 
V - fiscalizar o cumprimento das condições desta Lei; 
VI - expedir a documentação administrativa do Poder Público Municipal referente ao 

cumprimento desta Lei. 
 
Art. 12. O Poder Executivo poderá firmar convênios com Cartórios, órgãos estaduais e 

entidades públicas ou privadas para viabilizar a implementação do Programa. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 13. A regularização prevista nesta Lei não afasta a incidência de tributos, 

emolumentos cartorários e demais encargos legais aplicáveis. 
 
Art. 14. Todos os requerimentos protocolados até a data de entrada em vigor desta Lei 

deverão ser analisados e deliberados de acordo com a Lei nº 3.162, de 8 de novembro de 
2006. 

 
Art. 15. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei, 

inclusive os casos omissos. 
 
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 

disposições em contrário 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 8 de julho de 2026. 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 

Prefeito do Município 
 
 

Registrada e Publicada: 
 
 
 

WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 

 

Lei nº 5.879, de 16 de julho de 2026. 
 

Denomina as ruas do Loteamento Pôr do Sol e dá outras providências. 
 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, Estado de 

São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º As atuais ruas do “Loteamento Pôr do Sol” ficam, pela presente Lei, assim 

denominadas: 
 
I - “Rua Orozino José Moreira” a atual Rua A, que tem início no começo do Loteamento 

Pôr do Sol, na Marginal junto à área do DER, e término na Rua Concheta de Fátima Papassidero, do 
mesmo loteamento;  

 
II - “Rua Concheta de Fátima Papassidero” a atual Rua B, com início na Rua Orozino José 

Moreira e término na divisa do Loteamento Pôr do Sol com área de Valdecir Rotundo Furlan; 
 
III - “Avenida Dr. Antônio Figueira Filho” a atual Rua C, com início na Rua Concheta de 

Fátima Papassidero e término na Rua Suécia; 
 
IV - Prolongamento da “Avenida Francisco Jalles” as atuais Ruas D e E, com início e 

término no Loteamento Pôr do Sol, nas divisas com áreas de Leovalde Sangaleto e Valdecir Rotundo 
Furlan; 

 
V - “Rua João Estanislau do Herval Martins” a atual Rua F, com início na Avenida 

Francisco Jalles e término na Rua Emerson Aparecido Macedo;  
  
VI - Prolongamento da “Rua Araújo Jorge”, a atual Rua G, com início no Residencial 

Hipócrates e término no final do Loteamento Pôr do Sol; 
 
VII - “Rua Emerson Aparecido Macedo” a atual Rua H, com início e término na divisa do 

Loteamento Pôr do Sol com áreas de Leovalde Sangaleto e Mauro Mandarini; 
 
VIII - “Rua Maria de Fátima Mazetti” a atual I, com início na Rua Emerson Aparecido 

Macedo e término na Rua Dorival Bochi; 
 
IX - “Rua Dorival Bochi” a atual Rua J, com início na divisa do Loteamento Pôr do Sol com 

área de Leovalde Sangaleto e término na Área Verde do Loteamento Pôr do Sol; 
 
X - “Rua Professor David Patrício de Almeida Santos” a atual Rua K, com início na 

Avenida Dr. Antônio Figueira Filho e término na Rua Suécia, na Chácara Subida Preta. 
 
Art. 2º Os custos decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta de dotação própria 

prevista no orçamento, sendo suplementada, se necessário. 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 16 de julho de 2026. 
 
 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 

Registrada e Publicada:  
 
 
 

IGOR EUGÊNIO BUSO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação em substituição 

 

Lei Complementar nº 442, de 16 de julho de 2026. 
  
Altera a Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, para adequação ao disposto na 
Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, dispõe sobre a inclusão dos ocupantes do 
cargo de Educador de EMEI na carreira do magistério público municipal, preservada a 
identidade do cargo, disciplina regras de enquadramento, evolução funcional e estrutura 
remuneratória, declara o cargo em extinção na vacância e dá outras providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:  

 
Art. 1º Esta Lei Complementar promove adequações na Lei Complementar nº 223, de 

8 de dezembro de 2011, em conformidade com a Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 
2026, disciplinando a inclusão de ocupantes do cargo de Educador de EMEI na carreira do 
magistério público municipal, estabelecendo regras de enquadramento, evolução funcional, 
estrutura remuneratória e extinção do cargo na vacância, e dando outras providências. 

 
Art. 2º O Art. 2º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

vigorar acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação: 
 
“§ 1º Incluem-se, para fins de enquadramento funcional na carreira do 

magistério, os servidores ocupantes do cargo de Educador de EMEI que exerçam, de 
forma direta e permanente, atividades pedagógicas próprias da educação infantil de 0 a 
3 anos e 11 meses, compreendidas de forma indissociável nas dimensões do educar, do 
cuidar e do brincar. 

 
§ 2º O reconhecimento da natureza pedagógica das atividades exercidas na 

educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses não implica transformação automática de 
cargo nem equiparação a outros cargos do magistério, observadas as disposições desta 
Lei Complementar. 

 
§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar exclusivamente aos servidores 

titulares de cargo efetivo do Município de Jales.” 
 
Art. 3º O parágrafo único do art. 6º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 

2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Parágrafo único. Incluem-se, para fins de organização da carreira do magistério 

municipal, os ocupantes do cargo de Educador de EMEI enquadrados nos termos desta 
Lei Complementar.” 

 
Art. 4º Fica acrescido o Inciso VII ao Art. 10 da Lei Complementar nº 223, de 8 de 

dezembro de 2011, com a seguinte redação: 
 
“VII - Cargo: Educador de EMEI 

a) na educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses.” 

Art. 5º Ficam acrescidos os Arts. 13-A e 13-B à Lei Complementar nº 223, de 8 de 

 

dezembro de 2011, com a seguinte redação: 
 
“Art. 13-A. Passam a integrar a carreira do magistério público municipal, nos 

termos desta Lei Complementar, os ocupantes do cargo efetivo de Educador de EMEI 
que cumulativamente cumprirem os seguintes requisitos: 

 
I - estarem em efetivo exercício do cargo na educação infantil de 0 a 3 anos e 11 

meses, com atribuições pedagógicas compatíveis com a educação infantil, de forma 
contínua e predominante; 

II - possuírem a habilitação legal mínima exigida para o exercício da docência na 
educação infantil, nos termos da legislação federal aplicável. 

 
§ 1º O enquadramento produzirá efeitos exclusivamente a partir de 1º de janeiro 

de 2027. 
 
§ 2º O enquadramento não gera, em qualquer hipótese: 
 
 I - direito ao pagamento de diferenças remuneratórias relativas a período 

anterior à sua vigência; 
II - contagem automática de tempo de serviço anterior como tempo de efetivo 

exercício no magistério para fins previdenciários; 
III - equiparação automática a outros cargos do magistério. 
 
§ 3º Não serão enquadrados, na data da entrada em vigor desta Lei 

Complementar, os servidores que não estejam em efetivo exercício, de forma contínua e 
predominante, das atribuições previstas neste artigo. 

 
§ 4º Os servidores que não preencherem os requisitos de enquadramento na data 

da entrada em vigor da Lei Complementar poderão ser enquadrados posteriormente, 
mediante requerimento do interessado, produzindo efeitos exclusivamente a partir da 
data do respectivo enquadramento, vedada qualquer retroatividade. 

 
Art. 13-B. Os servidores ocupantes do cargo de Educador de EMEI que não 

forem enquadrados na carreira do magistério nos termos desta Lei Complementar 
permanecerão vinculados ao respectivo cargo efetivo, com preservação de sua 
identidade funcional, situação jurídica, direitos e deveres, até eventual enquadramento 
posterior. 

 
Parágrafo único. A inclusão do cargo de Educador de EMEI na estrutura da 

carreira do magistério não implica enquadramento automático dos servidores que não 
preencham os requisitos previstos nesta Lei Complementar.” 

 
Art. 6º A inclusão do cargo de Educador de EMEI na carreira do magistério público 

municipal não caracteriza transformação de cargo, transposição, reenquadramento em cargo 
diverso ou qualquer outra forma de provimento derivado vedada pela Constituição Federal, 
permanecendo preservadas a denominação e identidade funcional do cargo. 

 
Parágrafo único. Eventuais repercussões constitucionais e previdenciárias decorrentes 

da inclusão do cargo na carreira do magistério serão apreciadas na forma da legislação 
aplicável pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município de Jales, gerido pelo  

Instituto Municipal de Previdência Social de Jales (IMPSJ), e pelos demais órgãos 
competentes. 

 
Art. 7º Fica acrescido o Art. 29-A à Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 

2011, com a seguinte redação: 
 
“Art. 29-A. O Educador de EMEI efetivo, enquadrado na carreira do magistério 

nos termos desta Lei Complementar, tem prioridade de atuação nas turmas da 
Educação Infantil destinadas ao atendimento de crianças de 0 a 3 anos e 11 meses, 
prevalecendo, nessa faixa etária, sobre a prioridade prevista ao Professor de Educação 
Básica I - PEB I no art. 28 desta Lei Complementar. 

 
Parágrafo único. O campo de atuação do Educador de EMEI restringe-se 

exclusivamente às turmas destinadas ao atendimento de crianças de 0 a 3 anos e 11 
meses, não autorizando sua atribuição em classes de pré-escola, Ensino Fundamental ou 
cargo diverso do ocupado.” 

 
Art. 8º O enquadramento dos servidores de que trata esta Lei Complementar na 

carreira do magistério público municipal assegurará a aplicação do piso salarial profissional 
nacional do magistério, observados o disposto nesta Lei Complementar, a legislação federal 
vigente, a jornada de trabalho fixada para o cargo e: 

 
I - habilitação legal para o exercício da docência na educação infantil de 0 a 3 anos e 

11 meses; 
II - o efetivo exercício de atribuições pedagógicas compatíveis com a educação infantil 

de 0 a 3 anos e 11 meses; 
III - a disponibilidade orçamentária e financeira do Município, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000; 
IV - as disposições desta Lei Complementar quanto à vedação de efeitos retroativos e 

à não equiparação automática a outros cargos do magistério; 
V - a composição da jornada de trabalho, com observância do tempo destinado às 

atividades extraclasse, nos termos da legislação aplicável. 
 
Parágrafo único. A aplicação do piso salarial observará a proporcionalidade da jornada 

de trabalho e não implica equiparação automática com outros cargos do magistério, devendo 
respeitar a estrutura remuneratória própria da carreira municipal. 

 
Art. 9º O Anexo I da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

incluir o cargo de Educador de EMEI, a vigorar conforme Anexo I desta Lei Complementar. 
 
Art. 10. O Anexo II da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

incluir a Tabela 13, a vigorar conforme Anexo II desta Lei Complementar. 
 
Art. 11. O Anexo III da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

incluir o cargo de Educador de EMEI, a vigorar conforme Anexo III desta Lei Complementar. 
 
Art. 12. O Anexo IV da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

incluir o cargo de Educador de EMEI, a vigorar conforme Anexo IV desta Lei Complementar. 
 
Art. 13. Fica acrescida ao Anexo VI da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro  

de 2011, a Tabela 16, específica para o cargo de Educador de EMEI, a vigorar conforme 
Anexo V desta Lei Complementar. 

 
Parágrafo único. Aplicam-se ao cargo de Educador de EMEI, no que couber, os 

mesmos critérios de evolução funcional por avaliação de desempenho funcional previstos para 
os demais cargos da Classe de Docentes, observado o disposto nesta Tabela 16. 

 
Art. 14. O Art. 60 da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

vigorar acrescido do inciso IV, com a seguinte redação: 
 
“IV - Profissionais do Magistério - Educador de EMEI: 
 
a) Nível I, mediante a apresentação de diploma ou certificado de conclusão de 

curso de nível médio, na modalidade normal/magistério, ou de diploma de curso 
superior em Pedagogia, Normal Superior ou outro curso superior admitido pela 
legislação federal para o exercício da docência na educação infantil. 

b) Nível II, mediante a apresentação de diploma ou certificado de conclusão de 
curso de mestrado na área da educação. 

c) Nível III, mediante a apresentação de diploma ou certificado de conclusão de 
curso de doutorado na área da educação.” 

 
Art. 15. Os ocupantes do cargo efetivo de Educador de EMEI enquadrados nos termos 

desta Lei Complementar passam a integrar a carreira do magistério público municipal, 
observadas as atribuições, jornada, requisitos e demais disposições estabelecidas nesta Lei 
Complementar, permanecendo preservadas a identidade do cargo, ficando declarado em 
extinção na vacância, vedada a abertura de concurso público ou qualquer outra forma de 
provimento. 

 
§ 1º A integração do cargo à carreira do magistério não caracteriza transformação em 

cargo diverso, transposição, reenquadramento em cargo distinto ou qualquer outra forma de 
provimento derivado vedada pela Constituição Federal. 

 
§ 2º A inclusão do cargo de Educador de EMEI na carreira do magistério não confere 

habilitação funcional para exercício de atribuições em cargos diversos, nem para atuação em 
etapas da educação básica distintas da educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses de idade. 

 
Art. 16. Ficam revogadas as disposições da Lei Complementar nº 227, de 3 de abril de 

2012, que disciplinem o cargo de Educador de EMEI, inclusive sua descrição funcional 
constante da Tabela 02 do Anexo II, passando o referido cargo a ser disciplinado 
exclusivamente pelas disposições da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, na 
redação dada por esta Lei Complementar. 

 
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar no que couber, 

observadas as disposições da legislação orçamentária, financeira e da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 
Art. 18. A aplicação desta Lei Complementar observará a legislação orçamentária, 

financeira e de responsabilidade fiscal, não produzindo efeitos financeiros em relação a 
período anterior à sua vigência, nos termos desta Lei Complementar. 
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Art. 19. O enquadramento previsto nesta Lei Complementar produzirá efeitos a partir 
de 1º de janeiro de 2027, observadas as disposições dos artigos anteriores. 

 
Parágrafo único. A partir da data prevista no caput, serão produzidos os efeitos 

funcionais, administrativos e financeiros decorrentes do enquadramento, inclusive para fins de 
classificação, atribuição, aplicação do piso salarial profissional nacional do magistério, 
evolução funcional, sistema de pontuação, reestruturação remuneratória e demais direitos e 
vantagens previstos nesta Lei Complementar, vedado o pagamento de diferenças relativas a 
período anterior. 

 
Art. 20. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 16 de julho de 2026. 

 

 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
Registrada e Publicada:  
 
 
 
 
IGOR EUGÊNIO BUSO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação em substituição 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

ANEXO I 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

I - CLASSE DE SUPORTE PEDAGÓGICO Provimento 
Supervisor de Ensino Em comissão 

Coordenador Municipal de Educação Infantil Em comissão 

Coordenador Municipal de Ensino Fundamental Em comissão 

Diretor de Escola Em comissão 

Vice-diretor de Escola Em comissão 

Coordenador Pedagógico Em comissão 

II - CLASSE DE DOCENTES Provimento 

Professor de Educação Básica I - PEB I  
 Efetivo 

Professor de Educação Básica I - PEB I (Educação Física)  
 Efetivo 

Professor de Educação Especial  
 Efetivo 

Professor de Atendimento Educacional Especializado - AEE  
 Efetivo 

Professor de Educação Musical  Efetivo 

Professor de Educação Básica I - PEB I - Arte Efetivo 

Educador de EMEI Efetivo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

ANEXO II 
DESCRIÇÃO DO CARGO, REQUISITOS E FORMA DE PROVIMENTO 

TABELA 13 – EDUCADOR DE EMEI 

Denominação do cargo: Educador de EMEI 

Descrição do cargo (atribuições/responsabilidades): 

Respeitar a dignidade e os direitos das crianças, consideradas suas diferenças individuais, 
sociais, econômicas, culturais, étnicas e religiosas etc.; oferecer condições para as 
aprendizagens decorrentes das brincadeiras e das situações pedagógicas intencionalmente 
planejadas ou orientadas pelos profissionais da educação; educar por meio de situações 
integradas de brincadeira, interação e aprendizagem que contribuam para o desenvolvimento 
integral da criança; organizar, planejar, executar, acompanhar e avaliar atividades pedagógicas 
compatíveis com as diretrizes curriculares da educação infantil; observar e registrar o 
desenvolvimento das crianças para fins de acompanhamento pedagógico; participar das horas 
de trabalho pedagógico coletivo, reuniões pedagógicas e atividades de formação continuada 
promovidas pela Secretaria Municipal de Educação; manter diálogo permanente com as 
famílias ou responsáveis; executar as demais atividades inerentes às atribuições pedagógicas 
da educação infantil, em consonância com a proposta pedagógica da rede municipal de ensino, 
e correlatas determinadas pela chefia imediata. 

Requisitos mínimos para provimento do cargo: 

Diploma de conclusão do ensino médio, com habilitação em Magistério; ou curso Normal 
Superior com habilitação em Magistério na Educação Infantil; ou Licenciatura em Pedagogia 
com habilitação em Magistério na Educação Infantil; ou habilitação obtida por Programa 
Especial de Formação Pedagógica Superior, qualquer que seja a nomenclatura do curso, com 
habilitação em Magistério na Educação Infantil. 

Forma de enquadramento na carreira do magistério: 

I – Enquadramento na carreira do magistério público municipal, aplicável aos atuais ocupantes 
do cargo de Educador de EMEI, nos termos desta Lei Complementar, observado o 
preenchimento dos requisitos legais. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO III 
ENQUADRAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

TABELA 01 – CARGOS DE DOCENTES 

Situação Anterior Nova Situação 

Professor de Educação Básica 
I 
- PEB I 

Nível 
“I” 
a “V” 

Ref. de 
“A” a 
“J” 

Nível - “I” a “IV”, 
conforme o 
anexo VI, tabela 01 e 
02. 

Grau de “A” a “J”, conforme o 
anexo VI, tabela 01 e 02. 

Professor de Educação Básica 
I 
- PEB I (Educação Física) 

Nível 
“I” a 
“V” 

Ref. de 
“A” a 
“J” 

Nível - “I” a “III”, 
conforme o 
anexo VI, tabela 03. 

Grau de “A” a “J”, conforme o 
anexo VI, tabela 03. 

Professor de Educação 
Especial 

Nível - 
“I” a 
“V” 

Ref. de 
“A” a 
“J” 

Nível - “I” a “III”, 
conforme o 
anexo VI, tabela 04. 

Grau de “A” a “J”, conforme o 
anexo VI, tabela 04. 

Professor de Atendimento Educacional 
Especializado - AEE 

Nível - “I” a “III”, 
conforme o 
anexo VI, tabela 05. 

Grau de “A” a “J”, conforme o 
anexo VI, tabela 05. 

Professor de Educação Musical 
Nível - “I” a “III”, 
conforme o 
anexo VI, tabela 06. 

Grau de “A” a “J”, conforme o 
anexo VI, tabela 06. 

Professor de Educação Básica I - Arte 
Nível - “I” a “III”, 
conforme o 
anexo VI, tabela 13. 

Grau de “A” a “J”, conforme o 
anexo VI, tabela 13. 

Educador de EMEI 
Nível “I” a “III”, 
conforme o 
Anexo VI, Tabela 16. 

Grau de “A” a “J”, conforme o 
Anexo VI, Tabela 16. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO IV 
JORNADA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

TABELA 01 – JORNADA DA CLASSE DE DOCENTES 

Profissionais do Magistério - 
cargo ou função 

Horas em 
atividades 

com alunos 
HTPC HTP HFC HTPL 

Carga 
horária 
semanal 

total 

Professor de Educação 
Básica I - PEB I 
Exercício na Educação 
Infantil e oficinas 
curriculares ou projetos 
especiais ou Exercício no 
Ensino Fundamental e 
oficinas curriculares e 
projetos especiais. 

27 
horas/aulas 03 03 01 06 40 

Professor de Educação 
Básica I - PEB I 
Exercício na Educação 
Infantil  

20 
horas/aulas 02 02 01 05 30 

Professor de Educação 
Básica I - PEB I 
Exercício no Ensino 
Fundamental (1º ao 5º ano) - 
jornada de 33 horas 

22 
horas/aulas 02 02 01 06 33 

Professor de Educação 
Básica I - PEB I 
Exercício na EJA - Educação 
de Jovens e Adultos 

15 
horas/aulas 02 02 01 02 22 

Professor de Educação 
Básica I - PEB I (Educação 
Física) 

20 
horas/aulas 

02 02 01 05 30 

Professor de Educação 
Especial 

20 
horas/aulas 

02 02 01 05 30 

Professor de Atendimento 
Educacional Especializado - 
AEE 

17 
horas/aulas 

02 02 01 03 25 

Professor de Educação 
Musical 

17 
horas/aulas 

02 02 01 03 25 

Professor de Educação 
Básica I – Arte  

17 
horas/aulas 

02 02 01 03 25 

Educador de EMEI 27 
horas/aulas 03 03 01 06 40 

  

ANEXO V 
 

ANEXO VI 
 

EVOLUÇÃO FUNCIONAL DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – CARGO DE 
CARREIRA 

 

 
 
 

 

Lei Complementar nº 442, de 16 de julho de 2026. 
  
Altera a Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, para adequação ao disposto na 
Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, dispõe sobre a inclusão dos ocupantes do 
cargo de Educador de EMEI na carreira do magistério público municipal, preservada a 
identidade do cargo, disciplina regras de enquadramento, evolução funcional e estrutura 
remuneratória, declara o cargo em extinção na vacância e dá outras providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:  

 
Art. 1º Esta Lei Complementar promove adequações na Lei Complementar nº 223, de 

8 de dezembro de 2011, em conformidade com a Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 
2026, disciplinando a inclusão de ocupantes do cargo de Educador de EMEI na carreira do 
magistério público municipal, estabelecendo regras de enquadramento, evolução funcional, 
estrutura remuneratória e extinção do cargo na vacância, e dando outras providências. 

 
Art. 2º O Art. 2º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

vigorar acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação: 
 
“§ 1º Incluem-se, para fins de enquadramento funcional na carreira do 

magistério, os servidores ocupantes do cargo de Educador de EMEI que exerçam, de 
forma direta e permanente, atividades pedagógicas próprias da educação infantil de 0 a 
3 anos e 11 meses, compreendidas de forma indissociável nas dimensões do educar, do 
cuidar e do brincar. 

 
§ 2º O reconhecimento da natureza pedagógica das atividades exercidas na 

educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses não implica transformação automática de 
cargo nem equiparação a outros cargos do magistério, observadas as disposições desta 
Lei Complementar. 

 
§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar exclusivamente aos servidores 

titulares de cargo efetivo do Município de Jales.” 
 
Art. 3º O parágrafo único do art. 6º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 

2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Parágrafo único. Incluem-se, para fins de organização da carreira do magistério 

municipal, os ocupantes do cargo de Educador de EMEI enquadrados nos termos desta 
Lei Complementar.” 

 
Art. 4º Fica acrescido o Inciso VII ao Art. 10 da Lei Complementar nº 223, de 8 de 

dezembro de 2011, com a seguinte redação: 
 
“VII - Cargo: Educador de EMEI 

a) na educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses.” 

Art. 5º Ficam acrescidos os Arts. 13-A e 13-B à Lei Complementar nº 223, de 8 de 

Decreto nº 11.247, de 29 de maio de 2026. 
 

Denomina de “VÍTOR FRIGO FINOTTI” a pista de skate localizada na Rua Montana, Jardim 
Estados Unidos. 

 
           LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc.: 

 
Considerando que Vítor Frigo Finotti nasceu em Jales no dia 29 de novembro de 1984, 

filho de Neuza Verenilsi Frigo Finotti e José Finotti (in memoriam). 
 
Considerando, ainda, que muito jovem, entre os 12 e 13 anos de idade, descobriu no 

skate uma grande paixão. Após pedir um skate de presente aos pais, iniciou sua trajetória no 
esporte, dedicando-se intensamente à prática e ao aperfeiçoamento de cada manobra. 
Persistente e determinado, Vítor não desistia até executar com perfeição os movimentos que 
tanto admirava. 

 
Considerando que o skate era mais do que um esporte: fazia parte de sua essência. Entre 

shapes, pistas, amizades e manobras radicais, Vítor viveu intensamente a cultura do skate, 
tornando-se inspiração para muitos amigos e jovens da época. Sua alegria, companheirismo e 
amor pela modalidade marcaram profundamente todos que conviveram com ele. 

 
Considerando que era conhecido pelo espírito livre e apaixonado pelo esporte, Vítor 

“respirava o skate”, compartilhando momentos inesquecíveis ao lado dos muitos amigos da 
comunidade skatista de Jales. 

 
Considerando que sua trajetória foi interrompida precocemente em 26 de dezembro de 

2000, quando faleceu aos 16 anos, em decorrência de um acidente automobilístico. Entretanto, 
sua memória permanece viva no coração de familiares, amigos e de todos aqueles que tiveram 
o privilégio de conhecer sua história e sua paixão pelo skate. 

 
DECRETO: 

 
Art. 1º Fica denominada de “VÍTOR FRIGO FINOTTI”, a pista de skate localizada 

na Rua Montana, Jardim Estados Unidos.  
 
Art. 2º As despesas decorrentes com a execução do presente Decreto correrão por conta 

de verbas próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 29 de maio de 2026. 
 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 

Prefeito do Município 
 

Registrado e Publicado: 
 
 
WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 
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Lei Complementar nº 442, de 16 de julho de 2026. 
  
Altera a Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, para adequação ao disposto na 
Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, dispõe sobre a inclusão dos ocupantes do 
cargo de Educador de EMEI na carreira do magistério público municipal, preservada a 
identidade do cargo, disciplina regras de enquadramento, evolução funcional e estrutura 
remuneratória, declara o cargo em extinção na vacância e dá outras providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:  

 
Art. 1º Esta Lei Complementar promove adequações na Lei Complementar nº 223, de 

8 de dezembro de 2011, em conformidade com a Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 
2026, disciplinando a inclusão de ocupantes do cargo de Educador de EMEI na carreira do 
magistério público municipal, estabelecendo regras de enquadramento, evolução funcional, 
estrutura remuneratória e extinção do cargo na vacância, e dando outras providências. 

 
Art. 2º O Art. 2º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

vigorar acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação: 
 
“§ 1º Incluem-se, para fins de enquadramento funcional na carreira do 

magistério, os servidores ocupantes do cargo de Educador de EMEI que exerçam, de 
forma direta e permanente, atividades pedagógicas próprias da educação infantil de 0 a 
3 anos e 11 meses, compreendidas de forma indissociável nas dimensões do educar, do 
cuidar e do brincar. 

 
§ 2º O reconhecimento da natureza pedagógica das atividades exercidas na 

educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses não implica transformação automática de 
cargo nem equiparação a outros cargos do magistério, observadas as disposições desta 
Lei Complementar. 

 
§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar exclusivamente aos servidores 

titulares de cargo efetivo do Município de Jales.” 
 
Art. 3º O parágrafo único do art. 6º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 

2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Parágrafo único. Incluem-se, para fins de organização da carreira do magistério 

municipal, os ocupantes do cargo de Educador de EMEI enquadrados nos termos desta 
Lei Complementar.” 

 
Art. 4º Fica acrescido o Inciso VII ao Art. 10 da Lei Complementar nº 223, de 8 de 

dezembro de 2011, com a seguinte redação: 
 
“VII - Cargo: Educador de EMEI 

a) na educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses.” 

Art. 5º Ficam acrescidos os Arts. 13-A e 13-B à Lei Complementar nº 223, de 8 de 

 

Lei Complementar nº 442, de 16 de julho de 2026. 
  
Altera a Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, para adequação ao disposto na 
Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, dispõe sobre a inclusão dos ocupantes do 
cargo de Educador de EMEI na carreira do magistério público municipal, preservada a 
identidade do cargo, disciplina regras de enquadramento, evolução funcional e estrutura 
remuneratória, declara o cargo em extinção na vacância e dá outras providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:  

 
Art. 1º Esta Lei Complementar promove adequações na Lei Complementar nº 223, de 

8 de dezembro de 2011, em conformidade com a Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 
2026, disciplinando a inclusão de ocupantes do cargo de Educador de EMEI na carreira do 
magistério público municipal, estabelecendo regras de enquadramento, evolução funcional, 
estrutura remuneratória e extinção do cargo na vacância, e dando outras providências. 

 
Art. 2º O Art. 2º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

vigorar acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação: 
 
“§ 1º Incluem-se, para fins de enquadramento funcional na carreira do 

magistério, os servidores ocupantes do cargo de Educador de EMEI que exerçam, de 
forma direta e permanente, atividades pedagógicas próprias da educação infantil de 0 a 
3 anos e 11 meses, compreendidas de forma indissociável nas dimensões do educar, do 
cuidar e do brincar. 

 
§ 2º O reconhecimento da natureza pedagógica das atividades exercidas na 

educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses não implica transformação automática de 
cargo nem equiparação a outros cargos do magistério, observadas as disposições desta 
Lei Complementar. 

 
§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar exclusivamente aos servidores 

titulares de cargo efetivo do Município de Jales.” 
 
Art. 3º O parágrafo único do art. 6º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 

2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Parágrafo único. Incluem-se, para fins de organização da carreira do magistério 

municipal, os ocupantes do cargo de Educador de EMEI enquadrados nos termos desta 
Lei Complementar.” 

 
Art. 4º Fica acrescido o Inciso VII ao Art. 10 da Lei Complementar nº 223, de 8 de 

dezembro de 2011, com a seguinte redação: 
 
“VII - Cargo: Educador de EMEI 

a) na educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses.” 

Art. 5º Ficam acrescidos os Arts. 13-A e 13-B à Lei Complementar nº 223, de 8 de 

 

Lei Complementar nº 442, de 16 de julho de 2026. 
  
Altera a Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, para adequação ao disposto na 
Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, dispõe sobre a inclusão dos ocupantes do 
cargo de Educador de EMEI na carreira do magistério público municipal, preservada a 
identidade do cargo, disciplina regras de enquadramento, evolução funcional e estrutura 
remuneratória, declara o cargo em extinção na vacância e dá outras providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:  

 
Art. 1º Esta Lei Complementar promove adequações na Lei Complementar nº 223, de 

8 de dezembro de 2011, em conformidade com a Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 
2026, disciplinando a inclusão de ocupantes do cargo de Educador de EMEI na carreira do 
magistério público municipal, estabelecendo regras de enquadramento, evolução funcional, 
estrutura remuneratória e extinção do cargo na vacância, e dando outras providências. 

 
Art. 2º O Art. 2º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

vigorar acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação: 
 
“§ 1º Incluem-se, para fins de enquadramento funcional na carreira do 

magistério, os servidores ocupantes do cargo de Educador de EMEI que exerçam, de 
forma direta e permanente, atividades pedagógicas próprias da educação infantil de 0 a 
3 anos e 11 meses, compreendidas de forma indissociável nas dimensões do educar, do 
cuidar e do brincar. 

 
§ 2º O reconhecimento da natureza pedagógica das atividades exercidas na 

educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses não implica transformação automática de 
cargo nem equiparação a outros cargos do magistério, observadas as disposições desta 
Lei Complementar. 

 
§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar exclusivamente aos servidores 

titulares de cargo efetivo do Município de Jales.” 
 
Art. 3º O parágrafo único do art. 6º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 

2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Parágrafo único. Incluem-se, para fins de organização da carreira do magistério 

municipal, os ocupantes do cargo de Educador de EMEI enquadrados nos termos desta 
Lei Complementar.” 

 
Art. 4º Fica acrescido o Inciso VII ao Art. 10 da Lei Complementar nº 223, de 8 de 

dezembro de 2011, com a seguinte redação: 
 
“VII - Cargo: Educador de EMEI 

a) na educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses.” 

Art. 5º Ficam acrescidos os Arts. 13-A e 13-B à Lei Complementar nº 223, de 8 de 

Decreto nº 11.264, de 11 de junho de 2026.  
 

Nomeia em substituição de representantes da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 
divisão de turismo, junto ao Conselho Municipal de Políticas Culturais - CMPC. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc.: 
 

Considerando Decreto nº 11.118, de 9 de fevereiro de 2026, que constitui o Conselho 
Municipal de Políticas Culturais – CMPC. 

 
Considerando o Ofício nº 132/2026, de 10 de junho de 2026, da Secretaria Municipal 

de Cultura e Turismo, solicitando a substituição de representantes da Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo, divisão de turismo, junto ao Conselho Municipal de Políticas Culturais – 
CMPC. 

 
DECRETO: 
 

Art. 1º Fica alterada a alínea “c”, do Inciso I do Art. 1º do Decreto nº 11.118, de 9 de 
fevereiro de 2026, passando a vigorar com a seguinte redação:               

 
c) Secretaria Municipal de Cultura e Turismo – Divisão de Turismo: 
1. Titular: Marcos Rodrigo Seixas, 
2. Suplente: Carlos Alberto Minella. 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 11 de junho de 2026. 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
Registrado e Publicado: 
 
WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 
 
 

Decreto nº 11.265, de 11 de junho de 2026.  
 

Nomeia em substituição de representantes da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 
divisão de turismo, junto ao Conselho Municipal de Turismo - COMTUR. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc.: 
 

Considerando Decreto nº 11.188, de 16 de abril de 2026, que constitui o Conselho 
Municipal de Turismo – COMTUR. 

 
Considerando o Ofício nº 133/2026, de 10 de junho de 2026, da Secretaria Municipal 

de Cultura e Turismo, solicitando a substituição de representantes da Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo, divisão de turismo, junto ao Conselho Municipal de Turismo – COMTUR. 

 
DECRETO: 
 

Art. 1º Fica alterada a alínea “a”, do Inciso I do Art. 1º do Decreto nº 11.188, de 16 de 
abril de 2026, passando a vigorar com a seguinte redação:               

 
I – Representantes da Administração Pública: 

             a) Representante da Secretaria/Departamento/Divisão de Turismo: 
1. Titular: Marcos Rodrigo Seixas, 
2. Suplente: Carlos Alberto Minella, 

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 11 de junho de 2026. 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
Registrado e Publicado: 
 
 
WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 
 
 

 

Decreto nº 11.266, de 11 de junho de 2026. 
 

Regulamenta a Lei nº 5.869, de 14 de abril de 2026, que dispõe sobre a criação do Fundo 
Municipal de Esportes e Lazer e o programa “Publicidade Pró Esportes e Lazer”, estabelece 
normas para exploração publicitária nos espaços esportivos municipais, aprova tabela de preços 
públicos, institui Termo de Permissão de Uso Publicitário, e dá outras providências. 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais etc.: 

 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 5.869, de 14 de abril de 2026, que cria o 

Fundo Municipal de Esportes e Lazer, permite a publicidade particular nas Praças Esportivas e 
de Lazer do Município de Jales através do "Publicidade Pró Esportes e Lazer", e dá outras 
providências, e a necessidade de regulamentar o Fundo Municipal de Esportes e Lazer, como 
instrumento de financiamento das políticas esportivas do Município; 

 
Considerando o Ofício nº 133/2026, de 26 de maio de 2026, protocolado sob o nº 

9762/2026, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, que encaminha e solicita a publicação 
a fim de regulamentar o Fundo Municipal de Esportes e Lazer. 

 
DECRETO: 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º Fica regulamentado a exploração de publicidade nos espaços esportivos e de 

lazer pertencentes ao Município de Jales/SP, vinculados à Secretaria Municipal de Esportes e 
Lazer, através do programa “Publicidade Pró Esportes e Lazer”. 

 
Art. 2º A exploração publicitária terá por finalidade. 
 
I - Arrecadação de recursos destinados ao Fundo Municipal de Esportes e Lazer; 
II - Manutenção, reforma e ampliação das praças esportivas; 
III - Incentivo às atividades esportivas e de lazer; 
IV - Promoção do desenvolvimento esportivo municipal. 
 

CAPÍTULO II 
DOS ESPAÇOS ESPORTIVOS AUTORIZADOS 

 
Art. 3º Poderão receber publicidade os seguintes espaços: 
 
I - Ginásios Municipais; 
II - Estádio Municipal; 
III - Campos de futebol; 
IV - Quadras poliesportivas; 
V - Arenas esportivas; 
VI - Praças esportivas e de lazer; 
VII - Centros esportivos municipais; 
VIII - Pistas de atletismo; 
IX - Demais espaços autorizados pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer. 
 

 

§ 1º A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer publicará relação atualizada dos espaços 
disponíveis no sítio eletrônico oficial do Município. 

 
§ 2º A autorização dependerá de disponibilidade do espaço e interesse público. 
 

CAPÍTULO III 
DAS MODALIDADES DE PUBLICIDADE 

 
Art. 4º A publicidade poderá ocorrer mediante: 
 
I - Placas fixas; 
II - Banners; 
III - Faixas; 
IV - Adesivagem; 
V - Plotagem; 
VI - Pintura de solo; 
VII - Painel eletrônico; 
VIII - Placar eletrônico; 
IX - Mídia temporária em eventos. 
 
Art. 5º A publicidade deverá respeitar: 
 
I - Normas de segurança; 
II - Visibilidade da prática esportiva; 
III - Padrões estéticos definidos pela Secretaria; 
IV - Dimensões autorizadas. 
 
Parágrafo único. Fica proibida publicidade: 
 
I - Político-Partidária; 
II - de bebidas alcoólicas; 
III - de cigarros e derivados; 
IV - de jogos ilegais; 
V - de conteúdo ofensivo ou incompatível com o interesse público. 

 
CAPÍTULO IV 

DA TABELA DE PREÇOS PÚBLICOS 
 

Art. 6º Fica aprovada a Tabela I deste Decreto, relativa aos preços públicos mensais para 
exploração publicitária: 

 
TABELA I 

PREÇOS DE PUBLICIDADE PRÓ ESPORTES E LAZER 

MODALIDADE DIMENSÃO 
MÁXIMA 

      VALOR 
MENSAL 

Placa em campo de futebol 4m x 1m   R$ 500,00 
Placa em ginásio e arena esportiva 3m x 1m R$ 450,00 
Banner em ginásio e arena esportiva 2m x 1m R$ 350,00 
Faixa promocional temporária até 15 dias R$ 300,00 

 

Plotagem em muros internos e externos por unidade R$ 400,00 
Publicidade em evento esportivo por evento R$ 500,00 
Painel eletrônico mensal R$ 1.500,00 
Naming rights de campeonato por evento R$ 2.500,00 

 
§ 1º Os valores poderão ser reajustados anualmente pelo IPCA ou índice equivalente. 
 
§ 2º Os pagamentos deverão ocorrer até o dia 10 de cada mês em guia própria de 

arrecadação fornecida no setor de tributação da Prefeitura Municipal.  
 
§ 3º A inadimplência superior a 30 dias implicará suspensão automática da permissão. 

 
CAPÍTULO V 

DO TERMO DE PERMISSÃO 
 
 Art. 7º A exploração publicitária será formalizada mediante Termo de Permissão de Uso 
Publicitário. 
 

§ 1º O prazo será de até 12 (doze) meses, podendo ser renovado até o limite de 60 
(sessenta) meses. 

 
§ 2º Havendo mais interessados que espaços disponíveis, será realizado sorteio público. 

 
CAPÍTULO VI 

DA FISCALIZAÇÃO 
 

Art. 8º A fiscalização será exercida pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer. 
 
Art. 9º Compete à fiscalização: 
 
I - Vistoriar os espaços; 
II - Emitir notificações; 
III - Lavrar autos de infração; 
IV - Determinar retirada de publicidade irregular; 
V - Aplicar penalidades administrativas. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS MULTAS E PENALIDADES 
 

Art. 10. O descumprimento deste Decreto sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 
 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Suspensão; 
IV - Cassação da permissão. 
 
Art. 11. As multas previstas neste Decreto serão aplicadas de acordo com os valores 

estabelecidos na Tabela II – Multas e Penalidades Administrativas: 
 
 

 

TABELA II 
MULTAS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

INFRAÇÃO         VALOR 
Publicidade fora do padrão R$    500,00 
Instalação sem autorização R$ 1.500,00 

Danos ao patrimônio R$ 2.000,00 + reparação 
Não retirada após vencimento R$ 1.000,00 

Publicidade proibida R$ 3.000,00 
Reincidência multa em dobro 

 
§ 1º O permissionário terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para defesa administrativa. 
 
§ 2º Persistindo a irregularidade, o Município poderá promover remoção da publicidade 

às custas do infrator. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 12. Os recursos arrecadados serão integralmente destinados ao Fundo Municipal de 

Esportes e Lazer. 
 
Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Esportes e 

Lazer. 
 
Art. 14 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 11 de junho de 2026. 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
 
Registrado e Publicado: 
 
WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 
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ANEXO I  

DECRETO Nº 11.266, DE 11 DE JUNHO DE 2026 

 

TERMO DE PERMISSÃO DE USO PUBLICITÁRIO 

TERMO Nº _____/______ 

PERMISSIONÁRIO: _________________________________________________________ 

CPF/CNPJ: _________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: _______________________________________________________________ 

TELEFONE: _______________________________________________________________ 

ESPAÇO AUTORIZADO: ____________________________________________________ 

TIPO DE PUBLICIDADE: ____________________________________________________ 

LOCAL DE INSTALAÇÃO: __________________________________________________ 

DIMENSÃO: _______________________________________________________________ 

PRAZO DE VIGÊNCIA: ______________________________________________________ 

VALOR MENSAL: __________________________________________________________ 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O permissionário compromete-se a utilizar o espaço 

exclusivamente para publicidade autorizada. 

CLÁUSULA SEGUNDA – Todas as despesas de instalação, manutenção e retirada da 

publicidade serão de responsabilidade exclusiva do permissionário. 

CLÁUSULA TERCEIRA – O permissionário responderá integralmente por danos causados ao 

patrimônio público ou a terceiros. 

CLÁUSULA QUARTA – É proibida a cessão ou transferência da permissão sem autorização 

expressa do Município. 

CLÁUSULA QUINTA – Encerrada a permissão, o espaço deverá ser devolvido nas mesmas 

condições originais. 

CLÁUSULA SEXTA – O descumprimento das normas implicará aplicação das penalidades 

previstas neste Decreto. 

Jales/SP, ____ de __________________ de ________. 

 

______________________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

 

____________________ 

PERMISSIONÁRIO  

ANEXO II  

DECRETO Nº 11.266, DE 11 DE JUNHO DE 2026 

 

TERMO DE FISCALIZAÇÃO 

TERMO Nº _______/_______ 

DATA: ____/____/_____ 

LOCAL: ___________________________________________________________________ 

FISCAL RESPONSÁVEL: ____________________________________________________ 

EMPRESA/PERMISSIONÁRIO: _______________________________________________ 

IRREGULARIDADE VERIFICADA: 

(  ) publicidade irregular 

(  ) inadimplência 

(  ) dano ao patrimônio 

(  ) medidas fora do padrão 

(  ) instalação sem autorização 

(  ) outros 

DESCRIÇÃO: 

 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

 

PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO: _______ dias. 

 

ASSINATURA DO FISCAL: ___________________________________________________ 

 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: ____________________________________________ 

 

Lei Complementar nº 442, de 16 de julho de 2026. 
  
Altera a Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, para adequação ao disposto na 
Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, dispõe sobre a inclusão dos ocupantes do 
cargo de Educador de EMEI na carreira do magistério público municipal, preservada a 
identidade do cargo, disciplina regras de enquadramento, evolução funcional e estrutura 
remuneratória, declara o cargo em extinção na vacância e dá outras providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:  

 
Art. 1º Esta Lei Complementar promove adequações na Lei Complementar nº 223, de 

8 de dezembro de 2011, em conformidade com a Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 
2026, disciplinando a inclusão de ocupantes do cargo de Educador de EMEI na carreira do 
magistério público municipal, estabelecendo regras de enquadramento, evolução funcional, 
estrutura remuneratória e extinção do cargo na vacância, e dando outras providências. 

 
Art. 2º O Art. 2º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

vigorar acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação: 
 
“§ 1º Incluem-se, para fins de enquadramento funcional na carreira do 

magistério, os servidores ocupantes do cargo de Educador de EMEI que exerçam, de 
forma direta e permanente, atividades pedagógicas próprias da educação infantil de 0 a 
3 anos e 11 meses, compreendidas de forma indissociável nas dimensões do educar, do 
cuidar e do brincar. 

 
§ 2º O reconhecimento da natureza pedagógica das atividades exercidas na 

educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses não implica transformação automática de 
cargo nem equiparação a outros cargos do magistério, observadas as disposições desta 
Lei Complementar. 

 
§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar exclusivamente aos servidores 

titulares de cargo efetivo do Município de Jales.” 
 
Art. 3º O parágrafo único do art. 6º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 

2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Parágrafo único. Incluem-se, para fins de organização da carreira do magistério 

municipal, os ocupantes do cargo de Educador de EMEI enquadrados nos termos desta 
Lei Complementar.” 

 
Art. 4º Fica acrescido o Inciso VII ao Art. 10 da Lei Complementar nº 223, de 8 de 

dezembro de 2011, com a seguinte redação: 
 
“VII - Cargo: Educador de EMEI 

a) na educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses.” 

Art. 5º Ficam acrescidos os Arts. 13-A e 13-B à Lei Complementar nº 223, de 8 de 

 

Lei Complementar nº 442, de 16 de julho de 2026. 
  
Altera a Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, para adequação ao disposto na 
Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, dispõe sobre a inclusão dos ocupantes do 
cargo de Educador de EMEI na carreira do magistério público municipal, preservada a 
identidade do cargo, disciplina regras de enquadramento, evolução funcional e estrutura 
remuneratória, declara o cargo em extinção na vacância e dá outras providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:  

 
Art. 1º Esta Lei Complementar promove adequações na Lei Complementar nº 223, de 

8 de dezembro de 2011, em conformidade com a Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 
2026, disciplinando a inclusão de ocupantes do cargo de Educador de EMEI na carreira do 
magistério público municipal, estabelecendo regras de enquadramento, evolução funcional, 
estrutura remuneratória e extinção do cargo na vacância, e dando outras providências. 

 
Art. 2º O Art. 2º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

vigorar acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação: 
 
“§ 1º Incluem-se, para fins de enquadramento funcional na carreira do 

magistério, os servidores ocupantes do cargo de Educador de EMEI que exerçam, de 
forma direta e permanente, atividades pedagógicas próprias da educação infantil de 0 a 
3 anos e 11 meses, compreendidas de forma indissociável nas dimensões do educar, do 
cuidar e do brincar. 

 
§ 2º O reconhecimento da natureza pedagógica das atividades exercidas na 

educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses não implica transformação automática de 
cargo nem equiparação a outros cargos do magistério, observadas as disposições desta 
Lei Complementar. 

 
§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar exclusivamente aos servidores 

titulares de cargo efetivo do Município de Jales.” 
 
Art. 3º O parágrafo único do art. 6º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 

2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Parágrafo único. Incluem-se, para fins de organização da carreira do magistério 

municipal, os ocupantes do cargo de Educador de EMEI enquadrados nos termos desta 
Lei Complementar.” 

 
Art. 4º Fica acrescido o Inciso VII ao Art. 10 da Lei Complementar nº 223, de 8 de 

dezembro de 2011, com a seguinte redação: 
 
“VII - Cargo: Educador de EMEI 

a) na educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses.” 

Art. 5º Ficam acrescidos os Arts. 13-A e 13-B à Lei Complementar nº 223, de 8 de 

Decreto nº 11.274, de 19 de junho de 2026. 
 

Enquadra e aprova como Estudo Técnico Preliminar - ETP, os estudos de modelagem da 
Parceria Público-Privada para a concessão dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos do Município de Jales, e dá outras providências. 
            

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc.: 

 
Considerando que a fase preparatória das contratações públicas exige a elaboração de 

Estudo Técnico Preliminar – ETP, nos termos do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021; 

 
Considerando que a contratação em referência se estrutura como Parceria Público-

Privada, na forma da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e da legislação correlata; 
 
Considerando que os estudos de modelagem técnica, econômico-financeira e jurídica 

do empreendimento, identificados como Produtos 2 a 5, elaborados pela empresa contratada 
para esse fim, contemplam os elementos exigidos pelo art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021; 

 
Considerando a conveniência de formalizar tais estudos como Estudo Técnico 

Preliminar, conferindo-lhes a identificação e a aprovação próprias dessa peça, para a regular 
instrução do processo licitatório. 
 
DECRETO: 

 
Art. 1º Ficam enquadrados como Estudo Técnico Preliminar - ETP, da Parceria Público-

Privada para a concessão dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos do 
Município de Jales os estudos de modelagem identificados como Produtos 2 a 5, elaborados no 
âmbito do Contrato nº 148/2023, os quais, para todos os efeitos do art. 18 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, constituem o ETP do respectivo processo. 

 
Art. 2º Fica aprovado o Estudo Técnico Preliminar de que trata o art. 1º, atestada a 

presença dos elementos exigidos pelo art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
Art. 3º O Estudo Técnico Preliminar aprovado integra a fase preparatória e instrui o 

processo da Concorrência Pública nº 01/2025, devendo ser juntado aos respectivos autos. 
 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 19 de junho de 2026. 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
Registrado e Publicado: 
 
WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 

Decreto nº 11.285, de 26 de junho de 2026. 
 
Aprova e consolida, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a Política Municipal de 
Educação Integral do Programa Escola em Tempo Integral nas Escolas da Rede Municipal de 
Ensino de Jales, implementada por meio da Resolução SME nº 05/2024, e dá outras 
providências. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc.: 
 

Considerando os Arts. 205, 206, 208 e 227 da Constituição Federal, que dispõem sobre 
o direito à educação, os princípios do ensino, o dever do Estado com a educação e a proteção 
integral da criança e do adolescente; 

 
Considerando a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto 

da Criança e do Adolescente; 
 
Considerando a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
 
Considerando a Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprova o Plano 

Nacional de Educação, especialmente quanto às diretrizes e metas relacionadas à ampliação da 
oferta de educação em tempo integral na rede pública; 

 
Considerando a legislação municipal aplicável ao planejamento educacional e à 

organização da Rede Municipal de Ensino de Jales; 
 
Considerando a Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o Programa 

Escola em Tempo Integral; 
 
Considerando a Portaria MEC nº 1.495, de 2 de agosto de 2023, que regulamenta a 

adesão e a pactuação de metas para ampliação de matrículas em tempo integral no âmbito do 
Programa Escola em Tempo Integral; 

 
Considerando a adesão do Município de Jales ao Programa Escola em Tempo Integral, 

instituído pelo Ministério da Educação; 
  
Considerando a Resolução SME nº 05/2024, publicada no Diário Oficial do Município 

de Jales em 17 de maio de 2024, que dispôs sobre a implantação da Política do Programa de 
Educação Integral nas Escolas da Rede Municipal de Ensino de Jales; 

 
Considerando as Resoluções SME nº 11/2025 e nº 02/2026, que regulamentam o 

Programa Escola em Tempo Integral no âmbito da Educação Municipal e dão outras 
providências; 

 
Considerando a necessidade de consolidar, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a 

Política Municipal de Educação Integral do Programa Escola em Tempo Integral, em 
consonância com os atos normativos já expedidos pela Secretaria Municipal de Educação; 

 
Considerando que a educação integral constitui política pública voltada ao 

desenvolvimento pleno dos estudantes, mediante ampliação dos tempos, espaços e 
oportunidades educativas; 

 
Considerando o Ofício nº 689/2026, de 15 de junho de 2026, protocolado sob o nº 

10469/2026, da Secretaria Municipal de Educação, que encaminha minuta e solicita a 
publicação a fim de aprovar e consolidar, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a Política 
Municipal de Educação Integral do Programa Escola em Tempo Integral nas Escolas da Rede 
Municipal de Ensino de Jales, implementada por meio da Resolução SME nº 05/2024. 
 
DECRETO: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Fica aprovada e consolidada, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a Política 

Municipal de Educação Integral do Programa Escola em Tempo Integral nas Escolas da Rede 
Municipal de Ensino de Jales, implementada por meio da Resolução SME nº 05/2024, publicada 
no Diário Oficial do Município de Jales em 17 de maio de 2024, e regulamentada pelas 
Resoluções SME nº 11/2025 e nº 02/2026. 

 
Parágrafo único. A Política Municipal de Educação Integral observará as disposições 

deste Decreto, as diretrizes constantes da Resolução SME nº 05/2024, das Resoluções SME nº 
11/2025 e nº 02/2026, bem como das demais normas complementares expedidas pela Secretaria 
Municipal de Educação, no que não conflitarem com este Decreto. 

 
Art. 2º A Política Municipal de Educação Integral do Programa Escola em Tempo 

Integral constitui política pública destinada à formação integral dos estudantes, considerando 
suas dimensões física, intelectual, afetiva, cultural e social, visando à participação autônoma, 
crítica e cidadã, dentro e fora do ambiente escolar, com envolvimento da comunidade. 

  
Art. 3º A Educação Integral deverá contribuir para a melhoria da qualidade da educação 

pública municipal, para o rendimento escolar e para a elevação dos níveis de aprendizagem, 
mediante aprofundamento e ampliação dos conhecimentos relacionados à realidade da 
comunidade local e da sociedade. 

 
Art. 4º Para o desenvolvimento da Política Municipal de Educação Integral, poderão ser 

ofertadas Oficinas Curriculares e Atividades Complementares voltadas ao desenvolvimento e à 
aprendizagem dos estudantes, oportunizando o acesso à cultura, à arte, ao esporte, à ciência, à 
tecnologia e a outras práticas educativas integradas ao Projeto Político-Pedagógico e ao 
Currículo da Rede Municipal de Ensino. 

 
Art. 5º Integrará a Política Municipal de Educação Integral o atendimento aos educandos 

com dificuldades de aprendizagem, deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 
habilidades ou superdotação, de forma a favorecer o máximo desenvolvimento possível de seus 
talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais, culturais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades de aprendizagem. 

 
 
 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS 

 
Art. 6º A implementação da Política Municipal de Educação Integral observará, entre 

outras, as seguintes diretrizes: 
 
I - articulação dos componentes curriculares com diferentes campos do conhecimento e 

práticas socioculturais; 
II - ampliação dos tempos, espaços e oportunidades educativas; 
III - integração dos espaços escolares com equipamentos públicos e comunitários, 

sempre que possível; 
IV - integração entre as políticas educacionais e sociais, em interlocução com as 

comunidades escolares; 
V - incentivo à criação de espaços educadores sustentáveis, com atenção à 

acessibilidade, à gestão, à formação dos profissionais da educação e à inserção das temáticas 
de sustentabilidade ambiental no currículo e nas práticas pedagógicas; 

VI - valorização da diversidade, da inclusão, da equidade e da proteção integral dos 
estudantes; 

VII - fortalecimento da relação entre escola, família e comunidade; 
VIII - promoção do protagonismo dos estudantes, respeitadas as especificidades de cada 

etapa da educação básica. 
 

CAPÍTULO III 
DOS OBJETIVOS 

 
Art. 7º São objetivos da Política Municipal de Educação Integral do Programa Escola 

em Tempo Integral: 
 
I - ampliar a oferta de matrículas em tempo integral na Rede Municipal de Ensino; 
II - melhorar a qualidade da educação pública municipal, elevando os resultados de 

aprendizagem e o desenvolvimento integral dos estudantes; 
III - atender aos estudantes em suas diversidades, promovendo o desenvolvimento de 

habilidades e a construção de conhecimentos; 
IV - proporcionar aos estudantes o acesso à ciência, à tecnologia, ao esporte, à cultura, 

à arte e a outras experiências educativas como potencializadoras da construção de saberes; 
V - promover a articulação entre a escola, a comunidade e as famílias, assegurando 

compromisso com a construção de projeto educacional coletivo; 
VI - proporcionar atenção e proteção à infância; 
VII - garantir currículo escolar articulado com a Base Nacional Comum Curricular, com 

o Currículo Paulista, com as Matrizes Curriculares da Rede Municipal de Ensino e com a parte 
diversificada, por meio de metodologias, estratégias e práticas educativas integradoras e 
inovadoras. 

 
CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO INFANTIL EM TEMPO INTEGRAL 
 
Art. 8º A Educação Infantil em Tempo Integral, no âmbito da Rede Municipal de Ensino 

de Jales, observará as especificidades do atendimento ofertado nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil (EMEIs) e nas turmas de Pré-Escola, conforme a faixa etária atendida, a 
proposta pedagógica da unidade escolar e as orientações expedidas pela Secretaria Municipal 
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de Educação. 
 
Parágrafo único. A organização da Educação Infantil em Tempo Integral observará as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), o Currículo Paulista, as Matrizes Curriculares da Rede Municipal de Ensino e demais 
normas educacionais aplicáveis. 

 
Art. 9º Nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), a implementação da 

Política Municipal de Educação Integral deverá respeitar a natureza própria do atendimento 
educacional às crianças pequenas, assegurando: 

 
I - a indissociabilidade entre educar, cuidar e brincar; 
II - o respeito aos tempos, rotinas, interações e experiências próprias da infância; 
III - a organização de espaços adequados ao desenvolvimento infantil; 
IV - o atendimento às necessidades de cuidado, higiene, alimentação, repouso, 

convivência e aprendizagem; 
V - a promoção de práticas pedagógicas compatíveis com a faixa etária atendida. 
 
Art. 10. Na Pré-Escola, a implementação da Política Municipal de Educação Integral 

deverá observar as especificidades da etapa, garantindo práticas pedagógicas adequadas ao 
desenvolvimento infantil e evitando a antecipação indevida de conteúdos próprios do Ensino 
Fundamental. 

 
Art. 11. A organização pedagógica da Educação Infantil em Tempo Integral deverá 

assegurar os direitos de aprendizagem e desenvolvimento previstos na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), especialmente: 

 
I - conviver; 
II - brincar; 
III - participar; 
IV - explorar; 
V - expressar; 
VI - conhecer-se. 
 
Art. 12. As práticas pedagógicas da Educação Infantil em Tempo Integral deverão 

considerar os campos de experiência previstos na Base Nacional Comum Curricular, 
contemplando: 

 
I - o eu, o outro e o nós; 
II - corpo, gestos e movimentos; 
III - traços, sons, cores e formas; 
IV - escuta, fala, pensamento e imaginação; 
V - espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. 
 
Art. 13. A rotina da Educação Infantil em Tempo Integral deverá contemplar, conforme 

a faixa etária, a proposta pedagógica da unidade escolar e as orientações da Secretaria 
Municipal de Educação: 

 
I - acolhimento; 
II - atividades pedagógicas adequadas à faixa etária; 

III - alimentação escolar; 
IV - momentos de higiene e cuidados pessoais; 
V - atividades livres e dirigidas; 
VI - descanso, quando necessário; 
VII - brincadeiras em ambientes internos e externos; 
VIII - interações entre crianças e adultos; 
IX - experiências culturais, artísticas, corporais, lúdicas e de exploração do ambiente; 
X - demais práticas voltadas ao desenvolvimento integral das crianças. 
 
Art. 14. As unidades escolares que ofertarem Educação Infantil em Tempo Integral 

deverão organizar seus tempos, espaços, mobiliários, materiais e práticas pedagógicas de forma 
compatível com a faixa etária atendida, assegurando, conforme as condições da unidade escolar 
e o planejamento da Secretaria Municipal de Educação: 

 
I - ambientes adequados ao atendimento das crianças; 
II - mobiliário compatível com o desenvolvimento infantil; 
III - espaços destinados ao brincar, às interações e às experiências pedagógicas; 
IV - espaços e rotinas adequados para alimentação, higiene e repouso; 
V - condições de acessibilidade, segurança e cuidado; 
VI - materiais pedagógicos adequados à faixa etária; 
VII - organização que favoreça a convivência, a autonomia, a socialização e a 

aprendizagem. 
 
Art. 15. A avaliação das crianças na Educação Infantil em Tempo Integral ocorrerá 

mediante acompanhamento, observação e registro do desenvolvimento, sem finalidade de 
promoção, classificação ou retenção, observadas as normas educacionais aplicáveis. 

 
Art. 16. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir orientações 

complementares específicas para a organização da Educação Infantil em Tempo Integral nas 
EMEIs e nas turmas de Pré-Escola da Rede Municipal de Ensino de Jales. 

 
CAPÍTULO V 

DO ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS INICIAIS 
 
Art. 17. São objetivos específicos do Ensino Fundamental I – Anos Iniciais: 
 
I - consolidar a alfabetização; 
II - fortalecer o letramento; 
III - desenvolver o raciocínio lógico-matemático; 
IV - estimular hábitos de leitura; 
V - promover atividades lúdicas e recreativas; 
VI - desenvolver competências socioemocionais; 
VII - ampliar as experiências culturais e esportivas. 
 
Art. 18. As Oficinas Curriculares e Atividades Complementares do Programa Escola em 

Tempo Integral deverão contemplar atividades educativas diversificadas, podendo envolver, 
entre outras áreas: 

 
I - ciência; 
II - diferentes linguagens e multiculturas; 
III - esporte e recreação; 
IV - tecnologia; 
V - promoção da saúde; 
VI - educação empreendedora; 
VII - preservação do meio ambiente; 
VIII - estudo do lugar; 
IX - cultura e arte. 
X - demais áreas do conhecimento e componentes curriculares que contribuam para o 

pleno desenvolvimento do educando. 
 

CAPÍTULO VI 
DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

 
Art. 19. As Matrizes Curriculares de referência para organização do trabalho pedagógico 

deverão observar a Base Nacional Comum Curricular, o Currículo Paulista, as Matrizes 
Curriculares das Escolas Municipais de Educação Infantil e de Ensino Fundamental – Anos 
Iniciais, bem como as normas educacionais vigentes. 

 
Art. 20. A organização curricular deverá fundamentar-se nas características, interesses e 

necessidades dos estudantes, contemplando as áreas do conhecimento, os componentes 
curriculares obrigatórios da Base Nacional Comum Curricular e temas que permeiem o 
currículo de modo flexível, contextualizado e variável. 

  
Art. 21. A ampliação da jornada escolar deverá ocorrer de forma integrada ao currículo 

e à proposta pedagógica da unidade escolar, não se restringindo à permanência assistencial dos 
estudantes ou ao reforço escolar isolado. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS ATRIBUIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Art. 22. Compete à Administração Pública Municipal, visando ao alcance de resultados 

satisfatórios na implantação e desenvolvimento da Política Municipal de Educação Integral: 
 
I - fomentar a construção, consolidação, implementação e acompanhamento da Política 

Municipal de Educação Integral; 
II - ampliar, adequar, orientar e acompanhar o processo de implantação da Educação em 

Tempo Integral no Município; 
III - assegurar, conforme disponibilidade orçamentária e planejamento administrativo, a 

manutenção das unidades escolares que ofertam Educação em Tempo Integral; 
IV - viabilizar, quando necessário e possível, a construção, ampliação e adequação dos 

espaços escolares, a fim de garantir ambientes apropriados para o desenvolvimento das 
atividades em tempo integral; 

V - assegurar o transporte e a alimentação escolar aos estudantes atendidos pelo 
Programa Escola em Tempo Integral, observadas as normas aplicáveis. 

 
CAPÍTULO VIII 

DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
Art. 23. Compete à Secretaria Municipal de Educação de Jales: 
 

I - coordenar, orientar, acompanhar, monitorar e avaliar a implementação da Política 
Municipal de Educação Integral; 

II - orientar e acompanhar o processo de implantação do Programa Escola em Tempo 
Integral nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

III - promover formação continuada aos profissionais que atuam no Programa Escola 
em Tempo Integral, visando à qualidade da educação e à valorização profissional; 

  
IV - assessorar as unidades escolares na elaboração, adequação e execução das propostas 

curriculares e dos instrumentos de planejamento pedagógico; 
V - expedir orientações complementares necessárias à execução da Política Municipal 

de Educação Integral; 
VI - estabelecer parcerias, quando necessário e juridicamente possível, para o 

desenvolvimento das atividades do Programa Escola em Tempo Integral. 
  

CAPÍTULO IX 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES ESCOLARES 

 
Art. 24. Compete às unidades escolares da Rede Municipal de Ensino que ofertarem 

Educação em Tempo Integral adequar o Projeto Político-Pedagógico e o Regimento Escolar, 
em consonância com o Currículo da Rede Municipal de Ensino e com as orientações da 
Secretaria Municipal de Educação, contemplando: 

 
I - os fins e objetivos da educação integral do estudante no Programa Escola em Tempo 

Integral; 
II - os objetivos específicos da etapa ou modalidade de ensino ofertada; 
III - a metodologia adotada pela unidade escolar; 
IV - os critérios de organização escolar, incluindo regimento, organização das turmas, 

calendário, avaliação, acompanhamento do desempenho dos estudantes, formas de registro, 
estudos de recuperação, controle de frequência, avanços e aproveitamento nos estudos; 

V - a organização dos espaços e períodos destinados à alimentação dos estudantes e 
demais envolvidos na unidade escolar; 

VI - a organização dos espaços físicos da unidade escolar, considerando sua 
funcionalidade, acessibilidade, segurança, interação, convivência e potencial educativo; 

VII - as estratégias de articulação entre escola, família e comunidade. 
 
Art. 25. Os espaços e períodos destinados à alimentação deverão ser previstos, 

planejados e organizados pelas unidades escolares, favorecendo a formação de hábitos 
alimentares saudáveis, de higiene, boas maneiras, valores, socialização e interação entre os 
estudantes. 

 
Art. 26. A organização dos espaços da unidade escolar deverá considerar sua função 

educativa, oportunizando relações democráticas, práticas pedagógicas, interações e relações 
individuais e coletivas. 

 
CAPÍTULO X 

DA AVALIAÇÃO E DO MONITORAMENTO 
 
Art. 27. Deverão ser criados, coletivamente, instrumentos de monitoramento da Política 

Municipal de Educação Integral e da Proposta Pedagógica do Programa Escola em Tempo 
Integral, com o objetivo de acompanhar: 

 
I - a aprendizagem dos estudantes; 
II - a atuação dos professores; 
III - a atuação dos funcionários e demais atores sociais em suas respectivas funções; 
IV - a participação dos pais, responsáveis e demais colaboradores; 
V - a organização dos tempos, espaços e práticas educativas; 
VI - os resultados e desafios da implementação da Política. 
 
Parágrafo único. O monitoramento deverá ser realizado pela unidade escolar e, quando 

necessário, aplicado, acompanhado ou orientado pela Secretaria Municipal de Educação. 
 
Art. 28. A avaliação da Política Municipal de Educação Integral deverá ocorrer de forma 

participativa, mediante escuta dos profissionais, estudantes, funcionários, colaboradores, pais, 
responsáveis e comunidade, com a finalidade de adequar práticas, priorizar ações integradoras 
e fortalecer as ações educativas. 

 
CAPÍTULO XI 

DO PÚBLICO-ALVO, DA MATRÍCULA E DA FREQUÊNCIA 
 

 
Art. 29. O público-alvo do Programa Escola em Tempo Integral será composto pelos 

estudantes atendidos pela Rede Municipal de Ensino de Jales, observados os critérios de 
residência, faixa etária, etapa de ensino e demais normas da Secretaria Municipal de Educação. 

 
Parágrafo único. Terão prioridade à matrícula no Programa Escola em Tempo Integral 

os estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, provenientes de famílias de 
baixa renda, em situação de pobreza ou em risco social, visando assegurar ambiente seguro e 
propício ao seu desenvolvimento integral. 

 
Art. 30. A adesão e participação do estudante no Programa Escola em Tempo Integral 

deverão ser informadas e formalizadas pelos pais ou responsáveis legais no ato da matrícula, 
observadas as normas da Secretaria Municipal de Educação. 

 
Art. 31. Após realizada a matrícula no Programa Escola em Tempo Integral, a 

permanência e a participação nas atividades integrais serão obrigatórias durante o ano letivo 
vigente, observadas as normas de frequência, organização escolar e acompanhamento 
pedagógico da Rede Municipal de Ensino, salvo em caso de transferência, desistência formal, 
alteração da situação escolar ou outra hipótese justificada, conforme regulamentação da 
Secretaria Municipal de Educação. 

 
Art. 32. O responsável legal pelo estudante deverá assinar Termo de Responsabilidade 

pela participação e frequência nas atividades do Programa Escola em Tempo Integral durante o 
ano letivo vigente. 

 
CAPÍTULO XII 

DA CARGA HORÁRIA DO PROGRAMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 
 

Art. 33. A carga horária de estudos e atividades pedagógicas das unidades escolares com 
oferta de Escola em Tempo Integral na Rede Municipal de Ensino de Jales compreenderá 
jornada mínima de: 

 
I - 7 (sete) horas diárias; 
II - 35 (trinta e cinco) horas semanais; 
III - 200 (duzentos) dias letivos anuais. 
 
Art. 34. A carga horária que compõe a jornada das Oficinas Curriculares/Atividades 

Complementares será constituída de 2 (duas) horas-aula diárias de 60 (sessenta) minutos, 10 
(dez) horas semanais e 400 (quatrocentas) horas anuais, e será regulamentada por Resolução da 
Secretaria Municipal de Educação. 

 
CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 35. As Resoluções SME nº 05/2024, nº 11/2025 e nº 02/2026 permanecem em vigor 

como normas complementares da Política Municipal de Educação Integral do Programa Escola 
em Tempo Integral, aplicando-se subsidiariamente às disposições deste Decreto, no que com 
elas forem compatíveis. 

 
Art. 36. Caberá à Secretaria Municipal de Educação expedir resoluções, orientações, 

comunicados, documentos técnicos e demais atos administrativos complementares necessários 
à execução, organização, acompanhamento, avaliação e aperfeiçoamento da Política Municipal 
de Educação Integral. 

 
Art. 37. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação de 

Jales, observado o ordenamento jurídico vigente e, quando necessário, ouvido o Conselho 
Municipal de Educação. 

 
Art. 38. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, recursos provenientes do FUNDEB, do Programa Escola em 
Tempo Integral, de transferências estaduais e federais, bem como de convênios, parcerias e 
outros instrumentos legalmente admitidos. 

 
Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 26 de junho de 2026. 
 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  

Prefeito do Município 
 
Registrado e Publicado: 
 
WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 
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Lei Complementar nº 442, de 16 de julho de 2026. 
  
Altera a Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, para adequação ao disposto na 
Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, dispõe sobre a inclusão dos ocupantes do 
cargo de Educador de EMEI na carreira do magistério público municipal, preservada a 
identidade do cargo, disciplina regras de enquadramento, evolução funcional e estrutura 
remuneratória, declara o cargo em extinção na vacância e dá outras providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:  

 
Art. 1º Esta Lei Complementar promove adequações na Lei Complementar nº 223, de 

8 de dezembro de 2011, em conformidade com a Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 
2026, disciplinando a inclusão de ocupantes do cargo de Educador de EMEI na carreira do 
magistério público municipal, estabelecendo regras de enquadramento, evolução funcional, 
estrutura remuneratória e extinção do cargo na vacância, e dando outras providências. 

 
Art. 2º O Art. 2º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

vigorar acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação: 
 
“§ 1º Incluem-se, para fins de enquadramento funcional na carreira do 

magistério, os servidores ocupantes do cargo de Educador de EMEI que exerçam, de 
forma direta e permanente, atividades pedagógicas próprias da educação infantil de 0 a 
3 anos e 11 meses, compreendidas de forma indissociável nas dimensões do educar, do 
cuidar e do brincar. 

 
§ 2º O reconhecimento da natureza pedagógica das atividades exercidas na 

educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses não implica transformação automática de 
cargo nem equiparação a outros cargos do magistério, observadas as disposições desta 
Lei Complementar. 

 
§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar exclusivamente aos servidores 

titulares de cargo efetivo do Município de Jales.” 
 
Art. 3º O parágrafo único do art. 6º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 

2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Parágrafo único. Incluem-se, para fins de organização da carreira do magistério 

municipal, os ocupantes do cargo de Educador de EMEI enquadrados nos termos desta 
Lei Complementar.” 

 
Art. 4º Fica acrescido o Inciso VII ao Art. 10 da Lei Complementar nº 223, de 8 de 

dezembro de 2011, com a seguinte redação: 
 
“VII - Cargo: Educador de EMEI 

a) na educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses.” 

Art. 5º Ficam acrescidos os Arts. 13-A e 13-B à Lei Complementar nº 223, de 8 de 
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2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Parágrafo único. Incluem-se, para fins de organização da carreira do magistério 

municipal, os ocupantes do cargo de Educador de EMEI enquadrados nos termos desta 
Lei Complementar.” 

 
Art. 4º Fica acrescido o Inciso VII ao Art. 10 da Lei Complementar nº 223, de 8 de 

dezembro de 2011, com a seguinte redação: 
 
“VII - Cargo: Educador de EMEI 

a) na educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses.” 

Art. 5º Ficam acrescidos os Arts. 13-A e 13-B à Lei Complementar nº 223, de 8 de 

 

Lei Complementar nº 442, de 16 de julho de 2026. 
  
Altera a Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, para adequação ao disposto na 
Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 2026, dispõe sobre a inclusão dos ocupantes do 
cargo de Educador de EMEI na carreira do magistério público municipal, preservada a 
identidade do cargo, disciplina regras de enquadramento, evolução funcional e estrutura 
remuneratória, declara o cargo em extinção na vacância e dá outras providências. 

 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 

Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:  

 
Art. 1º Esta Lei Complementar promove adequações na Lei Complementar nº 223, de 

8 de dezembro de 2011, em conformidade com a Lei Federal nº 15.326, de 6 de janeiro de 
2026, disciplinando a inclusão de ocupantes do cargo de Educador de EMEI na carreira do 
magistério público municipal, estabelecendo regras de enquadramento, evolução funcional, 
estrutura remuneratória e extinção do cargo na vacância, e dando outras providências. 

 
Art. 2º O Art. 2º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 2011, passa a 

vigorar acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação: 
 
“§ 1º Incluem-se, para fins de enquadramento funcional na carreira do 

magistério, os servidores ocupantes do cargo de Educador de EMEI que exerçam, de 
forma direta e permanente, atividades pedagógicas próprias da educação infantil de 0 a 
3 anos e 11 meses, compreendidas de forma indissociável nas dimensões do educar, do 
cuidar e do brincar. 

 
§ 2º O reconhecimento da natureza pedagógica das atividades exercidas na 

educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses não implica transformação automática de 
cargo nem equiparação a outros cargos do magistério, observadas as disposições desta 
Lei Complementar. 

 
§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar exclusivamente aos servidores 

titulares de cargo efetivo do Município de Jales.” 
 
Art. 3º O parágrafo único do art. 6º da Lei Complementar nº 223, de 8 de dezembro de 

2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Parágrafo único. Incluem-se, para fins de organização da carreira do magistério 

municipal, os ocupantes do cargo de Educador de EMEI enquadrados nos termos desta 
Lei Complementar.” 

 
Art. 4º Fica acrescido o Inciso VII ao Art. 10 da Lei Complementar nº 223, de 8 de 

dezembro de 2011, com a seguinte redação: 
 
“VII - Cargo: Educador de EMEI 

a) na educação infantil de 0 a 3 anos e 11 meses.” 

Art. 5º Ficam acrescidos os Arts. 13-A e 13-B à Lei Complementar nº 223, de 8 de 

Decreto nº 11.289, de 30 de junho de 2026.  
 

Altera o Decreto nº 11.063, de 19 de dezembro de 2025, que dispõe sobre os vencimentos dos 
Carnês de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e da Taxa de Licenciamento 
e Fiscalização de Localização e Funcionamento - TLFLF, referentes ao Exercício de 2026 e dá 
outras providências. 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc.: 
 

Considerando o teor do Processo nº 10968/2026, de 26 de junho de 2026, que encaminha 
o Ofício nº 156/2026 – SMF da Secretaria Municipal de Fazenda, datado de 24 de junho de 
2026, solicitando a alteração dos prazos de vencimentos de Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN e da Taxa de Licenciamento e Fiscalização de Localização e Funcionamento 
- TLFLF”. 
 
DECRETO: 
 

Art. 1º Fica alterado o Art. 1º do Decreto nº 11.063, de 19 de dezembro de 2025, 
passando a vigorar com a seguinte redação:               
  

Art. 1º Os Carnês do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e da 
Taxa de Licenciamento e Fiscalização de Localização e Funcionamento - TLFLF ficam 
com os prazos de pagamento para o Exercício de 2026, na forma estabelecida neste artigo. 

 
§ 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN poderá ser pago: 
 
I - em parcela única, com desconto de 10% (dez por cento), até o dia 15 de julho de 

2026; 
II - em 4 (quatro) parcelas, com vencimentos nos dias: 
 
a) 15 de julho de 2026; 
b) 10 de agosto de 2026; 
c) 10 de setembro de 2026; 
d) 10 de outubro de 2026. 
 
§ 2º A Taxa de Licenciamento e Fiscalização de Localização e Funcionamento - 

TLFLF poderá ser paga: 
 
I - em parcela única, com desconto de 10% (dez por cento), até o dia 10 de julho de 

2026; 
II - em 4 (quatro) parcelas, com vencimentos nos dias: 
 
a) 10 de julho de 2026; 
b) 11 de agosto de 2026; 
c) 10 de setembro de 2026; 
d) 10 de outubro de 2026. 

Decreto nº 11.297, de 8 de julho de 2026. 
 

Altera o Decreto nº 11.063, de 19 de dezembro de 2025, que dispõe sobre os vencimentos dos 
Carnês de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e da Taxa de Licenciamento 
e Fiscalização de Localização e Funcionamento - TLFLF, referentes ao Exercício de 2026 e dá 
outras providências. 

 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, etc.: 
 

Considerando o teor do Processo nº 11527/2026, de 8 de julho de 2026, que encaminha 
o Ofício nº 168/2026 – SMF da Secretaria Municipal de Fazenda, datado de 8 de julho de 2026, 
solicitando a alteração dos prazos de vencimentos da Taxa de Licenciamento e Fiscalização de 
Localização e Funcionamento - TLFLF”. 
 
DECRETO: 
 

Art. 1º Fica alterado o § 2º do Art. 1º do Decreto nº 11.063, de 19 de dezembro de 2025, 
passando a vigorar com a seguinte redação:               
  

§ 2º A Taxa de Licenciamento e Fiscalização de Localização e Funcionamento - 
TLFLF poderá ser paga: 

 
I - em parcela única, com desconto de 10% (dez por cento), até o dia 17 de julho de 

2026; 
II - em 4 (quatro) parcelas, com vencimentos nos dias: 
 
a) 17 de julho de 2026; 
b) 11 de agosto de 2026; 
c) 10 de setembro de 2026; 
d) 10 de outubro de 2026. 
 
Art. 2º Ficam mantidas todas as demais disposições do Decreto nº 11.063, de 19 de 

dezembro de 2025. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 8 de julho de 2026. 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
Registrado e Publicado: 
 
WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 

Decreto nº 11.308, de 21 de julho de 2026. 
 
Prorroga o prazo para execução das obras e serviços de infraestrutura do “LOTEAMENTO JARDIM 
NOVA ALIANÇA”, e dá outras providências. 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, Estado de São 
Paulo, no uso de minhas atribuições legais etc.: 
 

Considerando que a empresa Four Partiners Incorporadora e Loteadora, inscrita sob o inscrita no 
CNPJ nº 24.867.625/0001-13, proprietária do empreendimento “Loteamento Jardim Nova Aliança” 
apresentou requerimento protocolado sob o nº 7797/2026, em 08/04/2026, de prorrogação de prazo por mais 
24 (vinte e quatro) meses para a conclusão das obras e serviços de infraestrutura do mencionado 
empreendimento, apresentando também informações a fim de comprovar a necessidade; 

 
Considerando o Ofício nº 204/2026 da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano, que informa o cumprimento de todas as condições necessárias para a prorrogação 
do prazo para execução das obras e serviços de infraestrutura do Loteamento Nova Aliança, e solicita, 
portanto, a emissão de novo Decreto para sua prorrogação; 

 
Considerando o Parecer Jurídico nº 89/2026, de 8/05/2026, da Procuradoria Geral do Município, que 

concluiu pela possibilidade jurídica da prorrogação do prazo para conclusão das obras e serviços de 
infraestrutura do Loteamento Jardim Nova Aliança, mediante a expedição de Decreto Municipal. 
 
DECRETO: 
 
 Art. 1º Fica prorrogado o prazo para execução das obras e serviços de infraestrutura do 
“LOTEAMENTO JARDIM NOVA ALIANÇA”, por mais 24 (vinte e quatro) meses. 
 
   Parágrafo único. Fica a Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
autorizada a renovar o Alvará de Licença, para execução das obras e serviços de infraestrutura no prazo de 
que trata o caput deste artigo.  
 
 Art. 2º A Loteadora deverá aditar o contrato padrão de promessa de compra e venda, para ajustá-lo 
ao novo prazo de conclusão das obras e serviços de infraestrutura previsto neste Decreto. 
 

Art. 3º Para a execução das obras e serviços de infraestrutura do loteamento, constantes de projetos, 
memoriais e cronograma físico-financeiro, ambos aprovados por esta municipalidade, a loteadora deverá 
manter a Caução realizada através da Escritura Pública Declaratória de Garantia com Caução, conforme R.15, 
de 06 de março de 2024, registrada na Matrícula nº 45.102 - CRIA Jales/SP até a conclusão de todas as obras 
e serviços de infraestrutura do loteamento. 
   

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
produzindo seus efeitos a partir de 22 de julho de 2026. 
 

  Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 21 de julho de 2026. 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA 
Prefeito do Município 

 
Registrada e Publicada:  
 
 
 

IGOR EUGÊNIO BUSO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação em substituição 

 
Art. 2º Ficam mantidas todas as demais disposições do Decreto nº 11.063, de 19 de 

dezembro de 2025. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 

Paço Municipal “Prefeito Valentim Paulo Viola”, 30 de junho de 2026. 
 
 

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA  
Prefeito do Município 

 
Registrado e Publicado: 
 
WELLINGTON LIMA ASSUNÇÃO 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 

à  ARTIGO 

Escolher onde abrir uma 
empresa sempre esteve entre 
as decisões mais delicadas 
para quem empreende. Um 
endereço mal selecionado 
pode comprometer vendas, 
dificultar a atração de clien-
tes e até encurtar a vida útil 
do negócio. Em um cenário 
cada vez mais orientado por 
dados,  a  tecnologia surge 
como aliada para transfor-
mar uma escolha que muitas 
vezes era baseada na intui-
ção em uma decisão mais 
estratégica.

Foi com esse objetivo que o 
Sebrae-SP, em parceria com 
o Google Cloud, lançou o 
Alvo Certo, uma plataforma 
digital gratuita que utiliza 
inteligência artificial para 
auxiliar empreendedores na 
análise de pontos comerciais 
em municípios paulistas. A 
ferramenta foi apresentada 
durante o evento Google for 
Brasil  e já está disponível 
para acesso por computador 
ou celular.

A iniciativa chega em um 
momento em que a sobrevi-
vência dos pequenos negó-
cios depende cada vez mais 
da capacidade de interpretar 
informações de mercado. Da-
dos da pesquisa Perfil MPE 
2024 mostram que dificul-
dades relacionadas ao ponto 
comercial e à infraestrutu-
ra estiveram entre as razões 
apontadas por empresas que 
encerraram definitivamente 
suas atividades. Embora re-
presentem uma parcela rela-
tivamente pequena dos fecha-
mentos, esses fatores mos-

tram a importância de uma 
escolha bem fundamentada 
antes da abertura ou expansão 
de um empreendimento.

O diferencial da nova pla-
taforma está na combinação 
entre inteligência artificial e 
geolocalização. Ao acessar 
o sistema, o empreendedor 
encontra uma espécie de con-
sultora digital capaz de orien-
tar a análise de determinada 
região. A ferramenta sugere 
perguntas estratégicas, apre-
senta indicadores de mercado 
e cruza informações que aju-
dam a compreender o poten-
cial de consumo, o perfil dos 
moradores e a presença de 
concorrentes.

Na prática, o sistema per-
mite avaliar  aspectos que 
tradicionalmente exigiriam 
pesquisas complexas ou con-
tratação de consultorias es-
pecializadas. Questões como 
movimentação de pessoas, 
características socioeconô-
micas da população local e 
concentração de estabeleci-
mentos do mesmo segmento 
passam a ser apresentadas de 
forma simplificada e aces-
sível.

A tecnologia utilizada tem 
como base recursos do Goo-
gle Cloud, incluindo ferra-
mentas integradas ao Google 
Maps capazes de analisar flu-
xos de pessoas e polos gera-
dores de movimento, como 
hospitais, centros comerciais 
e áreas de grande circulação. 
A proposta é oferecer uma 
leitura mais precisa sobre 
as condições que podem fa-
vorecer ou dificultar o de-

sempenho de um negócio em 
determinado território.

Outro ponto relevante é a 
integração com bases públi-
cas de dados, incluindo in-
formações provenientes do 
IBGE, da Receita Federal e 
do Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro (Siconfi). 
Essa combinação permite que 
as análises sejam constante-
mente atualizadas e reflitam 
as transformações econô-
micas e demográficas das 
diferentes regiões do Estado.

A plataforma busca ampliar 
a capacidade de planejamento 
dos empreendedores. A ferra-
menta não substitui o estudo 
de viabilidade financeira nem 
a elaboração de um plano de 
negócios, mas oferece subsí-
dios para reduzir incertezas 
em uma das etapas mais crí-
ticas da jornada empreende-
dora.

Em um ambiente econô-
mico marcado pela competi-
tividade e pelas rápidas mu-
danças no comportamento 
do consumidor, ferramentas 
como o Alvo Certo apontam 
para uma nova realidade: a 
de que empreender, cada vez 
mais, passa também pela ca-
pacidade de interpretar da-
dos. E, nesse contexto, a in-
teligência artificial começa 
a ocupar um espaço que vai 
muito além da automação, 
tornando-se uma parceira na 
construção de negócios mais 
sustentáveis e preparados 
para o futuro.

Francisco Marques consul-
tor de negócios do Sebrae-SP.

O endereço certo na era 
da inteligência artificial
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Prefeitura de Jales fortalece transporte de 
pacientes com a compra de novas ambulâncias

Inscrições para o 12º Festival Nacional de 
Teatro de Jales terminam em 31 de julho

à  SAÚDE

à  CULTURA

A saúde de Jales foi contem-
plada com mais uma grande 
conquista na manhã desta sex-
ta-feira, 17 de julho. A Prefei-
tura adquiriu e recebeu duas 
novas ambulâncias para a Se-
cretaria Municipal de Saúde 
ampliando a frota municipal 
e reforçando o transporte de 
pacientes que necessitam de 
atendimento em Jales e em ou-
tros municípios.

Participaram da entrega o 
prefeito Luis Henrique, a secre-
tária municipal de Saúde, Nilva 

Gomes Rodrigues de Souza, e a 
equipe da pasta.

Os dois veículos foram ad-
quiridos com recursos próprios 
do município e fazem parte de 
um conjunto de cinco novos 
veículos que serão destinados à 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Além das duas ambulâncias 
entregues nesta sexta-feira, a 
Administração Municipal irá 
disponibilizar, em breve, mais 
duas ambulâncias do mesmo 
modelo e uma van ambulância 
equipada com duas macas, am-

pliando ainda mais a estrutura 
da rede municipal de saúde.

As novas ambulâncias serão 
utilizadas no transporte de pa-
cientes que necessitam realizar 
consultas, exames e tratamen-
tos em municípios de referência 
no Estado de São Paulo, como 
São Paulo, São José do Rio 
Preto, Barretos, entre outras 
cidades, oferecendo mais se-
gurança, conforto e agilidade 
durante os deslocamentos.

Segundo a secretária munici-
pal de Saúde, Nilva Gomes Ro-

drigues de Souza, a entrega dos 
novos veículos representa um 
importante reforço para a assis-
tência prestada aos pacientes.

“Essas novas ambulâncias 
chegam para fortalecer a nossa 
frota e oferecer mais segurança, 
conforto e qualidade no trans-
porte dos pacientes que dia-
riamente precisam se deslocar 
para outras cidades em busca 
de atendimento especializado. 
Esse investimento demonstra o 
compromisso da Administração 
Municipal em continuar apri-

morando os serviços de saúde 
e garantindo um atendimento 
cada vez mais humanizado para 
a nossa população”.

Para o prefeito Luis Henri-
que, a renovação da frota faz 
parte de um trabalho contínuo 
de investimentos na saúde pú-
blica do município.

“A entrega dessas duas novas 
ambulâncias representa mais 
um importante investimento 
realizado com recursos pró-
prios do município. Estamos 
trabalhando para oferecer uma 

estrutura cada vez melhor à 
nossa Secretaria de Saúde e, 
principalmente, mais dignidade 
para quem depende do trans-
porte para realizar tratamentos 
em outras cidades. Em breve, 
faremos a entrega dos outros 
três veículos que também fa-
zem parte desse investimento, 
reforçando ainda mais a nossa 
frota e demonstrando o com-
promisso da nossa gestão com 
uma saúde pública de qualidade 
para todos e que é referência em 
toda nossa região”.

O prazo para inscrições da 
12ª edição do Festival Na-
cional de Teatro de Jales está 
chegando ao fim. Artistas, 
grupos, coletivos e compa-
nhias teatrais de todo o Brasil 
têm até as 23h59 do dia 31 de 
julho de 2026 para inscrever 
gratuitamente seus espetá-
culos. Todo o processo deve 
ser realizado exclusivamente 
pela internet,  por meio do 
formulário disponível no site 
oficial do festival, conforme 
as normas estabelecidas no 
regulamento.

Reconhecido como um dos 
mais importantes festivais 
de artes cênicas do interior 
do Estado de São Paulo, o 
Festival Nacional de Teatro 
de Jales será realizado entre 
os dias 16 e 24 de outubro de 
2026, reunindo uma ampla 
programação de espetácu-
los, atividades formativas, 
debates, encontros e ações 
culturais voltadas ao fortale-
cimento da produção teatral 
brasileira.

O Festival, em suas 12 edi-
ções, já realizou mais de 220 
apresentações de cerca de 
190 espetáculos, ocupando 
teatros, praças, centros cultu-
rais e outros espaços públicos 
da cidade. Nesse percurso, o 
evento já reuniu um público 
superior a 70 mil pessoas, 
reafirmando seu compromis-
so com a democratização do 
acesso à cultura, a valoriza-
ção da produção teatral brasi-

democratização do acesso 
à cultura e pelo incentivo à 
circulação de espetáculos, 
tornando-se uma importante 
vitrine para a produção tea-
tral brasileira.

As inscrições são gratuitas 
e representam uma oportu-
nidade para que grupos de 
diferentes estados integrem 
uma programação reconhe-
cida pela qualidade artística, 
pela pluralidade de propostas 
e pelo compromisso com a 
difusão cultural.

Os interessados devem con-
sultar atentamente o regu-
lamento, que reúne todas as 
informações sobre critérios 
de seleção, documentação 
exigida, categorias, crono-
grama e demais orientações 
para part icipação.  Todo o 
conteúdo está disponível no 
site oficial do Festival Nacio-
nal de Teatro de Jales.

A 12ª edição do Festival 
Nacional de Teatro de Jales é 
realizada pela ECCART – As-
sociação Espaço Cidadania, 
Cultura e Arte, em parceria 
com a Prefeitura Munici-
pal de Jales, com recursos 
da Política Nacional Aldir 
Blanc, por meio do Governo 
Federal, e apoio do Governo 
do Estado de São Paulo, da 
Secretaria da Cultura, Eco-
nomia e Indústria Criativas 
e da Associação Paulista dos 
Amigos da Arte.

Crédito fotos: 
GG-One Bergamo

leira e a formação de público 
para as artes cênicas.

Nesta edição,  o fest ival 
apresenta como eixo temáti-
co “Corporalidades do Hoje”, 
propondo uma reflexão sobre 
as múltiplas formas de exis-
tência, identidade, diversi-
dade e expressão presentes 

na contemporaneidade.  A 
proposta busca incentivar o 
diálogo entre diferentes lin-
guagens artísticas e promover 
um espaço de encontro entre 
criadores, pesquisadores, es-
tudantes e público.

Duran te  nove  d ias ,  Ja -
les se transformará em um 

grande palco para as artes 
cênicas,  consolidando-se, 
mais uma vez,  como refe-
rência cultural no noroeste 
paulista. Além das apresen-
tações, o festival estimula 
a formação de público, am-
plia o acesso da população 
à produção teatral nacional 

e  for ta lece  o  intercâmbio 
entre artistas de diferentes 
regiões do país.

Ao longo de suas onze edi-
ções anteriores, o Festival 
Nacional de Teatro de Ja-
les construiu uma trajetória 
marcada pela valorização 
da diversidade estética, pela 


